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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO
(*) DECRETO N. 21.820 — DE 13 DE SETEMBRO DE 1932

Aprova o regulamento do concurso para provimento de sete
vagas de terceiros oficiais, existentes no quadro de pes-
soal da Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e
Obras Publicas

O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dós Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confére o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:

Artigo upico. Fica aprovado o regulamento que com éste
baixa, assinado pelo ministro de Estado dos Negocios da Via-
ção e Obras Publicas, do concurso para provimento de sete
vagas de terceiros oficiais, existentes no quadro de pessoal' da
Secretaria de Estado do mesmo ministerio ; revogadas as -ais-

' posições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de .setembro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 440 da Republica.
GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

(*,), Reproduz-se por ter sido publicado com incorx.eçõeS.

1-

Regulamento do concurso para provimento de sete vagas de
terceiros oficiais existentes na Secretaria de Estado dos
Negocios da Viação e Obras Publicas

Art. 1.° No concurso para provimento de sete vagas de
terceiros oficiais ora existentes no quadro de pessoal da Se-
cretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas,•
só poderão inscrever-se os funcionarios desse mini gterio.	 •

Art. 2.° O diretor, geral de Expediente da Secretaria de
Estado, que será o presidente do concurso, submeterá á apro-
vação do' ministro, para ser publicado no Diario Oficial, o
edital referente 4 inscrição dos candidatos.

Paragrafo unico. O edital mencionará as condições de
admissão dos candidatos bem como as provas exigidas, e será
publicado com a antecedencia de 30 dias .

Art. 3.° O inicio das provas do concurso realizar-se-á
dentro de 30 dias da data do encerramento da inscrição, sendo
publicado o respectivo edital no Diario Oficial.

Art. 4.° Autorizada a publicação do edital, o presidente
do concurso proporá ao ministro a designação de um funcio-
nado para servir de secretário e a de um datilografo.

Art. 5.° Os candiatos á inscrição deverão requerê-la ao
ministro, juntando:

a) certidão fornecida pela repartição a que pertencem,
Lia qual se declare o cargo exercido ;

b) atestado passado por três medicas, cujos firmas-devem
estar reconhecidas na fórma da lei, do qual conste não so-
frer o candidato de molestia contagiosa ou incuravel e pos-
suir aptidão fisica para o desempenho do cargo pretendido.

Art. 6.° Os requerimentos de inscrição serão informados
pelo secretário do concurso e despachados pelo presidente, e
não será concedida prorrogação de prazo, além do fixado no
edital, para apresentação de documentos que faltarem ou não
satisfizerem ás exigencias da lei e ás constantes do artigo an-
terior.

Art. 7. • O resultado do trabalho relativo á inscrição dos
candidatos será tornado público pelo secretário, de ordem do
presidente, na folha oficial.

Paragrafo unico. No edital em que se fizer essa publi-
cação declarar-se-á o fundamento dos despachos destavo-
raveis aos requerentes.

Art. 8. 0 O concurso se efetuará perante uma comissão
presidida pelo diretor geral de Expediente da Secrkiarfa
Estado, ou, nd impedimento dêste, por mais de 2 dias, pelo
diretor de secção que fôr escolhido pelo Ministro, servindo
de secretário o funcionado designado na fórma do art. 4.°

Art. 9.° A comissão examinadora será composta de quatro
a seis funcionarios da Secretaria de Estado designados peto
Ministro.

§ 1.° A nomeação de pessoas estranhas á Secretaria de
Estado poderá mi, feita si o exigir a•conveniendia do serviço,
a juizo do Ministro.

§ 2.° Por ocasião da designação ou nomeação dos exami-
nadores, será indicada a meteria que competirá a cada um
examinar.

§ 3.° A designação ou nomeação dos examinadores *só
será feita depois de terminado todo o trabalho relativo á
inscrição dos candidatos.

Art. 10. Salvo determinação expressa em contrário por
parte do Ministro, as diferentes provas do concurso efetuar-
se-ão depois de encerrado o expediente da Secretaria do
Estado.	 . •

•
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Art. 11. Ao presidente, secretário e membros da co-
missão examinadora será abonada uma gratificação arbitrada
pelo Ministro, nos dias em que , se efetuarem provas do coa-
curso ou em que se reunir a comissão examinadora, po"
convocação do presidente, para deliberar acerca de assuntos
referentes ao concurso.

Art. 12. O concurso realizar-se-á em dias utets con-
secutivos, salvo caso de mo/estia do presidente, do secretário
ou de qualquer dos examinadores.

Art. 13. É caso para suspeição qualquer parentesco,
proximo ou remoto, entre o candidato e o presidente do
concurso ou qualquer dos examinadores. Averbada a sus-
peição, o suspeito deixará de votar e a arguição e o julga-
mento das provas serão feitos por outro examinador, escolhido
pelo presidente.

Art. 14. O concurso compreenderá as seguintes materias:
I — Português;
Ii — Francês (leitura e tradução);
rir — Inglês (leitura e tradução);
IV — Aritimetica e noções de geometria;
V — Geografia;
VI — Corografia e História do Brasil;
VII — Noções de direito público, constitucional e admi-

nistrativo;
VIII — Redação oficial;
LX — Datilografia.
Art, 15. Os concurrentes serão submetidos, em primeiro

legar, 11 prova de datilografia e, depois, á escrita de português,
ambas consideradas eliminatorias, sendo excluidos os que
não alcançarem nota b6a em qualquer dessas provas.

Art. 16. Os exames das materias a que se referem os
na. 1, II, III, IV, V, VI e VII constarão da provas escritas e
orais. O exame da materia de que trata o n. VIII consistirá
na redação de um aviso oficial, cujo objeto será dado, na
osasião , pelo presidente da mesa examinadora. A prova
exigida no n. IX constará de cópia de uru aviso ou oficio,
com 2.. linhas, executada pelo conourrente na máquina de
escreef que lhe fôr fornecida, no prazo maximo de 10 mi-
nutos.

Paragrafo unico. A prova oral será efetuada, para cada
concurrente, no tempo minimo de 15 minutos, e a escrita
no prazo maximo de duas horas, com exceção da de aritimetica
e noções de geometria, que poderá ser realizada dentro de
tres horas.

Art. 17. Para as provas escritas, os pontos serão sempre
tirados á sorte pelo concurrente que fôr escolhido na ocasitie
peto presidente do concurso; para as provas orais, os pontos
ficarão ao arbitrio dos examinadores, sob a fiscalização do
presidente do concurso.

Art. 18. A comissão examinadora resolverá quanto ao
número e organização dos pontos para as diferentes provas
escritas e orais.

Art. 19. Para as provas escritas, cada candidato receberá
duas folhas de papel rubricadas, no ato, pelo secretário e pelo
presidente do concurso; em uma transcreverá o ponto dado,
lançará a data e a sua assinatura, e na outra desenvolverá
o ponto e lançará, no fim, a data, mas não a assinatura.
Si qualquer candidato precisar de mais papel para a sua
prava, pedilo-á ao presidente do concurso, que autorizará o
secretário a fornecè-lo, devidamente rubricado.

Paragrafo unico. Essas folhas de papel serão entregues
pelo concorrente ao presidente que, dando-lhes o mesmo
número de ordem, conservará em seu Oder a folha assinada
e passará a outra, em que está desenvolvida a prova, ao
examinador da mataria, para o devido julgamento.

Art. 20. A nota de cada prova escrita deve ser dada
com toda a clareza e assinada pelo examinador, que assinalará
todos os erros, omissões ou enganos que houver achado.

Art. 21. Nas provas escritas s6 o examinador da mataria
terá voto, que poderá, contudo, ser modificado pelo presidente
do concurso, si assim fôr de justiça.

Paragrafo unico. O presidente justificará a modificação
do voto do examinador em despacho escrito na propria
prova.

Art. 22. A prova escrita que contiver mais de dez erroíz,
omissões ou enganos será considerada má, ficando o candidato

inhabilitado; a que tiver mais de cinco até dez será consi-
derada sofrivel; a que tiver até cinco será considerada boa:
sei sendo tida por ótima a prova que nenhum erro, omissão
ou engano tiver.

Art. 23. Ás notas serão dados os seguintes valores para
apuração do julgamento: a ótima valerá Caís, a bõa dois,'
a sofrivel um e a má zero.

Art. 24. O presidente do concurso e todos os exami-
nadores têem voto e o direito de arguir em qualquer prova
oral.

Art. 25. O julgamento das provas orais será feito por
meio de °edil/as que o presidente e os examinadores lançarão
em uma urna e que conterão a nota de que cada um dos
votantes julgar merecedora a prova. Finda a votação relativa
a cada concurrente, o secretário retirará da urna as cedulas
e com a assistencia do presidente e dos examinadores, somará
os valores de todas as notas e dividirá a soma pelo número
de votantes, obtende assim a nota que o concurrente obteve
pela sua prova oral, sendo considerado inhabilitado o candi-
dato que, em qualquer prova oral, alcançar uma média infe-
rior a um.	 -

Paragrafo unico. As frações porventura resultantes da
divisão a que se refere êste artigo não serão desprezadas, ao
contrário, influirão na classificação dos concurrenteS.

Art. 26. Terminadas todas as provas escritas e orais,.
serão somadas as notas alcançadas par cada candidato, deter-
minando-se, para os fins da classificação, o número de pontos
que lhe compete.

Art. 27. Serão classificados os 15 candidatos que tiverem
alcançado maior número de pontos, que não poderá ser
inferior a 25, para permitir a classificação.

Paragrafo unico. Para a classificação dos coricurrentes
postos em igualdade -ae condições pelo resultado do julgamento
das provas, terão preferencia os funcionados que servem nesta
Secretaria de Estado e, em seguida, os que ai já serviram
e os que contarem maior tempo de serviço nas repartições
do Ministerio da Viação.

Art. 28. O concurrente que deixar de comparecer á prova
para que houver sido chamado, o que deixar de concluir
qualquer das provas e o que fôr inhabilitado Cm uma prova
(escrita ou oral) não será'admitido á prova-seguinte.

Paragrafo unico. Nenhum continente terá direito a
segunda chamada de qualquer prova escrita ou orai, não
sendo admitida justificação de falta de comparecimento,
qualquer que seja o motivo alegado.

Art. 29. Quando se houver de dar a substituição por
molestia ou não comparecimento, durante dois dias conse-
cutivos, do secretário ou de qualquer dos examinadores, o
presidente providenciará a respeito desde logo, levando o
fato ao conhecimento do Ministro, para que éste resolva sare
a substituição, que será? definitiva.

Art. 30. O presidente do c.oncurso providenciará, com
a devida antecedencia, sóbre a necessidade de serem os can..
didatos examinados por turmas, atendendo para isso ao nú-
mero dêstes e ao tempo que dispuzer para os exames.

Art. 32. Por edital publicado no Diario Oficial, serão
convocados diariamente os concurrentes ás provas, orais e
escritas, a que se tenham de submeter.

Art. 32i. O presidente do concurso, o secretário e os
examinadores não se deverão afastar da sala quando se esti-
verem efetuando as provas orais. No caso de fazê-lo qualquer
deles, suspender-se-ão os trabalhos do concurso até á sua
volta.

Art. 33. Durante as provas escritas os continentes não
poderão deixar os seus legares, salvo caso especial de preci-
sarem dirigir-se ao presidente do concurso ou ao examinador
da mataria, com prévia autorização do presidente.

§ 1. • O concurrente que infringir esta disposição será
admoestado pelo presidente e, si reincidir, será eliminado.

§ 2. • Será tambem eliminado, desde logo, o cancurrente
que desacatar o presidente, o secretário, ou qualquer dos
examinadores, e o que fôr apanhado cometendo fraudes nas
provas.

§ 3• • O candidato excluido pelos motivos constantes do
§ 2.° ficará privado de inscrever-se em qualquer outro con-
curso da Secretaria de Estado.
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Art. 34. O presidente póde suspender as provas do con-
curso desde que qualquer dos examinadores, por seu proce-
dimento, perturbe a marcha regular dos trabalhos, seja
facilitando a prática do fraude nas provas, seja concorrendo
de qualquer outra fórma para prejudicar a moralidade do
áto.

Paragrafo unico. Sempre que assim proceder, o presi-
dente comunicará imediatamente o fato ao Ministro remetendo
cópia autentica do áto que expedir a respeito e aguardando
a resolução do Ministro para prosseguir os trabalhos do
concurso.

Art. 35. Cada dia lavrar-se-á uma áta em que se con-
signarão os pontos sôbre os quais tenham versado as provas,
os nomes dos examinadores, as notas conferidas e todas as
ocorrencias, ainda minimas, que se hajam dado.

- Paragrafo unico. As atas lavradas pelo secretário e assi-
nadas pelo presidente e pelos examinadores serão escritas
.em um livro especialmente destinado a êsse fim, e aberto,
rubricado e encerrado pelo diretor geral de Expediente da
Secretaria de Estado.

Art. 36. Do concurso fará o presidente um relatorio
e, juntando-lhe cópia autentica das átas, as provas escritas,
os papeis concernentes á inscrição dos candidatos e a relação
classificativa dêstes, envia-lo-á ao Ministro, que aprovará o
concurso ou não, conforme a circunstancia.

Art. 37. O resultado da classificação geral dos concur-
rentes será tornado público por edital, pela fórma já prescrita
neste Regulamento.

Art. 38. Dos átos do presidente concernentes á inscrição
e classificação dos candidatos haverá recurso para o Mi-
nistro.

§ 1. 0 Tais recursos serão interpostos no prazo maximo
de cinco dias, contados da data do edital, e serão pelo pre-
sidente do concurso encaminhados, com todos os esclareci-
mentos e documentos precisos, no dia seguinte ao da sua
apresentação.

§ 2.° Os recursos peremptos não serão encaminhados em
caso algum.

Art. 39. O conjurso será válido pelo prazo de dois anos,
contados da data de sua aprovação pelo Ministro, para os
15 primeiros candidatos classificados na fórma do •art. 27.

Art. 40. O presente regulamento entrará em vigor na
data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1932. — José Americo
de Almeida.

DECRETO N. 21.822 — DE 14 DE armam° ris 1932

Aprova as alterações feitas nos estatutos da Sociedade Bene-
ficente "Dr. Pereira Junior"

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Sociedade Be-
neficente "Dr. Pereira Junior", resolve aprovar as modifica-
ções dos estatutos da mesma sociedade, feitas em assembléa
geral extraordinaria realizada em 7 de agosto do corrente
duo.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1932, 111° da Indepen-
.

dencia e 44° da Republica. 	
GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

SOCIEDADE BENEFICENTE DR. PEREIRA JUNIOR

ATA DA SEGUNDA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA, REALIZADA
AOS SETE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE MIL NOVECENTOS

- E TRINTA E DOIS

Aos sete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos
e trinta e dois, ás nove horas da manhã, na séde social á
Praça Tiradentes, setenta e nove, sobrado, presentes cento e
quarenta e tres socios quites, o senhor presidente-perpetuo
declara installados os trabalhos da assembléa geral extráordi-
naria, convocada para alterar diversoS dispositivos dos esta-.

tutos em vigor, afim de serem ajustados ao decreto n. 21.576,'
de 27 de junho ultimo. Convida para servirem de secretarios
os sonos Ulysses da Cunha Medeiros e Antonio de Carvalho
Borges. Em seguida concede a palavra ao primeiro deles para
proceder a leitura da ata da assembléa geral, realizada a 22
de maio último, a qual é lida, posta em discussão e aprovada
sem debates. A seguir, o presidente procede á leitura dos ar-
tigos dos estatutos a serem modificados na fórma seguinte:
Art. 3°, substituido pelo seguinte: a) contribuir com um au-
xilio maximo de cincoenta mil réis e minimo do vinte mil réis,
para o socio impossibilitatio de trabalhar por mais de trinta
dias; b) contribuir com um auxilio para o enterro do associado
ou fazer o seu enterro quando solicitado pela familia, até c
maximo de tresentos mil réis; c) contribuir com um peoulio
de dois contos de réis (2:000$000), para a familia do soem
falecido; d) conceder outros auxilios a juizo da administração
e que se enquadrem nos presentes estatutos; e) prestar fiança
para aluguel de casa, desde que o sacio faça averbação em
folha de pagamento, observando as disposições do art. 21,
número II, do decreto número 21.576, de 27 de junho de
1932; f) conceder ernprestimos mediante consignação em fo-
lha, cujos importancias, amortizações e juros, serão os men-
cionados no art. 33 do decreto citado. Do contrato constará o
nome do socio, categoria, repartição, importancia do empres-
timo, juros, amortização, prazo e demais condições, inclusive
a faculdade de poder o con,signante liquidar o seu debito
antes de findo o praso; neste casb, serão deduzidos, a seu fa-
vor, os juros relativos ao período não decorrido para o paga-
mento total, procedendo-se da mesma fórma quando as par.'
tes contractantes acordarem na reforma do emprestimo,
qual só terá lugar depois de decorrido um quarto do preso
estabelecido. O socio receberá, no ato da transação a impor.
tancia total do emprestimo, livre de outros onus que não se.
jam os permitidos no presente decreto. Art. 5°, substituida
pelo seguinte: Uma vez aceito como socio, este fica obrigada
a contribuir de uma só vez com a joia de 50$000 (cincoenta,
mil réis), e, mediante consignação em folha de pagamento,
com a mensalidade de sete mil réis (7$000), sendo cinco mil
réis para o peculio de que trata a letra "c" do art. 3°, e dois
mil réis de sua contribuição de socio. Paragrafo unico. Além
dos funcionarios de que trata o art. 40 dos presentes estatu-
tos, poderão, a juizo da administração, ser aceitos como socio9
os funcionarios de qualquer categoria e de outras repartições
sujeitos, porém, ás mesmas contribuições do artigo supra, não
podendo votar e serem votados para çargos da administração.
Art. 8°, substituido pelo seguinte: em seu paragrafo unico.
Os titulos de que trata o art. 6°, letra b, c e d, serão conferidos
pela administração dando conhecimento desses atos na pri-
meira assembléa geral ordinaria. Art. 11, substituido pelo
seguinte: A sociedade será administrada por uma diretoria
composta de — um presidente, um vice-presidente; um pri-
meiro e um segundo secretário; um tesoureiro; um procura-
dor e um conselho fiscal composto de cinco membros eleitos
em escrutinio secreto, em assembléa geral, e seus mandatos
serão exercidos por espaço de cinco anos, gratuitamente, po-
dendo ser re-eleitos em partes ou no todo. Artigos 21 e 22,
revogados. Art. 25, substituido pelo seguinte: Os beneficios
de que trata o art. 3° dos estatutos, serão pagos depois de um
ano contado da admissão do socio, estando quites de todas as
contribuições de que trata o artigo 5°. Esta disposição não se
aplim, aos emprestimos e cartas de fiança, cujos interstiCios
ficam a juizo da administração. Art. 26, substituido pelo se-
guinte: O pecullo de que trata a letra c do artigo 3° não fica
onerado por divida contraída pelo socio, o qual será entregue
aos herdeiros integralmente, uma vez que o socio esteja qui-
tes das contribuições de que trata o artigo 50 • Art. 40, substi-
tuido pelo seguinte: O capital social será de mil contos de
réis (1.000:000$000), representado por - obrigações nomina-
tivas de um conto de réis, vencendo os juros que forem fixados
anualmente pela assembléa geral. Art. 42, substituido pele
seguinte: A administração fica com poderes para fazer outras
operações de crédito, afim de mantér a carteira de empresti-
mos a seus associados, bem assim, receber em deposito, qual-
quer importancia dos aios. Art. 43, substituido pelo se-
guinte: Ficam respeitados todos os atos praticados pela admi-
nistração até 31 de julho de 1932, bem assim, todos os atos
que tenham sido feitos dentro dos estatutos. Artigos 47, 48 e
49 revogados. Art. 50, substituido pelo seguinte: Ficam re-
vogados para todos os efeitos, na parte em que foram alterador
os estatutos aprovados em asSembléa gerais de 29 de julh(
de 1924; 7 de setembro de 1926; 21 de abril de 1929; 14 d(
junho e 16 de agosto de 1931, entrando estes em plerro vigor
depois de registrados e aprovados pelo Governo na parte re-
lativa aos descontos em folha. Em virtude das ajterações fei.
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tas pela assembléa geral, os artigos 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31,
32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46 e 50,
passaram a constituir nos novos estatutos a seguinte ordem,
respectivamente: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35,
36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43; 44 e 45. Postas em discussão as
alterações acima transcritas, não havendo quem formulasse
qualquer outra emenda foram aprovados unanimemente. O
presidente declara que em virtuda da suprõssào do cargo de 2°
procurador, exoneração do 1° procurador e supressão de cinco
membros do conselho fiscal na conformidade de alteração feita
pela assembléa do artigo 11, propunha que fossem escolhidos
todos os novos membros e o 1° procurador, convidando, nos
termos dos estatutos ora aprovados, que os senhores associa-
dos se munissem de cedulas afim de se proceder á eleição.
Após dez minutos de intervalo o senhor presidente manda
proceder a chamada pelo livro de presença a que atenderam
1.43 sedes, passando em seguida a ser feita a apuração que
neu o seguinte resuitado: rara 1° procurador, Francisco Si-
mões Prudente, 143 votos; para membros do Conselho Fiscal,
Antonio de Carvalho Borges, 125 votos; José de Oliveira, 122
votos; Alfredo Rodolphe de Araujo e Elias dos Santos Fer-
reira, 118 votos cada um. Foram ainda votados os senhores:
Alberto Telles de Menezes, 18 votos; Gustavo Bastos, 21 votas;
Ubyrajara Agostinho Pereira e João Goston Netto, 25 votos
cada um. Á vista do resultado o senhor presidente declara
eleitos os cinco primeiros para constituir o conselho fiscal,
bem assim o senhor Francisco Simões Prudente para 1° pro-
curador, considerando-os . empossados por se acharem todos
presentes. Em seguida o senhor presidente declara franca a
palavra a.qualquer dos senhores que dela quizesse fazer uso
rio interesse social e, não havendo quem se manifestasse, de-.
darava competir-lhe, como presidente-perpetuo da Sociedade,
agradecer a . presença de tão uteis colaboradores e, bem assim,
a ordem mantida durante os trabalhos, encerrando-se ás 12
horas a sessão da qual lavrou-se a presente ata que, depois
de lida em sua redação, foi aprovada unanimemente e vai assi-
gnada pelo presidente e secretarios da mesa. Sala das sessões,
aos sete dias do més de agosto da ano de mil novecentos e
trinta e dois. - Antonio . José de 0/iveira, presidente-perpe-
tuo. - Ulysses da Cunha Madeiros, secretário. - Antonio de
Carvalho Borges, secretario. Confere. - Annibal' Martins
Alonso., diretor da secretária. Confere, em 19 de sítembro de
1932. - Antonio José de Oliveira, presidente da sociedade.

..(C, 4.515-20-9-932-1601100)

DECRETO N. 21.836 - DE 15 DE SETEMBRO DE 1932

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o'crédito
especial de 19:4101000, afim de ocorrer ás despesas com
a adaptaçáo do predio da Avenida Mem de Sá n. 152,
para o tuncionamento dos cartorios eleitorais do Distrito
Federal.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro do 1930, dis-
pensadas as formalidades do art. 93 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, resolve abrir ao llilinisterio da Justiça
e Negocies Interiores o crédito especial de dezenove contos
quatrocentos e dez mil réis (1,9:4101000), afim de ocorer
despesas com a adaptação do predio da Avenida Mem de Sá
n. 152, para o funcionamento dos cartorios eleitorais do Dis-
trito Federal.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1932, 111' da indepen-
delicia e 44' da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.
!COMO

DECRETO N. 21.841 -v 16 DE arrumo Di 1932

Crea mais tcm cargo de invento.rionte judiciai e dá outras
providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Cuides do Brasil:

Considerando que com a execução do decreto n. 20.035,
de 25 de maio de 1931, ficou apurado ser grande o número cie
inventaries ,sem o regularandamento, tendo esse fato, corno.	 _

consequeneja imediata, a designação do inventariante judicial
para os casos determinados no citado decreto;

Consideraudo não ser possivel a um só funcionaria dar
andamento aos prveassoa a seu cargo, ficando de futuro sacri-
ficada, em parte, a finalidade visada pelo ato que creou o
cargo de inventariante judicial, justamente para evitar o re-
tardamento da marcha regular dos processos que devem ter
rapida solução, para Dão prejudicar legitimes interesses que
devem ser acautelados;

Decreta:

Art. 1.° Fica creado mais um cargo de inventariante ju-
dicial na justiça local do Distrito Federal, observado, no que
fôr aplicavel, o decreto n. 20.035, de 25 de maio de 1931, in-
clusive o ato de livre nomeação.

Paragrafo unico. Os inventariantes judiciais funcionarão
pela maneira estabelecida para os curadores, conforme o
art. 135, do decrete n. 16.273, de 20 de dezembro de 1923,
continuando o 1° a funcionar nos inventaries já a seu cargo
por designação anterior.

Art. 2.° Fica atribuida aos inventariantes judiciais, res-
pectivamente, a função de receberem quaisquer importancias
ou valores, para dar imediato destino, exclusivamente nos
casos em que os juizes julgarem necessaria a intervenção de
terceiros.

Paragrafo unico. Pelo cumprimento desse encargo per-
ceberá o inventariante, mediante arbitramento do juiz, a de-
vida remuneração, que não poderá exceder de um por cento
sobre a importancia recebida.

Art. 3.° Cabe ao Procurador Geral do Distrito, para os
casos de licença e férias dos inventariantes, a nomeação inte-
rina perdendo o funcionario afastado do serviço, em favor do
substituto, as custas regimentais para os casos de férias, e
metade das percentagens e das custas, nas licenças até um
SA0 •

Paragrafo unico. Nos impedimentos ocasionais e suspen-
sões os inventariantes judiciais serão substituidos reciproca-
mente.

Art. 4.• As disposições desta lei entrarão em vige' na
data da sua publicação.

Art. 5,° Revogam-se as disposições em contraria.
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1932, 111* da Indepen-

delicia e 440 da Republica.
019TULIO VARGAS.

A. de Mello Franco.,
11n••••n•

DECRETO N. 21.830 - DE 14 DE SETEMBRO DE 1932

Suspende, temporariamente, a execução do art. 12 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 21.333, de 28 de abril
deste ano

O Chefe do %vêm° Provisorlo da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil, atendendo ao que lhe expôs o Mi-
nistro de Estado dos Negocies da Marinha, e 'usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1° do decreto n. 19.393, de
11 de novembro de 1930, decreta:

Artigo,unico. Fica suspensa a execução do art. 12 do
Regulamento de Promoções dos Oficiais da Armada, apro-
vado pelo decreto n. 21.333, de 28 de abril do corrente ano,
ernquanto perdurar o atual movirneigo sedicioso.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VAROM3.

Protogenes Pereira Guimarães.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Por decreto de 16 do corrente, foi nomeado Jair Espi-
Tito Santo Cardoso, para exercer as funções de inventariante
judiciai da Justiça Loca/ do Distrito Federai.
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Ministerio da Marinha
Por decreto de 11 de setembro de 1932:
Foi transferido, de conformidade com o art. 1° do de-

creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, para a reserva
de 1° classe o vice-almirante Arthur Thompson, no mesmo
pcsto, percebendo os vencimentos que lhe competirem, na
forma da legislação em vigor.

— Por outros de 19 déste mês:
Foi transferido, de conformidade com os arts. 22, § 2°,

26, 62, • § 2°, e 77, do regulamento anexo ao decreto n. 18.712,
de 25 de abril de 1929, e leis ns. 9.874, de 13 de novembro
de 1912, e 5167-A, de 12 de janeiro de 1927, para a reserva
de 1* classe o capitão de fragata Joaquim Ribas de Faria,
eenforme requereu, no mesmo posto e com o soldo de capitão
de mar e guerra, percebendo mais trese quotas de dois por
cento (2 %) Obre o dito soldo anual, visto contar trinta e
sete anos, seis rases e dias de serviço.
,./ Foram promovidos:

, Por merecimento, no Corpo de Oficiais da Armada-Q0-,
ao posto de capitão de fragata, o capitão de corveta, Armando
de Azevedo Pinna;

No Corpo de Oficiais da Armada-QO-, ao posto de vice-
almirante, o contra-almirante Bento de Barros Machado da
Silva.

Ministerio da Guerra
( - ) ,Por decretos de 17 do corrente:
Foram promovidos, por merecimento, ao posto de major

os capitães Alexandre Zacarias de Assunção, de infantaria, e
Jayme de Almeida, de artilharia.

Foram reformados, administrativamente, como incursos
nas disposições do decreto n. 19.700, de 12 de fevereiro do
1931, o major Ramiro Noronha e primeiros tenentes Armando
de Noronha e Fabio de Noronha, de artilharia, percebendo as
vankigens relativas aos postos que teem na ,reserva de pri-
meira classe.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Por decretos de 16 de setembro de 1932, foram nomeados

continuos da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal, os carteiros de 3' classe da mesma Dire-
toria Regional: Alexandre José Vianna, 'Antonio de Macedo
Costa, Arnaldo José de Sá, Ernesto Brasil, Flausino José de
Araujo, Antonio de Farias Tavora, Manoel Vieira de Car-
valho, Messias Costa de Almgida, Modesto José Rodrigues e
Antonio Mendes.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e 41e-

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

Segunda Secção
Por portaria de 20 do corrente mês,

ferem concedidos dois meses de licença,
em prorrogação, para tratamento de sau-
de, ao soldado de Policia Militar Anto-
nio Rosa de Azevedo.

Requerimentos despachados
Dia 20 de setembro de 1932

Horacio dos Santos. — Deferido.
João Antonio da Cunha. — Deferido.
Manoel Rodrigues da Fonseca. — De-

ferido.
Cicero Barbosa de Oliveira. — Defe-

rido.
Seraphim Emilio Barreto. — Defe-

rido.
Americo Rodrigues. — Complete o

selo 'do documento apresentado.

Diretoria do Interior
Dia 20 de setembro de 1932

Requerimentos despachados:
Francisco Martiniano da Costa Car-

valho, solicitando seja declarada sem
efeito sua nomeação para a Secretaria
do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do Mato Grosso. — Requeira á
repartição a que pertence nova guia
para se submeter a inspeção de saúde
nesta Capital, afim de que a solução
do caso independe do atual movimen-
ta sedicioso.
, iflaymundo Nonato da Costa, da Se-
cretaria do Tribunal Regional Eleito-
ral do Estado do Pará e Miguel dos
Santos, da Secretaria do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Goiás, so-
licitando • neva prorrogação de prazo

para tomarem posse. — Deferido, por
20 dias, com o desconto da lei.

Horacio de Magalhães Castello Bran-
co, residente nesta Capital, ufanan-
do naturalização. — Faça reconhecer,
por" tabelião, a firma da petição

Diretoria da Contabilidade
Expediente de 3 de setembro de 1932

Segunda secção
•Atos do Sr. ministro

Aos Ministerios da Educação, Viação,
Agricultura, Relações Exteriores, Fazen-
da Marinha, Guerra e do Trabalho ex-
pediu-se o seguinte aviso-circular:

N. 1.360 — Não tendo sido reprodu-
zida no decreto n. 19.962, de 8 de feve-
reiro de 1931, solicito a V. Ex. as neces-
serias providencias no sentido de ser
reduzido, ao Minimo possivel, o expe-
diente a ser publicado no Diario Oficial,
sendo, portanto, desnecessaria• a publi-
cação das relações de passagens e trans-.
portes fornecidas por conta do Governo,
devendo tais relações ser organizadas
pelas estradas, emprezas ou companhias
ás quais forem dirigidas tais requisições
e enviadas, no fim de cada mês, aos res-
pectivos ministerios afim de organizarem
o competente registo, nos termos do,dis-
posto no art. 3°, paragrafo unico, do
decreto n. 20.055, do 29 de maio do re-
ferido ano de 1931. — Francisco Campos.

— Ao Tribunal de Contas:
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

tos:
N. 1.615 — De 630$ de serviços pres-

tados, no 2° trimestre de 1932, á Colonia
Correcional dos Dois Rios.

N. 1.616 — De 1:194;400 de substi-
tuições efetuadas, em junho e julho de
1932, na Procuradoria Geral do Distrito
Federal.

N. 1.614— De 583E200. de consumo
de gás e energia eletrica, em junho de
1932, na Secretaria da Camara dos Depu-
tados.

N. 1.612 — De 630$ á Companhia Tele-
fonica Brasileira, de assinatura de dois
aparelhos telefonicos, para a Secretaria

da Camara dos Deputados, no penedo de
janeiro a junho de 1932.

N. 1.611 —De 960$ de soldo que com-
pete no periodo de 7 de agosto a 31 de
dezembro de 1932, ao 3° sargento refor-
mado da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, Manoel Antonio de Jesus Filho.

N. 1.605 — De 4:200$ ao Dr. Alfredo
Fatini, de fornecimentos feitos, em agosto
de 1932, á Biblioteca da Córte de Apela-
ção.

N. 1.610 — De 5:0003000, de adian-
tamento ao presidente do Conselho Pe-
nitenciario, Dr. Candido Mendes de Al-
meida, para ocorrer ao pagamento das
despesas de pronto pagamento daquele
conselho no terceiro trimestre de 1932.

— Ao Ministerio da Fazenda:
Comunicaram-se as providencias to-

madas junto ao Tribunal de Contas, e
acima transcritas nos avisos abaixo ci-
tados:

N. 1.610 — Pagamento a que se refere
o aviso n. 1.615.

N. 1.623 — Pagamento a que se refere
o aviso n. 1.616.

N. 1.621 — Pagamento a que se refere
o aviso n. 1.614.

N. 1.622 — Pagamento a que se refere
o aviso n. 1.615.

N. 1.618 — Pa gamento a que se refere
o aviso n. 1.611.

N. 1.606 — Pagamento .a que se refere
o aviso n. 1.605.

N. 1.617 — Pagamento a que eee refere
o aviso n. 1.610.

N. 1.620 — Pagamento de 8753000, do
adiantamento ao diretor geral da Secre-
taria da Camara dos Deputados, para
ocorrer ás despesas daquela secretaria
no periodo de agosto a outubro de 1932.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 1.607 — Renovaram-se os pedidos

constantes dos avisos na. 1.404, 1.406
o 1.409, de 4 de agosto de 1932.

N. 1.613 — Solicitou-se o pagamento
a que se refere o aviso n. 1.620, adula
transcrito.

N. 1.608 — Renovou-se o pedido cons-
tante do aviso n. 1.357, de 30 de julho
de 1932.

N. 1.609 — Renovou-se o pedido cons-
tante do aviso n. 1.405, de 4 de vetem-
bro.de 1932.



TABELA C

Produtos quimicos agressivos

1. Acido cianidrico (forestite).
2. Acido nitrico (azotico).
3. Acido sulfurico fumegante ou

Nordhausen.
.1. Acido nitrico (azotico fumegante).
5. Acido fluoridrico.
6. Acido cloridrico.
7. Acroleina (aldeido ,acrilico, papi- 4

te).
8. Bromo.
9. Bromacetato de etila.

10. Bromacetona (martonite).
Bromureto de benzila (delito),

12. Cloro liquido e gazoso.
13. Cloridrina sulfurica.
14. Cloridrina sulfurica e sulfato de me-

tiFa (racionite).
15. Clorureto de cianogeneo :(manguinia •

te).
16. Clorureto de arsenico :(marsite).
17. Clorureto de titaneo.
18. Clorureto de ortonitrobenzila.
19. Clorureto de difenilarsina (esterni-

te) .
20. Clorureto de benzila.
21. Clorooetona.
22. Cloropiorina ( dinitrooloroformio

aquinite.
23. Clorocetofenone.
24. Cloroformiato de clorometila (paul.

te).
25. Cloroformiato de triclorometila (eu.

parlite).
26. Clorosulfato de atila (sulvite).
27. Clorosulfato de metila.
28. Cianureto de difenilarsina.
29. Cianureto de benzila bromado (cani-

te) .
30. Di-bromureto de etilarsina.
31. Di-clorureto de etilarsina.
32. Di-clorureto de pnenilarsina.
33. Etil carbozol
34. Iodocetonia.
35. lodureto de benzila (fressite).
36. Lewisite ou vinilarsinas cloradas.
37. Mistura fosgenio e clorureto de es-

tanho.
38. Mistura de bromureto de benzila e

bromureto, (xitile).
39. Nitrilo fenfacetieo bromado.
40. Oxido de diclorometila.
.41. Fosgenio (oxiclorureto de carbono,

clorureto de earbonila, colongite).
42. Feniliminofosgenio (clorefeniicarbi-

lamina).	 :-

43. Racionite - (mistura de eIoridrinz
sulfurica e sulfato de metila).

41. Sulfato neutro de metila ou etila.
45. Sulfato acido de meti/a ou atila.
46. Sulfureto de otila dicloraelo (ipiri-

te, gaz mostarda).
47. Solução sulfocarbonlea de iodar°

tetrasulfureto de carbono.
48. Vincenite (acido eianidrico, clortire-

to de estanho e eloroformio.

dê
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- Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.626 - Solicitou-se o pagamento

de 50(Y$000, correspondente á caução fei-
ta por J. Pinheiro & Irmão, como garan-
tia para proposta de obras fio Hospital
da Policia Militar, em 1932.

N. 1.625 - Solicitou-se a entrega de
6:300$000, ao diretor da Escola João Luiz
Alves, para ocorrer ao paramento das
despesas daquela escola, no periodo de
agosto a outubro de 1932.

N. 1.624 - Solicitou-se a entrega, pe-
lo Banco do Brasil, ao tesoureiro da Po-
licia do Distrito Federal, de 1:161.,$900i
para pagamento de vencimento que com-
petem ao encarregado das oficinas, ele-
tricista e mecanico, daquela repartição.

- Ao presidente da comissão das
Obras da Matriz de Petropolis:

N. 1.627 - Comunicou-se terem sido
aprovadas as instruções para a execução
das obras de construção e ornamentação
da capela que na Catedral de Potropolis
guardará os restos mortais dos ex-impe-
radores do Brasil e para a aplicação dos
recursos para aquele fim destinados.

A'TOS DO DIRETOR GERAL

Oficies:
Ao pesidente da Unte de Apelação:
N. 1.628 - Comunicou-se ter sido

pelo Escritorio de Obras, realizada a vis-
toria solicitada para o Palacio da Jus-
tiça.

A' Casa de Correção: .
N. 1.629 - Transmitiu-se o requeri-

mento em que a Companhia Calçado Bor-
dalo, arrendataria da fábrica de calçado
existente naquele presidio, solicita lhe
seja passada uma certidão.,

- Ao Lioyd Brasileiro:
N. 1.308 Declarou-se ter sido re-

metida á Diretoria da Despesa Publica
de passagens concedidas ar ajudante de
do Tesouro Nacional a core a p 3ã03000,
diretos da Casa de Começai`, *Me La-
go.

- Ao diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 1.306 - Transmitiu-se a conta a
que se refere o aviso n. 1.308, acima
transcrito.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Pará:

N. 1.307 - Restituiu-se o processo re-
lativo ao pagamento de 3OG$000 a Bene-
dito Cesar Pereira, por serviço prestado
como escrivão do alistamento eleitoral
em Brasança, m 1930, visto ter sido a
petição indeferida pelo ministro.

- Ao diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 98 - Transmitiu-se o processo de
habilitação ao montepio de D. Maria
Francisca da Rocha Coelho.

N. 99 - Transmitiu-se o processo de
habilitação ao montepio de D. Henri-
queta Saraiva e filhas.

N. 97 - Transmitiu-se o processo de
habilitação ao montepio de D. Emilia
Guimarães de Araujo Jorge e filha.

Requerimento despachado:
D. Francisca da Costa Campos, viúva

de lIoracio Alves de Campos, capitão
reformado da Policia Militar, pedindo,

jpor equidade, dispensa de untada de
novos documentos para sua habilitação
a percepção do montepio deixado por seu
esposo, -- Diante de comunicação da Di-
retoria da Despesa Publica 8 indispensa-
vel a juntada dos documentos exigidos.,.

Polícia do Distrito Federal

Por atos do dia 17 do corrente:
Foi dispensado, a pedido, o delegado

do 23° Distrito Policial, bacharel Anto-
nio Canavarro Pereira, da comissão que
vinha exercendo na C Delegacia Auxi-
liar, com jurisdição prorrogada a todo
o Distrito Federal, senda louvado pelo
zêlo e, dedicação demonstrados durante
o tempo em que desempenhou a aludida
comissão.

- Foi designado o delegado do 1°Dis-
trito Policial, bacharel Alberto Torna-
ghi, para servir á disposição da C De-
legacia Auxiliar, com a jurisdição pror-
rogada a todo o Distrito Federal.

- Passou a servir á disposição do ga-
binete desta Chefia, pelo prazo de trinta

:)dias, o comissari : - interino do 6° - Dis-
trito Policial, Bia	 irnentel Filho.

-.... r"...
O Sr. chefe de Policia baixou, em

data de 17 do corrente, a seguinte por-
taria:

"Determino que os produtos constan-
tes das tabélas A, B e C, das instruções
seguidas pelo Serviço de Fiscalização "de
Explosivos, Armas e Munições da 4'
Delegacia Auxiliar, passem, igualmente,
a ser fiscalizados pela Policia, devendo
os interessados dirigir-se ao serviço
competente Xá referida Delegacia".

TABELA A

Explosivos

- Algodão polvora.
2) -Algodão coládio.
3) - Balas ardentes ou outro arti-

ficio.
4) - Capsulas embaladas-munições

de segurança.
- Dinamite, seus congeneres e

similares.
6) - Estopim e "cordeou" - "esto-

pim detonante).
7) . - Espoletas (detonadores) eletri-

coo simples para dinamite.
8) - Explosivos T. N. T. - trotil

e derivados nitrados do tuluol, do ben-
zol, etc.

9) - Explosivos para detonadores e
escorvas (agentes de iniciação).

10) - Explosivos a base de acido pi-
crico-polvoras e explosivos picratados.

11) - Fogos de artificios.
12) - misturas de cloratos e uma

mistura combustivel (tapo "rock-a-
rock") .

13) Nitro-glicerina dissolvida ou
absolvida num velcuio conveniente.

14) - Polvora e cartucho de guerra,
caça o mina.

TABELA B

Inflamareis

1) - Álcool (alcool etílica ou ordi-
nario).

2) - Alcoo/ metilico, amilica, pro-
pine°, etc.

3) - Cloretila, cioroforredo, etc.
4) - Alcatrões e materias betumi-

nosos liquidas.
5) - Cartuchame e estopa alcatroa-

da.
6) - Colódio liquido.
7) - Carbureto de enleio
8) - Enxofre em bruto e sublimado.

9) - Essencias e hidrocarburetos
empregados na indústria e iluminação.,

10) - Eter ordinario, (eter etílico'
ou sulfurico).

11) - Oleos voluteio do petroleo, de
chisto e do alcatrão da hulha (gazoline.
kerozene, benzina, etc.).

12) - Oleos hfdrocarbonados.
13) - Fosforos, (corpos simples).
14) - Palitos, mechas fosforadas ou

outro artificio.
15) - Sufureto de carbono.
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Requerimentos despachados

Pelo Sr. chefe de polícia:,
Francisco Vinhaes, —

vista da informação.
Anua Alzira Lima. — Indeferido, de

acórdo com a informação da 4' Delega-
cia Auxiliar. -

Balciornero AlvariaZ Arias, Manoel Nu-
nes Feliciano, Joaquim Gonçalves de
Lima e Alexandre Antonio Monteiro.—
Restituam-se os processos devidamente
informados pelo Ministerio da lua-
tiça.

Desiderio Kleiu, Empresa Teatral A.,
Sonschein Limitada. — Concedo as li-
cenças de acórdo com os pareceres da
24 Delegacia Auxiliar.

Donato Gallo e Brunia 13onoriuo
Freitas. — Certifiqueor-se.

Rochael Domingues, Basilo Costa Fer-
reira e Antonio de Souza Maciel. —
Atendam-se na forma regulamentar.

Manoel Joaquim Vieira e Juvenal de
Souza. — Cancelem-se as notas.

Dionysio Rodrigues de Moura e Ar-
raiado de Mello Gouvèa. —Averbem-
se somente para o efeito de aposenta-
doria.

Antonio Teixeira Caídos° e Adelino
Gonçalves Cunha. — Lavrem-se os ter-
erros de responsabilidade de acórdo corri
os pareceres.

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Torquato Nunes e Bruno Ricardo

Erich Abrecht. — A' 3` Delegacia Au-
xiliar.

Manai de Andrade, Jeronymo de Sá e
Aparicio Joaquim Portela. — A' 44
Delegacia Auxiliar.

Danilo Bracet, José Lameirão, Eurico
Teixeira Marques e Lourival José Mar-
tins. — Concedam-se os passaportes.

Jeronymo Maciel, Nilo Antonio Lopes
de Castro Torres, Francisco de Souza e
Silva, José Victopino Pereira Pinto,
Attacilio Azevedo Ortigão, Oscar Lopes
de Souza, Jqviano da Graça Castellões,
Floriano Machado Tavares Bastos,
Christovão Caldas PinheiroXictor Maga-
raia.Fraricisco Rodrigues de Souza,Olavo
da Silva. Eduardo Franca de Souza,Wal-
demiro Manoel Vaz, Isaac 'da Silva Rosa,
Francisco Bernat de Souza, Raul Tava-
res Nunes, Annibal de Paiva Brito, Luiz
Gonzaga da Silva, José Ribeiro de Sou-
za Peixoto e Hercules Barra. — Aver-
bem-se em termos.

Antonio Fernandes de Almeida e An.
tonto	 Bibiano	 Ferreira. — Arqui-
vem-se.

João Paulo de Lima, José Franco de
Oliveira. José Augusto da Silva, João de
Souza, José Maria de Figueiredo No-
gueira, Juvenal Mario Raposo, Joaquim
Gomes Filho. Joaquim Souza de Lima
Jorge, José de Castro Fernandes. José
Luiz do Prado. José Caribé da Rocha,
João Cesar, José Caris Machado Costa
José Peixoto Guimarães, Joaquim Alves
Ferreira, Jacyrio Simas, Jorge Ribeiro
da Moita, Joaquim Boaventura da Silva
õfattos, José Fernandes Lima, José For-
nandes Dantas, JoeI Pacheco de Olivei-
ra, José Sebastião Saldanha de Miranda,
/Tose Thedim Barreto, Jayme de Souza
Gomes. José Lucas de Souza Rangei Ju-
nior, Jorge da Silva Gomas. Armindo
Pinto de Pinho, José Jansen Ferreira.
José Ferreira da Cunha, José Luiz Gon-
çalves Dente. — Satisfaçam as exigen-
cias do edital.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

Expediente de 20 de setembro de 1932

Oficies remetidos:
N. 3.837 — Ao diretor de Contabi-

lidade do Ministerio da Justiça — Co-.
municándo o preço de uma encomenda.

N. 3.838 — Ao juiz da Sexta Vara
Criminal. — Idem.

N. 3.839 — Ao diretor do Instituto
Nacional de Música. — Idem.

N. 3.840 — Ao diretor geral de Con-
tabilidade do Ministerio da Educação e
Saúde Publica. — Idem.

N. 3.841 — Ao mesmo — Idem.
N. 3.842 — Ao diretor Geral de Con-

tabilidade do Ministerio da Justiça. --.
Idem.

N. 3.843 — Ao diretor Geral de Con-
tabilidade da Educação e Saúde Publi-
ca. — Idern.

N. 3.844 — Ao diretor do Tiro de
Guerra. — Idem.

N. 3.845 — Ao diretor do Gabinete
de Identificação do Ministerio da Ma-
rinha. — Idem.

N. 3.846 — Ao diretor do Gabinete
de Identificação e Estatistica Criminal
— Idem.

N. 3.847 — Ao diretor geral da Jus-
tiça. — Idem.

N. 3.848 — Ao juiz da Sexta Vara
Criminal. — Idem.,

N. 3.849 — Ao diretor geral do In-
terior. — Idem.

N. 3.850 — Ao contador secional do
Ministerio da Fazenda. — Idem.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO 1311. MINISTRO

Dia 17 de setembro de 1932
Oficies:
Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.416 — Solicita providencias no

sentido de ser feito, no Tesouro Nacio-
nal, o adeantamento da quantia de reis
3:0008000 ao Correio desta Secretaria
de Estado, Felipe Benicio da Costa, afim
de atender ao pagamento de despesas
miúdas, em proveito desta Secretaria
de Estado, durante os mèses de setem-
bro, outubro e novembro do corrente
ano.

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR GERAL

Dia 17 de setembro de 1932
Oficios:
Sr. diretor do Observatorio Nacional:,
N. 2.411 — Comunica que o Sr. mi-

nistro resolveu autorizar a execução de
obras imprecendiveis e de carater ur-
gente de que necessta esse estabeleci-
mento, mediante coneurencia de acõrdo
com o decreto n. 19.549, de 30 de de-
zembro de 1930.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Teenico:

N. 2.412 — Transmite a petição do
ex-contramestre da oficina de alfaiata-

ria, da Escola de Aprendizes Artifices de
Sergipe, Antonio C,andido de Oliveira,
em que pede ser tornado de nenhum
efeito a sua dispensa do aludido cargo.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.413 — Solicita esclarecimentos
soltre o pagamento de diferença de yen-•
cimentos ao conservador do Internato
do Colegio Pedro II, Feliciano Lourenço
dos Santos.

— Sr. diretor da I a Divisão da Co-
missão Central de Compras:

N. 2.414 — Em referencia ao oficio
n. 1.795, de '10 do corrente, relativa-
mente ao pedido n. 201.050, desta Se-
cretaria de Estado, comunica que esta
Diretoria Gera/ prefere que seja feito o
fornecimento do material em questão
na conformidade do aludido pedido.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.415 • Afim de ser solucionado o
pedido de uma subvenção requerida pe-
lo Centro Artistico Operario Maranhen-
se, solicita providencias no sentido de,
pelo inspetor do ensino secundario em

- exercido naquela localidade, serem da-
dos novos esclarecimentos sobre se os
beneficios que a aludida sociedade pres-
ta gratuitamente são lim.Itados exclusi-
vamente a seu associados.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 2.417 (Circular) — Comunica-vos,
para os fins convenientes, que o Sr.
ministro da Fazenda autorizou o diretor
da Despésa Pública a estender aos fun-
cionarias dos diversos zninisterios, que
estejam adidos a repartições desta capi-
tal, por não poderem assumir o exercido
de seus respectivos cargos em virtude do
movimento sedicioso de S. Paulo, as pro-
videncias constantes da portaria n. 121,
de 4 de agosto ultimo, inclusa por có-
pia.

Saúde e fraternidade. — Hilario Luiz
Leitão, diretor geral.

Identico ás deirnais repartições deste
Ininisterio.

Ministerio da Fazenda — Em 4 de
agosto de 1932 — N. 121 — Sr. diretor
da Desposa Pública — Tendo este minis-
terio determinado que passem a servir
em repartições desta capital diversos
funcionarios dependentes deste mesmo
ministerio e pertencentes a repartições
de determinados Estados, em virtude do
movimento sedicioso que os obriga a
permanecer afastados das respectivas sé-
dez, autorizo-vos a providenciar no sen-
tido de serem pagos pelo Tesouro Na-
cional os vencimentos dos mencionados
empregados durante o tempo em que es-
tiverem nessa situação. Tal pagamento
será efetuado mediante comunicação de
frequencia feita a essa diretoria pelas
repartições onde se encontrarem aervin-
do os ditos empregados, devendo estes
declarar os descontos a que porventura
estejam sujeitos. Caso se verifique, pos-
teriormente, a inexatidão desses descon-
tos, será feita carga para Cobrança, de
uma só vos, do que fõr encontrado a
maior, no primeiro pagamento que se
realizar pela. repartição a que pertencer
o empregado. Para o calc,,ulo dos ven-
cimentos, quando dos mesmos constarem
quotas variaveis, será tomada p'or base
a vota oficial.. Relativamente ao pa-
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gamento dos agentes fiscais do imposto
de consumo, a Diretoria da Receita Pú-
blica fornecerá a essa diretoria a média
das percentagens do ultimo semestre,
pela qual será calculado o vencimento
desses serventuarios. — °sumido Ara-
nha. — Confere com o orignal. Terceira
seção da Diretoria Geral do Tesouro Na-
cional, em 10 de setembro de 1932. —
Waldentiro Ferreira Mendes, 40 escritu-
rado. — Visto. Laudelino Tavares, che-
fe da 3° seção.

— Sr. presidente da Sociedade de
Geografia do Rio de Janeiro — Rua Ma-
rechal Floriano n. 212 — Nesta.

N. 2.418 — Declara que para ser solu-
cionado o pedido de uma subvenção no
segundo periodo do corrente exercido, é
necessaria a apresentação da prova de
regular funcionamento no primeiro se-
mestre.

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N. 2.419 — Transmitindo o requeri-

mento em que Condida de Albuquerque
Soares, viuve de Sebastião Soares, pede
o pagamento da gratificação provisoria
a que alega tinha direito o seu marido
como empregado dessa inspetoria, solicita
providencias afim de que sejam presta-
dos os necessarios esclarecimentos sobre
o assunto.

— Sr. provedor da Associação de Ca-
ridade — São João Nepomuceno Mi-
nas Gerais.

N. 2.420 — Solicita a remessa de do-
cumentos comprobatorios, da aplicação
da subvenção recebida em 1931.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 19 de setembro de 1932

Por portaria de 12 de setembro cor-
rente foram concedidos tres meses de li-
cença, em prorrogação, a Hermogenes
Sobreiro, pedreiro do Hospital São Se-
bastião, de acerdo com o. art. 20, n. I
do decreto n. 19.560, de 5 de janeiro de
1931, combinado com o art. 8°, n. I do
decreto n. 14.6,63. (Requerimento nu-
mero 127).

Por portaria de 19 domesmo mes, fo-
ram concedidos troe meses de licença, em
prorrogação, nos termos do art. 8°, n. I,
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro
de 1924 a Regina Mendes Rocha, enfer-
meira-interna da Escola de Enfermei-
ras. (Requerimento n. 683).

Remeteu-se ao Sr. diretor do Depar-
tamento Nacional de Industrio., em refe-
rencia ao oficio 1.094, de 13 de setembro
corrente, o impresso referente ao pedido
de melhoramento introduzido na inven-
ção de "processo rontgenologico", para
que pede privilegio I. G. Farbenindus-
trie Aktiengesellschaft, que inadvertida.
mente deixou de acompanhar os demais
documentos. (Oficio E n. 2.238).

Comunicou-se ao Sr. chefe do Serviço
de Saúde da 1° Região Militar, em refe-
rencia ao oficio ia. 53, de 14 de setem-
bro corrente, que o academico vacin.ador
Sebastião Draga, que fora requisitado
pelo comandante do-3 batalhão da Briga-
da Mililar de Pernambuco, é o portador
do oficio. _(Qficion... E 2-.243)„

DIRETORIA DOS SERVIÇO SANITARIOS DO DIS-
TRITO FEDERAL

Expediente de 17 de setembro de 1932

Serviço de locomoção:
N. 119 — Amadeu José Alves. — De-

ferido.
Primeira Delegacia de Saúde:	 .
N. 4.910 — Laura Porto Moitinho. —

Deferido, nós termos do parecer.
N. 4.971 — A Sociedade Anonirna "Lar

Brasileiro". — Concedo 60 dias.
Dia 19

Desta diretoria:
N. 153 — Edgard José Marins. — De-

ferido.
Serviço de Locomoção:
N. 120 — Sabino Rodrigues Junqueira.

—Deferido.
N. 121 — Manoel Rodrigues Fernan-

des. — Deferido.
Inspetoria dos Serviços de Profilaxia:
N. 1.608 — Alfredo Teixeira da Silva.

— Cancele-se.
Inspetoria de F. de G. Alimenticios:
A. Rabello, Irmão & Comp. — Inde-

ferido, por ter sido interposto o recurso
fora do prazo.

egunda Delegacia de Saúde:
N. 351 — Benevenuta Felix da Silva.

— Concedo 30 dias.
N. 357 — Antonio Alves do Valle.—

Deferido.
N. 358 — Maria da Purificação Ame-

lia de Paiva. — Concedo 60 dias.
Terceira Delegacia de Saúde:
N. 28.692 — Balbina Maria dos San-

tos. — Relevo a multa, á vista do pa-
recer.

N. 28.784 — Francisco Gonçalves da
Silva. — Deferido.

Diretoria da Contabilidade
Requerimentos despachados

Dia 17 de setembro de 1932
N. 3.414, de 1932 — José Marques

Vidal. — Certifique-se. .
N. 4.862, de 1932 — Ancora Lopez &

Comp. — Deferido, quanto a mudança
de nome.

N. 3.031, de 1932 — E. Merck. —
Deferido.

N. 3.727, de 1932 — Paul Bruyere4
— Deferido.

N. 1.501, de 1932 — Paul Bruyere.
— Compareça nesta Inspetoria.

N. 1.525, de 1932 — Paul Bruyere.
— Deferido.

N. 1.404, de 1932 — Emanoel Jorge
da Silva Porto. — Deferido.

Dia 19
i N. 4.088, de 1932 — Weskott & Com-
panhia. — Deferido.

N. 3.489, de 1932 — Otavio Ribeiro
de Carvalho. — Deferido.

N. 3.488, de 1932 — Otavio Ribeiro
de Carvalho. — Deferido.

N. 4.032, de 1932 — Zacarias Alvas
de Melo. — Deferido.

N. 4.033, de 1932 — Zacarias Alves
de Melo. — Deferido.

N. 4.034, de 1932 — Zacarias Alves
de Melo. — Deferido.

N. 4.035, de 1932 — Zacarias Alves
de Melo. — Deferido.'

N. 3.487, de 1932 — Otavio Ribeiro
de Carvalho. ..-

•

N.. 3.486, de 1932 — Otavio Ribeiro
de Carvalho. — Deferido,

N. 3.519, de 1932 — R. Armengaud.
— Deferido, depositando o sélo para a
transferencia.

N. 3.520, de 1932 — R.. Armengaud.,
—. Deferido, depositando o sélo para
a transferencia.

N. 4.221, de 1932 — Comer & Com-
panhia. — Deferido.

N. 4.223, de 1932 — Seys & Pierre,
— Deferido.

N. 4.086, de 1932 — Seys & Pierre.
— Deferido.

N. 4.217, de 1932 — Seys & Pierre.,
— Deferido.

N. 3.861, de 1932 — A. Wassermann
& Comp. — Deferido.

N. 3.865, de 1932 — A. Wassermann
& Comp. — Deferido.

N. 3.866, de 1932 — A. Wassermann
& Comp. — Deferido.

N. 3.864, de 1932 — A. Wa.ssermann
& Comp. — Deferido.

N. 3.867, de 1932 — A. Wassermann
& Comp. — Deferido.

N. 3.556, de 1932 — II. Armengaud.,
— Deferido, depositando o selo para a
transferencia.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
.	 ALIMENTICIOS

Dia 16 de setembre de 1932

Requerimentos despachados

N. 4.387, de Irmãos Veiga & Souza.
- Pôde funcionar até ulterior delibe-
ração, sómente com o negócio reque-
rido. - .

N. 4.390, de Belmiro Bernardino de
Araujo. — Pôde funcionar a titulo pre-
cedo.

N. 4.338, de Hausi Bleiweis; nú-
mero 4.337, de C. F. Rocha. — Inde-
ferido, cumpra total e fielmente as exi-
gencias sanitarias respectivas.

N. 4.378,'de Antonio Pinto Santiago;
n. 4.437, de Euclydes S. de Souza; nu-
mero' 4426, de Braulio Augusto Pes-
soa: n. 4.427, de Luiz Silvestre Alves;
ri. 4.385, de João Ameijeiras; n. 4.433,
de João Ameijeiras; n. 4.402, de Anto-
nio Augusto; n. 4.380, de Francisco Mi-,
randa, e n. 4.438, de José Simões.
Certifique-se.

N. 4.405, de A. Domingues & Irmão.
— Concedo trinta dias.

N. 3.725, de Pimenta ISG Affonso. —
A' vista da informação, relevo a infra-
ção.	 •

N. 4.359, de F. F. Machado e M. Ri-
beiro Pinto. — Só poderá ser relevada
a infração si forem cumpridas todas as
exigencias sanitarias, dentro do prazo
de 60 dias.

N. 3.735, de A. P. Machado. — In-
deferido.

Requerimentos despachados

Dia 17

N. 4.428, de Fernandes & Peixoto;
n. 4.439, de Mendes & Belmonte, e nú-
mero 4.394, de L. A. Pinheiro. —
Pode funcionar até ulterior deliberação,
somente com o negocio requerido.

N. 4.425, de José Ignacio Martins. —
Isole completamente a loja do domicilio
contiguo.

N. 4.366, de Hausi Bleiweis. — Cer-
tifique-se.
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Produtos analisados no Laboratorio
Bromatologico:

Aprovados em analises prévias:
Manteiga marca "Martins", 'fabricada

por Tristão Lopes Martins, em Cordeiro,
Estado do Rio. Analise n. 17.653.

Manteiga conservada rparca "Tijuca",
fabricada por João Mariano Dias, em Aiu-
ruoca, Estado de Minas. Analise n. 17.676.

Manteiga marca "Jur, fabricada por
Custodio Arlindo R. de Magalhães, no
municipio de Santa Rita do Sapucai,
Estado de Minas. Analise n. 17.667.

Banha marca "Jaraguá", fabricante
Iteinoldo Rau, na cidade de Jaraguá, Es-
taod de Santa Catrania. Analise n. 17.672..

Conserva de palmito marca "Santo Ex-
pedita", fabricada por Aguiar & Compa-
nhia, á rua Leopoldo n. 196. Analise nu-
mero 17.661.

Legumes em conserva Mixed Pickles e
Peixe em conserva Rollreops, marca "Fa-
brica de Conservas Schebek", fabricadas
por Hugo Schebek, á rua -Leopoldina
Rego n. 482. Analises as. 17.604 e 17.605.

Sardinhas de caldeirada e sardinha de
escabeche, marca "Brandão", fabricadas
por Brandão & Comp. Ltda., em • Ovar, Ma-
tozinho, Portugal. Analise as. 17.612 e
17.613..

Lingua de cordeiro em conserva, mar-
ca "Swift Prata Brand", fabricada pela
Companhia Swift do Brasil S. A., no Es-
tado do Rio Grande do Sul. Analise nu-
me 17.685.

Café torrado e moldo marca "Ribião",
fabricado por Marquez & Malta, á aveni-
da Amaro Cava/canta n. 1. .Analise nu-
mero 17.649.

Café torrado e moido marca "Para-
N", fabricado por J. P. dos Santos, á
rua D. Clara n. 130. Analise n. 17.675.

Café torrado e moido marca "Flor Lu-
sitaua", fabricado por Francisco Cordei-
ro, á rua Senhor dos Passos n. 28. Anali-
se n. 17.650.

Café torrado e moido marca "Papa-
gaio Especial", fabricado por J. J. Mou-
ra & Comp., á rua Gonçalves Dias n. 44.
Analise n. 17.660.

Farinha trigolina marca "Trigolina",
fabricada por José Maria Magda/ano, á
rua do Rezende n. 172. Analise n. 17.668.

Biscoito envolto em camada de choco-
late, marca "Bhering", fabricado por
Bhering & Comp. S. A., á rua Sete de Se-
tembro n. 113. Analise n. 17.688.

Banana passa marca "Pery", fabricada
em Niteroi, Estado do Rio de Janeiro.
Analise n. 17.712.

Banana passa marca "Brasil", fabri-
cada por João Baptista de Oliveira Bran-
dão Junior, em Itacurussá. Estado do Rio.
Analise n. 17.686.

Goiabada marca "M. A. C.", fabricada
por Manoel Alves de Campos, em Cam-
pos, Estado do Rio. Analise n. 17.662.

Melado marca "Agrião", fabricado por
Monteiro & Pinto, á rua Santo Amaro
n. 131. Analise n. 17.714.

Tolerados em analises prévias:
Vinho fino moscatel marca "Saudpso",

fabricado por Paulo Saltou & Irmãos, em
Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande
do Sul. Analise n. 17.6'59.

Balas marca "Noiva e Artista", do fa-
brico de Renda Priori & Irmão, em Reci-
fe, Estado, de Pernambuco. Analise nu-
mero 17.608.

Aprovados de acôrdo com a conclusão.
em analises prévias:

Suco de uvas marca "Restaurador', fa-
bricado por Alberto E. Leite, em Pelo-

tas, Estado do Rio Grande do Sul. Ana-
lise n. 17.565.

Fermento em pó marca "Fleiscbmann",
fabricado por Standard Brands Incorpo-
rated, nos Estados Unidos da America do
Norte. Analise n. 17.599.

Tolerados de acôrdo com a conclusão
em analises prévias:

Mataria corante rosa c& de salmão,
mataria corante rosa Maravalha, mate-

corante Rose Bengala, mataria coran-
te vermelho rubbn, mataria corante ver-
melho côr de cereja Nova Cloceira, mata-
ria corante vermelho côrte de framboesa
Poncen R. R.., mataria corante amarelo
côr de laranja - alaranjado . 1, mataria
corante amarelo côr de ovo - amarelo
Niphturs, mataria corante amarelo côr
de limão Auramina O, mataria corante
verde cór de pistache, verde Malachita,
mataria corante verde turquesa, verde

\acido J, materia corante azul safira azul
Patente, mataria corante flôr violeta vio-
leta de Paris e mataria corante violeta
orquidéa violeta acida 6 B.. marcas
"Castello", faricadas por J. B. Duarte &
Comp. Ltda., em Cubata°, Estado de São
Paulo. Analises ns. 171540, 17.541, 17.542,
17.543, 17.544, 17.546, 17.547, 17.548,
17.5-4g, 17.550, 17.551, 17.552, 17.553
e 17.555.

Soda limonada marca "Gato Preto",
fabricada pela Cervejaria Oroental Limi-
tada, á rua Visconde -de !tauxia n. 151.
Analise n. 17.607.

INSPETODIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 17 de setembro de 1932
Antonio Cordeiro Silva, Theodoro da

Silva, Valentim F. Bonças, José A. Fer-
nandes Jardim, Arnaldo V. Campello,
Miguel Ferreira Dias, Joaquim atorti-
nho, Conrado S. Carvalho, Hermogenes
Valia de Almeida, Luiz Rocha Cordeiro.
Salomão Gabriel, Jambert B. da Silva.
- Deferido.

Beatriz R. Araujo, Reynaldo José Fer-
reira, Manoel Fernandes. - Certifi-
que-se.

Manoel Joaquim Pires, Alvaro R. Ver-
neck, David Pinto de Almeida. - Com-
pareça á Secção de Expediente.

Manoel JoaqUim de Góes, Santa Casa
de Misericordia do Rio de Janeiro. -
Indeferido.

Lucia Vieira Branco. - Não ha mais
que deferir.

Maria E. do Nascimento, Dulce Alves
de Andrade, Alcides Garcia. - Trans-
lira-se.

Afinisterb da Fazenda
(*) Ministerio da Fazenda - Rio de,

Janeiro, 16 da setembro de 193:2' - Cir-
cular n. 115 - De acordo com o resol-
vido no processo n..- 43.038, do corren-
te ano, declaro aos senhores delegados
fiscais do Tesouro Nacional nos Esta-
dos que fica extensiva, aos pedidos de
adiantanientoz destinados a ocorrer ao
pagamento do pcsapal v$rXavel (men-
salistas, assalariados, etc.), a autoriza-
Cão contida na circular deste miuiste-
rio n. 61, de 7 de junho ultimo, obser-
41•n••••nn••••••••••

(*) ReProduzicla, por ter sidg publi-
cada com incorreção.,

vadas as normas estabelecidas na mes-
ma circular e desde que tais adianta-
mentos sejam da natureza dos previs-
tos na alinea b, do artigo 257, do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica. - Oswaldo Aranha.

Ministerio da Fazenda - Rio do
Janeiro, 16 de setembro de 1932 - Cir-
cular n. 116 - - Na conformidade do
resolvido sobre o objeto do processo
n. 31.261, de 1930, declaro aos senho-
res chefes (bis repartakões subordina-
das a este ministeria, para seu conheci-
mento e fins convenientes, em adita-
mento á circular n. 38, de 17 de junho
de 1926, e para os efeitos do disposto
no artigo 8° do regulamento aprovado
pelo decreto n. 8.592, de 8 de março de
1911, que á "Companhia Siderurgica
Belgo-Mineira", se acha em euandições
de fornecer os materiais seguintes, si-
milares ao estrangeiro:

Ferro redondos:
De 3116' a 2.314' com todas as bito-

las intermediarias.
Ferros quadrados:
De 5116" á 1.114", com todas as bito-

las intermediarias.
Ferro chatos
De 314" x 3116' a 31 x 112", com todas

as larguras compreendidas entre 314" e
3' e todas as espessuras compreendidas
entre 3116" e 112". •

Cantoneiras:
1" x 1" 118" -o 1" x 1" x 3116".
1. 114" x 1.114" x 118" - 1.114' x
1.114" x 3116".
1.114" x 1.114" x 114" - 1.112" X

x 118".
1.112" x 1.112' x 3116" - 1.112" z

x 1.112" x 5116".
1.112" x 1.112" x 114" - 1.314"

x 1.3 1 4 x 3116".
1.314" x 1.314" x 114" - 1.314" x

x 1.314" x 5116".
2" x 2" x 3116" - 2" x 2" x 114".
2" x 2" x 5116" - 2" x 2" x 318".
2.114" x 2.114" x 114" - 2.114" x

x 2.114" x 5116".
2.112" x 2.112" x 5116" - 2.112" x

x 2.112" x 318".
Vigas duplo T:
Perfil normal 8, PN, 10, PN 12 e

PN 15.
Ferros T:
Perfil, normais 2-2.112	 3 - 3./12
Trilhos:
De 9 e 6 quilos por metro.
Domentes:
Para trilhas de 6 quilos por metro.

-Ostraldo Aranha.

Ministerio da Fazenda - Em 20
de setembro de 1932 - Circular nú-
mero 117 - Declaro aos Srs, chefes
das repartições subordinadas a esse
minister46, para seu conhechnento e
devida execução que, no cumprimento
do determinado no art. 36 da "Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas e
Mesas de Rendas da Republica"'i tenham
bem em vista o que preeeltfu o de-
creto n. 20.589 de 31 de outubro do
ano passado, cumprindo-lhes, sob pena
de re,snonsalailidatle, ao fazer a propos-
ta de nomeação ou empossar os nomea-
dos, exigir a apresentação da prova de
habilitação exigida pelo aludido decre-
ta. - Oswatdo Aranha.
•n••nn••n••••n••

(") Reproduzida. por ter sido, publi-
cada com incorreção. ,
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Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de setembro de 1932

Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 364 — comunicando que o senhor

ministro resolveu dispensar o agente
fiscal do imposto de consumo, Arthur
da Metia Macedo Junior, da comissão
de inspetor fiscal no Rio Grande do
Sul, e designar para essa comissão o
agente fiscal do imposto de consumo
na capital de Santa Catarina, Demosthe-
nes Segui.

N. 365 — Comunicando que o senhor
ministro resolveu que fique á disposi-
Ç ïi o da Diretoria cie. Receita Pública, até
ulterior deliberação, o agente fiscal do
imposto de consumo no Estado do Pa-
raná, José Baptista do Nascimento.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro:

N. 320 — Comunicando que o senhor
ministro, tendo em vista o que pediu
o despachante aduaneiro da Alfandega
desta capital, Alfredo Cordeiro de Oli-
veira, resolveu prorrogar, por sessenta
dias, de acôrdo com o artigo 854, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, o prazo concedido para o mesmo
apresentar nova fiança, afim de conti-
nuar a exercer aquelas funções.

N. 322 — Reinetendo o processo re-
lativo ao requerimento em que a firma
Matheis & Comp., solicita a nomeação
de Alfredo Antonio Corrêa, para seu
despachante aduaneiro especial junto á
Alfandega do Rio de Janeiro, e comu-
nicando, de acôrdo com o despacho do
Sr. ministro, que o interessado deve ha-
bilitar-se na fórma do decreto número
19.710, de 18 de fevereiro último.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:	 •

N. 70 — Solicitando sêja fornecida
ao agente fiscal do imposto de consumo
no interior do Estado de Minas Gerais,
Bernardino Oliva da Fonseca Filho, uma
caderneta quilometrica, de 6.000 quilo-
metres, válida entre as estações de Béla
Horizonte e Ibirité.

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N. 118 — Declarando que o senhor
ministro, tendo em vista o requerimento
em que Apolonio Alves Pinto pede sua
nomeação para guarda da policia adua-
neira de qualquer Alfandega do pais, re-
solveu nada haver a deferir, visto que
o requerente só poderá ser nomeado
para a repartição onde fez o concurso
exigido por lei e quando chegar a sua
vez, na fórma do decreto n. 15.220, de
29 de dezembro de 1921.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. •381 — Declarando que o Sr. mi-
nistro, a quem foi presente o requeri.'
mento em que o 30 escriturario da al-
fandega do Rio Grande, Odorico Sumer-
val Lopes Martins, pede reconsideração
do despacho em virtude do qual foi o
mesmo obrigado a recolher a importan-
cia de 3:245$613, recebida indevidamen-
te quando no exercido do cargo de
guarda-m(5r da aludida alfandega, no
periodo de 5 de outubro a 31 de dezem-
bro de 1930, por nomeação da Junta
Revolucionaria no referido Estado, re-
solveu indeferir o pedido, de vês que
ao suplicante assiste direito, apenas, aos

vencimentos do seu cargo efetivo, visto
não ter sido homologada por S. Excia.
o Sr. Chefe do Governo Provisorio sua
nomeação para o cargo de guarda-mór.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergi-
pe:

N. 93 — Declarando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o requerimento
em que Angelo M. La Porta & Comp.,
atuais concessionarios da Loteria do Es-
tado de Sergipe, pedirani o encaminha-
mento de uma cópia dos contratos de
concessão de serviços lotericos do mes-
mo Estado, bem como de paginas de jor-
nais contendo pareceres e protestos que
fizeram, relativamente á execução do
decreto n. 21.143, de 10 de março deste
ano, proferiu o seguinte despacho:

"Ciente quanto ao anodino protesto
para resalva de direitos adquiridos.
Este Ministerio já decidiu, com plena
aprovação do Sr. Chefe do Governo Pro-
visorio, que o decreto n. 21.143 é lei
substantiva e aplicavel a todas as con-
cessões estaduais — ás quais, aliás, a
União foi extranha —; o decreto citado
não anulou as concessões já existentes,
apenas ordenou que elas seriam "revis-
tas" e "ajustadas" ás eus precrições
(V. regulamento anexo ao decreto nu-
mero 21.143, artigo 26); que as lote-
rias estaduais só foram autorizadas com
a clausula legal expressa de que cadu-
cariam no ultimo prazo assinado á du-
raçãio das loterits federais concedidas
á Companhia de Loterias Nacionais do
Brasil (decreto n. 8.597, de 8 de março
de 1911, artigo 29 e lei n. 4.632, de 6
de janeiro de 1923); que os Estados ao
efetuar as concessões, não usaram de
"nenhum" poder que lhes pertencesse
"constitucionalmente"; não ha, portanto,
direitos adquiridos, e, se existissem, "não
poderiam prevalecer em prejuizo da
Nação". A' Fiscalização de Loterias para
os devidos fins".

Gabinete do Consultor da Fazenda

DXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de setembro de 1932
Oficies:
Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 726 — Reitero-vos, com a DOSSi-

vel urgencia, o pedido constante do ofi-
cio deste gabinete n. 435. de 6 de ju-
nho findo. (Processo n. 20.884131).

— Sr. Luiz Gal/oti. 20 procurador da
Republica:

N. 727 — Em res posta ao vosso ofi-
cio n. 1.565. de 15 de agosto findo, em
que solicitastes informac&s para a de-
fesa da União, na acão cue lhe move a
Companhia Brasileira de Imoveis e Cons-
truções, comunico-vos, que com o ofi-
cio deste gabinete n. 361. de 14 de maio
do corrente ano. ao Dr. 1° procurador
da Republica. e publicado no "Diario
Oficial" do dia 17 subs,eauente, este ga-
binete prestou os esclarecimentos neces-
series para a defesa da Fazenda, em ação,
proposta sobre assunto analogo ao de'
que trata o voso pedido.

O aludido oficio acompanhado de pro-
cesssos aue aquela procuradoria j á de-
volveu a este gabinete e de pendem da
decisão deste Ministerio. Se. além dos
esclarecimentos acima aludidos necessi-
tardes de colher outros nos referidos
processos, peco-vos dizer-me, afim de
procurar atender. (Processo n. 44.790,
de 1932).

Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Processos:
N. 47.473 — Companhia Brasileira

de Usinas Metalurgicas. — Indeferi..
do, de acôrdo com o parecer.

N. 45.500 — Interessados, Brito Pe-
reira & Comp. — Indeferido, de acdr.
do com o parecer.

N. 45.1142 — Light & Power Com.
pany Ltd. — Junte a requerente o co..
nhecimento e fatura consular e comer-,
ciai.'

N. 46.389 — Companhia Nacional
de 'Navegação Costeira. — Apresente
certificado profissional em que se ob-
servem as exigencias legais mencionadas
no parecer das comissões de
res.

N. 50.571 — A Casa da Creança. •n••kk

Faça a prova a que se refere o adie
go 37, do decreto n. 18.951, de 18 de
janeiro do corrente ano.

N. 50.698 — Ineeressado, Theophilo
Teixeira. — Dirija-se, querendo, ao
Tribunal de Contas.

N. 51.246, Interessada, Clotilde Ser.
torio. — Dirija-se, querendo, á Direto.'
ria de Contabilidade.

Dia 19 de setembro de 1932

Oficies:
Ao Sr. delegado fiscal no Estado dd

Rio de Janeiro:
N. 194 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro da Fazenda, atendendo ás pro.
postas feitas por esta diretoria nos ofi-
cies ns. 144 e 148, resolveu selam ado-
tadas, para regularidade, do seryiço da
arrecadação e fiscalização das rendas
públicas, nas zonas do Estado de São
Paulo, em que fôr sendo restabelecido
o regimen legal, as seguintes providenn
cias:

a) subordinação a essa delegacia fis.
cal das exatorias federais do aludido
Estado de São Paulo, situadas nas zonas
limitrofes e nas localidades ocupadas
pelas forças legais, constantes das ins-
truções anexas, por cópia;

b) designação de funcionarios dessa
delegacia para exercerem, temporada.
mente, as funções de exatores nas cole-
torias subordinadas a essa mesma de-
legacia, na fórma da alinea precedente,
quando o provimento daquelles cargos
fôr solicitado pela comissão de inspe—n
tores fiscais, abaixo indicados;

c) designação dos inspetores fiscais
Manoel Arthur de Albuquerque Mara-
nhão e José Francisco de Mattos, para
percorrerem as zonas referidas, balan-
ceando as exatorias federais, abrindo
os necessarios inqueritos administrati..
vos, representando a Fazenda Nacional
nos inqueritos militares, quando nesse
sentido receberem solicitação dos repre-
sentantes das forças legais e tornando
todas as providencias para a fiel obser.
valida das instruções já mencionadas..
(Processo n. 50.694, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais:

N. 174 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ás pro-
postas feitas por esta diretoria, nos ofi-
cios ns. -144 e 148, resolveu sejam ado-
tadas, 'para regularidade do serviço da
arrecadação e fiscalização das rendas
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puoucas, nas zonas do Estado de São
Vaulo em que fôr restabelecido o regi-
Men legal, as seguintes providencias:
aaa) subordinação a essa delegacia fis-
cal das exatoriae federais do aludido
Estada de Sea Paulo, situadas nas zoa
nas limitrofes e nas localidades ocupa-

' das pelas forças legais, constantes das
instruções anexas, por cópia;

b) designaçeo de funcionarias dessa
delegacia para exercerem, temporada-
Mente, as funções de exatores nas cole-
torias subordinadas a essa mesma dele-
paia, na fôrma 1a alinea precedente,
quando o provimento daqueles cargos
fór solicitado pela comissão de inspe-
tores fiscais, abaixo indicados;

o) designação dos inspetores fiscais
Douato Pires dos Reis e Anisio Moreira
:eives, para percorrerem as zonas refe-
ridas, lealanceapdo as exatorias fgderais,
abrindo as necessarios inqueritos admi-
nistrativos, representando a Fazenda
Nacional nos inqueritos militares,quan-
do nêsse sentido receberem solicitação
dós representantes das forças legais o
tomando todas as providencias para a
fiel	 'ar/anela das instruções já men-
cionadas. (Processo n, 50.694, de
1932).

Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 139 — Comunicandc que o Sr. mi-

nistro da Fazenda, atendendo as pro-
postas feitas por esta diretoria nos ofi-
cias as. 144 e 148, do corrente mês, re-
solveu sejam adotadas, para regulari-
dade do serviço da arrecadação e fisee-
iisação das rendas públicas, nas zonas
do Estado de São Paulo em que fôr
sendo restabelecido o regimen legal, as
seguintes providencias:

a) subordinação a essa delegacia fis-
cal das exatorias federais do aludido
Eatado de São Paulo situadas nas zonas
limitrofes e nas localidades ocupadas
pelas forças legais, constantes das ins-
truções anexas, por cópia;

,ã) designação de funcionarias dessa
delegacia para exercerem, teneporaria-
mente, as funções de exatores nas cole-
torias subordinadas a essa mesma de-
legacia na fórma da alinea precedente
quando o provienento daqueles cargos
fôr solicitado pela comissão de inspa.to-
res fiscais, abaixo indicados;

-c) designação dos inspetores fiscais
— Arnaldo Olavo de Almeida Serra ,e
Gustavo Linhares Benttenmuller pa-
ra percorrerem as zonas referidas, ba-
lanceando as exatorias federais, abrindo
os necessarios inqueritos administrati-
vos, representando a Fazenda Nacional
nos inqueritos militares, quando nesse
sentido receberem solicitação dos repre-
sentantes das forças legais e tomando to-
das as providencias para a fiel obser-
vancia das instruções já mencionadas.
(Processo a. 50.694, de 1932.)

Portarias:
N. 552 — O diretor da Receita Pú-

blica do Tesouro Nacional, atendendo
ao que foi resolvido pelo x. ministro
da Fazenda, nos processos ns. 49.882
e 60.694, de 1.932 originados das pro-
postas desta diretoria constantes dos
oficias as. 144 e • 148. de setembro cor-
rente, recomenda ao Sr. inspetor fiscal
— Arnaldo Olavo de Almeida Serra —
que se dirija á região do Estado de São
Pauto lienitrofe com o Estado do Para-
ná e em que estão situadas as coletorias
federais de Itararé, Faxina, Ribeirão
Branco, Bure Capão Bonito, Capela da

Ribeira, Apiai; Iporanga, Xiririca, etc.
e proceda a rigorosa sindicancia no sen-
tido de apurar:

1°, quais os coletores, escrivães, pro-
postos que tinham exercido tias cole-
terias federais acima citadas ¡manda
irrompeu o levante de São Pauto;

2°, quais os funcionados que se man-
tiveram nos seus postos e quais os que
assim não procederam;

3e qual a situação de cada uma das
aludidas exalarias, balanceando-as rigo-
rosamente e abrindo os necessarios in-
guaritas administrativos, para verificar
se houve desfalque, si sofreu assalto ou
qualquer outra anormalidade com pre
prejuizos para a Fazenda Nacional; •

4°, si os funcionarias, inclusive agen-
tes fiscais da imposto de constemo, pres-
taram serviços aos rebeldes. e em caso
afirmativo, qual o nome desses funcio-
narias, natureza da função que exer-
ciam e dos serviços prestados aos mes-
mos rebeldes.

Outrossim, que remeta a esta direto-
ria. em relataria, o resultado das sindi-
canejas procedidas, correspondendo a
cada exatoria um relataria distinto.

Para maior eficiencia das serviços,
declaro que nesta data telegrafei ao
delegado fiscal no Estado do Paraná re-
comendando prestar-lhe todo o concur-
so necessario ao fiel cumprimento destas
determinações, inclusive a designação
de um agente fiscal para servir como es-
crivão dos inqueritos quando assim se
faça mister e fôr solicitado.

N. 553 — O diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional, atendendo ao
que foi resolvido pelo Sr. ministro da
Fazenda, nos processos na. 49.882 e
50.691-32, originados das propostas des-
ta diretoria, constantes dos oficias nu-
meres 144 e 148, de setembro corrente,
recomenda aa,Sr. inspetor fiscal Gus-
tavo Linhares Benttenmul/er que se di-
rija á região do Estado de São Paulo,
limitrofe com o Estado do Paraná, e em
que estão situadas as coletorias federais
de Itaporanga, Fartura, Chavantes, Ia-
paussú, Ita.berá, fiai, Ourinhos, Salto
Grande, etc., e proceda a rigorosa sin-
dicancia no sentido de 'apurar:

P. quais os coletores, escrivães, pra-
postos que tinham exercicio nas cole-
torias federais acima citadas quando ir-
rompeu o levante de São Pau/o;

2°, quais os funcionarias que se man-
tiveram nos seus postos e quais os que

um agente fiscal para servir como es-
crivão dos 'noturnos quando assim se
faça mister e fôr solicitado.

N. 554 — O diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional, atendendo no
que foi resolvido pelo Sr. ministro da
Fazenda, nos processos ns. 49.882 e
50.694-32, originados das propostas des-
ta diretoria, constantes dos oficias nu-

' meros 144 e 148, do setembro corrente,
recomenda ao Sr. inspetor fiscal Ma-
roei Arthur de Albuquerque Maranhão
que se dirija á região do Estado de São
Paulo limitrofe com a Estado do Rio de
Janeiro, e em que estão situadas as co-
letorias federais de São Jose dos Bar-
Faltosa Areias, Silveiras, Jataf, etc., o
Proceda a rigorosa sindicanvia no sen-
tido de apurar:

1°, quais os coletores. escrevi:les, pra-
postos que tenham exercicio nas cole-
torias federais acima citadas quando ir-
rompeu o levante da São Paulo;

2', quais os funoionarios que se man-
tiveram nos seus postos e quais os que
assim não procederam;

39, qual a situação de cada uma das
aludidas exatorias, balanceando-as rigo-
rosamente e abrindo os necessarios In-
guaritas administrativos para verificar
si houve desfalque, si sofreu assalto ou
qualquer outra -anormalidade com pre-
juizo para a Fazenda Nacional;

4°, si os funcionarias, inclusive agen-
tes fiscais do imposto de consumo, pres-
taram serviços aos rebeldes, e em caso
afirmativo, qual o nome desses funcio-
narias, natureza cia função que exer-
ciam e ceos serviçorprestados aos mes-
mos rebeldes.

Outrossim, que remeta a esta direto-
ria, com a maxima urgencia, em rela-
taria, o resultado das sindicancias pro-
cedidas, correspondendo a cada exatoria
um relataria distinto.

Para maior eficiencia dos serviços de-
claro que esta data telegrafei ao dele-
gado fiscal na Estado do Rio de Janeiro,
recomendando prestar-lhe todo o con-
curso necessario ao fiel cumprimento
destas determinações, inclusive a desi-
gnação de um agente fiscal para servir
como escrivão dos inqueritos quando as-
sim se faça mister e fôr solicitado.

N. 555 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional, atendendo
ao que eoi resolvido pelo Sr. ministro
da Fazenda, nos processos as. 49.882
e 50.694, de 1932, originados das pro-
postas desta diretoria, constantes dos
oficies as. 144 e 148, de setembro
corrente, recomenda ao Sr.. inspetor
fiscal José Francisco de Mattos, ene se
dirija á região do Estado de São Paulo
limitrofe com o Estado do Rio de Ja-
neiro e em que estão situadas as cole-
torias federais de Queluz, Pinheiro, Cru-
zeiro, Cachoeira, Piquete, Lorena, etc.,
e proceda a rigorosa sindicancia
sentido de apurar:

assim não procederam;
3°. qual a situação de cada uma das

aludidas exatorias, balanceando-as rie
gorosamente e abrindo os necessarios
inqueritos administrativos para verifi-
car si houve desfalque, si sofreu assalto
ou qualquer outra anormalidade com
prejuizo para a Fazenda Nacional;

4°, si os funcionarias, inclusive agen-
tes fiscais do imposto de consumo, pres-
taram serviços aos rebeldes, e em caso
afirmativo, qual o nome desses funcio-
narias, natureza da função que exerciam
e dos serviços prestados aos mesmos re-
beldes.

Outrossim, que remeta a esta direto-
ria, com a maxima urgencia, em rala-
torio, o resultado das sindicancias pro-
cedidas, correspondendo a cada exatoria
um relatorio distinto.

Para maior endemia dos serviços,
declaro que nesta data telegrafei ao de-
legado fiscal no Estado do Paraná re-
comendando prestar-lhe todo o concurso
necessario ao fiel cumprimento destas
determinações, inclusive a designação de

1

1°, quais os coletores. escrivães, pre-
postos, que tinham exercioio nas cole-
torias federais acima citadas quando
irrompeu o levante de São Paulo;

2', quais os funcionados que se man-
tiveram nos seus postos ç quais os que
assim não procederam;

3°. qual a situação de cada uma das
aludidas untarias, balanceando-as ri-
gorosamente e abrindo os necessarios
inquéritos administrativos, para verifi-
car se houve deafalque, si sofreu as-
salto ou qualquer outra anormalidade.
com areinho para a Fazieada Nacional;
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4°, si os funcionados,, inclusive agsn-
tes fiscais do imposto de consumo, pres-
taram serviços aos rebeldes, e em caso
afirmativo, qual o nome dêsses funcio-
nados, naturesa da função que exerciam
e dos serviços prestados aos mesmos
rebeldes.

Outrossim, remeta a esta diretoria,
em relatorio, o resultado das sindican-
cias procedidas, correspondendo a cada
exatoria um relatorio distinto.

Para maior eficienoia dos serviços,
declaro que telegrafei ao delegado fis-
cal no Estado do Rio de Janejro, reco-
mendando prestar-lhe todo o concurso
necessario ao fiel cumprimento destas
determinaç5es, in-clusive a designação
de um agente fiscal para servir como
escrivão dos inquéritos quando assim se
faça mist-ér e fôr solicitado.

N. 556 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional, atendendo
ao que foi resolvido pelo Sr. ministro
da Fazenda, nos processos ns. 49.882
e 50.694, de 1932, originados das pro-
postas desta diretoria, constantes dos
oficios ns. 144 e 148, de setembro
corrente, rechmenda ao Sr. inspetor
fiscal Donato Pires dos Reis, que se di-
rija á região do Estado de São Paulo,
limitrofe com o Estado de Minas Gerais,
e em que estão situadas as coletorias
federais de Grama, Caconde, S. José do
Rio Pardo, Mocóca, Santo Antonio do
Alegre, Patrocinio do Sapucaf, Altino-
polis, Casa Branca, Tapiratiba, etc.,' e
proceda a rigorosa sindicancia . no sen-
tido de apurar:

1°, quais os coletores, escrivães, pre-
postos, que tinham exercicio nas cole-
torias federais acima citadas quando
irrompeu o levante de São Paulo;

2°, quais os funcionarios que se man-
tiveram nos seus postos e quais os que
assim não procederam;

3 0, qual a situação de cada uma das,
aludida* exatorias, balanceando-as ri-/
gorosailifente e abrindo os necessarios
inquéritos administrativos, para verifi-
car se houve desfalque, si sofreu as-
salto ou qualquer outra anormalidade,
com prejuizo para a Fazenda Nacional;

4°, si os funcionarios, inclusive agen-
tes fiscais do imposto de consumo : pres-
taram serviços sun rebeldes, e em caso
afirmativo, qual o nome,, dèsses funcio-
nados, naturesa da função que exerciam

dos serviços prestados aos' meemos
rebeldes.

Outrossim, que remeta a esta direto-
ria, com a maxima urgencia, em relato-
rio, o resultado das sindicancias proce-
didas, correspondendo a cada exatoria
um relatorio distinto.

Para maior eficiencia dos serviços,
declaro que nesta data telegrafei ao
delegado fiscal no Estado de Minas Ge-
rais, recomendando prestar-lhe todo o
roneurso necessario ao fiel cumprimen-
t o destas determinações, inclusive a de-
s ignação dos inquéritos, quando, assim
se faça mistér e fôr solicitado.

N. 557 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional, atendendo ao
mie foi resolvido pelo Sr. ministro da
razenda, nos processos ns. 49.882 e
o. 694132, originados das propostas des-
a diretoria, constantes dos oficios nú-

meros 144 e 148, de setembro çorrente,
recomenda ao Sr. inspetor fiscal. Anisio
Moreira Alves, que se dirija á região do
Estado de São Paulo limitrofe com o Es-
tado.de Minas Gerais e em que estão si-
tuadas as Coletorias Federais de Prata.

São João da Ma Vista, Cascavel, Var-
gem Grande, Espirito Santo do Pinhal,
Mogf-guassú, Itapira, Ser-
ra Negra, Pedreira, Jaguarf, Socorro,
etc., e proceda a rigorosa sindicancia no
sentido de apurar:

1°, quais os coletores, escrivães, pre-
postos que tinham exercido nas coleto-
rias, federais acima citadas quando ir-
rompeu o levante de São Paulo;

20, quais os funcionarios que se man-
tiveram nos seus postos e quais os que
assim não procederam;

3° qual a situação de cada uma das
aludidas exatorias, balanceando-as rigo-
rosamente e abrindo os necessarios in-
quesitos administrativos, para verificar
se houve desfalque, si sofreu assalto ou
qualquer outra anormalidade com pre-
juizo para a Fazenda Nacional;

4°, si os funcionarios, inclusive agen-
tes fiscais do imposto de consumo, pres-
taram serviços aos rebeldes, e em caso
afirmativo, qual o nome desses funcio-
narios, natureza da função que exerciam
e dos serviços 7prestados aos mesmos
rebeldes.

Outrossim, que remeta a esta direto-
ria, com a maxima urgencia, em rela-
torio, o resultado das sindicancias pro-
cedidas, correspondendo a cada exatoria
um relatorio distinto.

Para maior eficiencia dos serviços de-
claro que nesta data telegafei ao dele-
gado fiscal no Estado de Minas Gerais
recomendando prestar-lhe todo o con-
curso necessario ao fiel cumprimento
destas determinações, inclusive a desi-
gnação de um agente fiscal para servir
como escrivão dos inqueritos quando
assim se faça mistér e fôr solicitado.

Dia 20
Ao Sr. delegado fiscal do Imposto so-

bre a Renda:
N. 212 — Transmitindo o processo

fichado sob n. 47.870, de 1928, concer-
nente á interpretação dada aos arts. 130
e 131, do Regulamento do Imposto sobre
a Renda, pela Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais. (Processo n. 47.870, de
1932.)

N. 213 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 45.036, do ano em curso,
em que é interessado Alberico de Souza
Campos, comunico que o Sr. ministro
da Fazenda , proferiu, em data de 5 do
corrente mês, o seguinte despacho:

"Em face do que consta informado,
não se verificou a perempção recla-
mada .

Autorizo a Delegacia Geral do Imposto
sobre a Renda a tomar conhecimento da
declaração feita pelo requerente". (Pro-
cesso n. 45.036, de 1932.)

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Reforma da Tarifa:

N. 763 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 32.352, do ano em curso,
em que é interessada a Companhia Ge-
neral Electric, S. A. (Processo número
32.352, de 1932.)

N. 768 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente o sprooesso fichado sob nu-
mero 45.914, do ano em tusso, que tem
por base o telegrama em que a Asso-
ciação dos Lavradores de Pirelli' so-
licita seja fixado em 60 dias, o prazo
marcado para apresentação das suges-
tões sobre o estudo da reforma da ta=
rifa das Alfandegas, proferiu em 9 do
corrente mês,- o seguinte despacho:

"Responda-se que, muito embora o
prazo esteja esgotado, quaisquer coU-
tribuicões serão bem aceitas". (Pro-
cesso u. 45.914, de 1932).

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 764 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 41.714, deste ano, re-
lativo ao recurso ex-officio interposto
pela Delegacia Fiscal em S. Paulo, do
seu áto confirmatorio da decisão da Al-
fandega de Santos, que considerou
isentos do imposto de consumo os la-
drilhos de vidro branco ou esverdeados
do art. 654 da Tarifa. (Processo nu-
mero 41.714, de 1932).

N. 765 — Afim de ser submetido á
apreciação desse Conselho, remeto o
processo fiei/lado sob n. 41.709, do
ano em curso, referente ao recurso in-
terposto pela firma Elysio Pereira &
Comp. (Processo n. 41.709, de 1932).

N. 766 — Afim de ser submetido á
apreciação desse Conselho, remeto o
processo fichado sob n. 48.008, do ano
em curso, em que é interessado Giani-
ni Fanni. (Processo ri. 48.008, de
1932).

-- Ao Sr. diretor do Departamento
dos Correios e Telegrfos no Distrito
Federal:

N. 759 — Afim de dar solução ao
prceSesso fichado sob n. 40.288, do ano
em curso, em que é interessado Jona-
thas Nunes Pereira, solicito providen-
cias no sentido de ser esta Diretoria
informada do periodo da gestão de
Francisco iPitanga Bandeira no :cargo
de tesoureiro da sucursal dos 'Correios
da praça Municipal. (Processo numero
40.288, de 1932):

— Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgo-
tos:

N. 760 — Solicitando providencias .
no sentido de que, nos termos do de-
reto n. 20.951, de janeiro do vigente

ano, seja procedido ao recebimento, por
encontro de contas, da taxa de pena de
agua, relativa ao exercicio de 1930, do
predio n. 127, da praia José Bonifacio,
em Paquetá, de propriedade da Prefei-
tura do Distrito Federal. (Processo
n. 37.250, de 1932).

— Ao Sr. interventor do Distritsi
Federal:

N. 761 — Em referencia ao oficio
n. 71, de fevereiro do ano passado, fi-
chado sob n. 9.985, do mesmo ano, so-
licitando o cancelamento da divida
correspondente ao imposto de pena da-
gua, relativo ao exercido de 1930, lan-
çado sobre o predio ri. 127 da praia Jo-
sé Bonifacio em Paquetá, de proprie-
dade dessa 'Prefeitura, venho cientifi-
car de que o regulamento expedido com
o decreto ri. 20.951, de janeiro do ano
em curso, estabelece que os • forneci-
mentos dagua á Prefeitura do Distrito
Federal serão liquidados por encontro
de contas, pelo que esta Diretoria está
impossibilitada de atender á solicitação
contida naquele oficio. (Procegso
mero 37.250, de 1932).

— Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:

N. 762 — Restituindo o processo re-
lativo ao oficio n. 1.714, de agosto úl-
timo, fichado sob n. 44.473, deste ano.

Outrossim, solicitando informar
quais as colétorias federais e mais re-
partições arrecadadoras que, não tendo
remetido os elementos necessarios, não
estão citadas na respectiva relação.
1,Pr.coessQ n, 44.473. de 1932Y-
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--- Ao Sr. presidente da Asserciação
dos Lavradores do Pirajui:

N. 767 . — Com.:uocando que o senhor
ni;Ristro na Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob o. 45.914.
do ano em curso, que tem por base o
telegrama cio (1120 essa associação so-
licita seja 1, fixado em 60 dias o prazo
marcado pãra apresentação das suges-
tões sobre o estudo da reforma da ta-
rifa das alfandegas, proferiu, em data
de nove do corrente mès, o seguinte
despacho:

"Responda-se que, muito embora o
prazo esteja esgotado, quaisquer con-
tribuições serão bem aceitae. (Pro-
cesso n. 45.914, de 1932)

— Ao Sr. diretor da Recebdoria do
• Distrito Federal:

N. 1.018 — Comunicando que, por
despacho désto mês, mandou arquivar
o processo n. 41.474, deste ano, em que

• interessada a firma Joaquim dos
Santos, de vez que já se acha recolhida
aos cofres públicos a quantia de réis
1 :200$000,' corespondente á multa que
lhe .fôra imposta, em virtude ao auto
n. 681, do ano ' transato. (Processo
n. 41.474, de 1932).

N. 1.019 — Solicitando providencias
no sentido de ser enviado o processo re-
lativo ao auto de infração n. 427 de
1930, lavrado contra Arthur Aguiar, es-
tabelecido 0,. rua Gonçalves Dias n. 85,
'para ser solucionado o pedido do seu
requerimento fichado sob n. 45.360,
dêste ano. (Processo n. 45.360, de
1932).

N. 1.020 — Transmitindo o processo
originado pelo oficio n. 565, de feverei-
ro do ano em curso, fichado sob núme-
ro 8.780, e solicito esclarecimentos a
àS-peito. (Processo n. 8.780, de 1932).

N. 1.021 — Transmitindo o processo
originado pelo vosso oficio n. 1.615, de
junho do vigente ano, fichado sob nú-
mero 31.446, e solicito esclarecimentos
a respeito da respectiva certidão.
(Processo n. 31.446, de 1932).

N. 1.02'2 — Restituindo o processo
relativo ao auto de infração n. 1.628, de
1931, lavrado contra Corrêa de Araujo
& Comp., Ltd., o qual acompanhou
oficio n. 2.052, de agosto último.
(Processo n. 41.902, de 1932).

N. 1.023 — Comunicando que, tendo
presente o processo fichado sob nume-
ro 40.906, do ano em curso, em que
Wilson Jeans & Comp. pedem releva-
ção de perempção, proferiu em data de
13 de agosto ultimo, o seguinte despa-
cho:

"De acôrdo. Levanto a perempção
para o efeito de permitir que os inte-
ressados interponham o recurso legal."
(Processo n. 40.906, de 1932.)

N. 1.024 — Restituindo a certidão
n. 106.265 e cientificando de que a de nu-
mero 191.211 não fõra remetida. (Pro-
cesso n. 2.742, de 1932.)

N. 1.025 — Solicittando providenoias
no sentido de ser dada solução é, ordem
n. 840, de agosto ultimo, com que foi
pedida a remessa do auto de infração
n. 453, de 1931, lavrado contra Hermi-
nio T. Paiva, afim de ,que tenha an-
damento o processo fichado sob nume-
ro 40.516, do ano em curso. (Processo
n. 40.516132.)

N. 1.026 — Comunicando ter sido
paga a divida de 7:000$, que a firma
B. Moreira d; Comp. contraiu com a Fe-.

zenda Nacional, em virtude do auto des-
sa repartição n. 90, de 1927, conforme
consta_ do processo fichado sob nume-
ro 60.251, do 1931. (Processo numero
60.251, de 1931.)

N. 1.027 — Transmitindo o processo
originado pelo oficio n. 1.242, de agos-
to ultimo, do Sr. delegado fiscal, em
Sergife, fiohado sob n. 47.239, deste
ono, e solicita esclarecimentos de in-
formações de fls. (Processo n. 47.239,
de 1932.)	 •.

N. 1.028 — Transmitindo o processo
originado pelo, oficio n. 1.646, do cor-
rente mês, do senhor procurador da
Republica, fichado sob n. 49.784, deste
ano, comunicando haver sido aberta a
falencia da firma Victor José Alves e
solt1ita as tnecessariaa informaç,ões, a
respeito. (Processo ri. 49.781, de 1932.)

N. 1.029 — Satisfeita a solicitação do
oficio n. 2.312, de 2 do corrente mês,
fichado sob n. '48.654, restituo o pro-
cesso relativo á empreza das Aguas de
eaxambú. (Processo n. 48.651, do
1932.)

N. 1.030 — Transmitindo as quatro
inclusas pastas — A-I3, C-r, J-M e N-Z,
que contêm a "Relação dos Autos do In-
fração, lavrados nessa repartião, no pe-
ríodo de 1 de janeiro de 1923 a 31 de
maio de 1932", obedecendo á ordem al-
fabetica dos infratores determinando da-
tas, natureza das infrações e importan-
cias. (Processo n. 49.977, de 1932.)

Diretoria de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. D/RETOR

Dia 15 de setembro de 1932
N. 49.601, de 1932

*
 requerimento de

D. Maria Klesogens (ia Rocha Campos.
— A' vista da informação da Contadoria
Secional, indeferido.

Dia 16
N. 46.207, de 1932, requernnento de

João Maohado Lourenço. — Satisfaça a
exigencia, selando o documento de fo-
lhas 2.

N. 47.861, de 1932, requerimento do
José da Silva Campos. — Satisfaça a exi-
gerida da Contadoria Secional.

N. 48.743, de 1932, requerimento de
D. Appolonia de Paula Lomeu. — Faça
reconhecer a firma do chefe da Estação
de Juparanã.

Dia 17
N. 43.452, de 1932, requerimento de

D. Julia Gentil de Magalhães Quintani-
lhas. — Aguarde-se a resposta do Mi-
nisjerio da Justiça.

N. 45.626, d.e 1932, requerimento de
D. Julio Corrêa de Moraes Rego. — Sa-
tisfaça as exigencias.

N. 48.709, de 1932, oficio n. 3.733, de
3-9-932, do Departamento Nacional de
Saúde Pública. — Satisfaça o interes-
sado a exigencia da Sub-Diretoria.

N. 49.877, de 1932, requerimento da
Companhia Minas e Viação de Mato
Grosso, por seus procuradores, Marques
Couto & Comp. — Complete o sèio do
documento de fls. 2.

Dia 19
N. 3.714, de 1932, requerimento da

Companhia Carbonifera de Araraguá. —
Dirija-&e, querendo, ao Tribunal de
Contas. em cujo Cartorio 'se encontram
os livros.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRÉTOR

Dia 20 de setembro de 1932

Precatorios desachadoe:
Juizo da 3' Pretoria Criminal, en-

trega de 300$ a favor de José de Souza
Rosa. — Cumpra-se..

Juizo da 7" Vara Criminal, entrega
de ,600$ a favor de ,Antonio Rodrigues
de Carvalho. — Idem.

Juizo da 1' Preteria Criminal, en-
trega de 518$100 a favor de Ernani
Corrêa. — Idem.

Juizo da 1' Preteria Criminal, eu-
'traga de 776$700 a favor de Isidoro
dos Santos. — Idem.

Juizo da 7' Preteria Criminal, en-
trega de •00$ a favor de Didim Ama-.
ral Agapito da Veiga (Dr.). — Idem.

Juizo da 7' Pretoria Criminal, en-
trega de 400$ a favor de Leonidas Ca-
pucini. — Idem.

Juizo da 7' Preteria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de José de Sou-
za Rosa. — Idem.

Juizo da 74 Preteria Criminal, en-
trega de 300$ a fayor de José de Sou-
za Rosa. —Idem.

Juizo da G' Preteria Criminal, en-
trega de 700$ a favor de Henrique José
de Amorim. — Idem.

Juizo da 6' Preteria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de Eugenio Fon-
seca. — Idem.	 -

Juizo da 4' Pretoria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de Romeu Este-
lita Cavalcanti Pessoa. — Idem.

Juizo da 4' Preteria Criminal, en-
trega de 400$ a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho. — Idem.

Juizo da ha Preteria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho, — Idem.

Juizo da 4' Preteria Criminal, en-
trega de 400$ a favor de Antonio Ro:
drigues de Carvalho. —

Juizo da 8' Pretoria Criminal, en-
trega de 700$ a favor de Constantino •
Pinto Coelho. — Idem.

Juizo da 6" Pretoria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de Eugenio Fon-
seca. — Cumpra-se. -

Juizo da 3' Pretoria Criminal, en-
trega de 300$ a favor de José de Sou-
za Rosa. — Idem.

Juizo da 1' Pretoria Criminal, en-
trega de 776$700 a favor de Isidoro dos
Santos. — Idem.

Requerimentos:
N. 13.462, Fabiano Fernandes Ro-

cha, — De acôrdo com as informa-
ções e parecer, restitua-se ao requeren-
te a quantia de 99$200 classificando-
se a despesa pelo modo indicado.

N. 3.882, Arthur Marques de Abreu.
— De aeórdo com a informação e pa-
recer. restitua-se ao requerente a im-
portando, de 111$600 classificando-se
a despesa pelo modo indicado.

N. 17.767, F. Monerõ & Comp. —
De acôrdo com a informação e pare-
cer, deferido. Dê-se conhecimento ao
Sr. tesoureiro do Mio.

N. 13.164, Manoel Corrêa.- — Em
face do informado, averbe-se a trena-
ferencia, independente de multa "ex-
vi" do art. 40 do decreto n. 21.459 de
1 de junho último. Quanto á classifi-
cação, informe a 2' Sub-Diretoria qual
o valor do stock de charutos e cigar-
ros existente no estabelecimento do re-
querente,

a
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N. 15.522, J. Rodrigues & Ribeiro.
Tranatra-se. Quanto á classifica-

ção, informe a 2' Sub-Diretoria qual o
valor do stook de charutos e cigarros
existente no estabelecimento do reque-
rente.

N. 7.511, Angelo de Araujo Pimen-
tel. — De acendo cm as informações
o parecer, restitua-se ao requerente a
quotia de 428$650, classificando-se a
despesa pelo modo indicado.

N. 9.421, F. A. Gomes. —De acor-
do com a inforinação e parecer, resti-
tua-se ao requerente a quantia de réts
74400, classificando-se a despesa pelo
modo indicado.

N. 19.564, Carlos Carneiro & Comp.
— De acordo com a informação e pare-
cer, deferido. Dê-se conhecimento ao
Sr. tesoureiro do sêlo.

Consultas:
N. 17.953. de 1932 — Schering Kahl-

baum Limitada, consulta como deve ser
interpretado o art. 7°, letra g, do vigen-
te regulamento dos impostos de consu-
mo, aprovado pelo decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926, assim redigido:

"As amostras de diminuto ou de ne-
nhum valor comrecial, para distribuição
gratuita, desde que tragam em earacte-
•res bem visiveis declaração néSsse senti-
do, não devendo as amostras de tecidos
exceder de 0m,30."

O dispositivo transcrito, refere-se a
amostra? Condicionada a circunstancia
de ser de diminuto ou de nenhum valor
comercial e trazer em caraotéres bem
visíveis, a declaração de,ser para distri-
buição gratuita.

Para ter aplicação aquele dispositivo,
oeoessario se torna que aquelas condi-
ções concorrem simultaneamente, pois,
si as amostras forem de nenhum ou de
diminuto valor, mas não tenham a decla-
ração, em caractêres bem visiveis, de
serem para distribuição gratuita, não
podendo gosar daquela isenção; o mes-
mo acontecendo se existindo essa decla-
ração, não sejam, do fato, de nenhum ou
de diminuto valor comercial.

Essa é a regra geral nele estabelecida
phra todos os produtos sujeitos ao im-
posto de oonsurno. A essa regra, fez o
regiilamento unia excepção quanto aos
tdçidos, que, embéra não tendo valor co-
mercial e contendo a declaração de se-
rena vara distribuição gratituta, ficam

jeiths ao imposto em questão se ex-
cederam as amostras e trinta centimetros
(0/11,30).

O regulamento aprovado pelo decreto
n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916,
rtsodificado pelo decreto n. 12.351, de
à de janeiro de 1917, estabelece no arti-
go 4°, § 22, letra g, a isenção do impos-
to para as amostras de diminuto ou de
nenhum valor comercial, para distribui-
ção gratuita, tendo sido essa disposição
modificada pelo art. 7°, § 7•.

As amostras de diminuto ou de nenhum
valor comercial, para distribuição gra-
tuita, desde que tragam em caracteres
hem visiYels, declaração nesse sentido,
não devendo as de tecidos exceder de
0,m30 do decreto ,n. 14.648, de 26 de
janeiro de 1921, alterado e corrigido pelo

n. 14.693, de 25 de fevereiro do mes-
mo ano, e estes, alterados posteriormen-
te, pelo de ri. 17.464, de 6 de outubro
de 192,5, atualmente em vigor.

Portanto, data do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 11.951, de 1916, a
isenção do imposto de cosnumo, para as

amostras de nenhum ou de diminuto va-
lor comercial para distribuição gratuita,
porque, até o regulamento aprovadospelo
decreto n. 1 .1.511, de 4 de março de
1915, não existia, para tais amostras,
aquela isenção.

As amostras de nenhum. ou de dimi-
nuto \valor, pela Tarifa Aduaneira, gosa-
vam como ainda .gosam, isenção de direi-
tos de consumo (art. 20, § 10, explican-
do esse dispositivo, que:

Reputar-se-do amostras de nenhum
ou de diminuto valor os fragmentos
ou parte de qualquer geuero ou
mercadoria em quantidade estrita-
mente necessaria para dar a conhe-
cer sua natureza, especie e qualida-
de, e cujos direitos não excedem a
1 ,$000 por volume,

o que tem sido confirmado por diversos
atos do Tesouro Naciohal, como se po-
derá verificar pela circular n. 57„ de 9
de dezembro de 1912; ordem n. 119, de
20 de julho de 191á; e pelas decisões nu-
meros 628, de 5 de novembro de 1914 e
152, de 23 de fevereiro de 1923.

Para as amostras de nenhum ou de
diminuto valor, já existia isenção de di-
reitos de COMUM°, mas, não havia isen-
ção em relação ao imposto de consumo,
pelo que, foi adotada, no respectivo re-
gulamento, a começar de fevereiro de
1916.. 	 a insenção déste imposto, nos mes-
mos termos da constante da Tarifa; pois,
usou o regulamento, da mesma expres-
são amostras de nenhum ou de diminulg
valor, sendo que, o legislador foi mais
rigoroso no regulamento dos impostos de
consumo, do que na Tarifa Aduaneira,
porque, exigiu, que as amostras, além
daquelas circunstancias de nenh,am ou
de diminuto valor, trouxessem mais, em
caracteres bem visiveis, a declaração de
serem para distribuição gratuita.

O dispositivo do regulamento dos im-
postos de consumo, nada mais é do que
uma cópia fiel do dispositivo do para-
grafo primeiro do artigo segundo. das
Disposições Preliminares da Tarifa, em
relação á isenção de direitos de consumo
das amostras de nenhum ou de diminu-
to valor; e, portanto, sujeito ao mesmo
criterio de classificação dessas amostras,
pois, não é crive!, que o legislador ado-
tasse um criterio em relação aos direitos
de importação para consumo de tais
amostras, e outro quando se tratasse do
mesmo assunto, em relação ao imposto
de consumo.

Como sabemos, as isenções de direitos
e impostos, constituem excepções do nos-
so direito fiscal; e, como excepções
direito, principalmente importando em
beneficio ou favor, são sempre stricti
juris, isento é devem ser entendidas nos
estritos termos das disposições que as
consagram.

O legislador já definiu na Tarifa Adua-
neira, o que é amostra de nenhum ou dc
diminuto valor — fragmento ou parte de
qualquer genero ou mercadoria, em
quantidade estritamente necessaria para
dar a conhecer sua natureza, especie e
qualidade; definição esta que é aplicada
em todo e qualquer regulamento que
contiver, expressamente, o favor de isen.
cão para aquelas amostras. E essa isen-
ção, com essa definição, encontramos
dèsde o Regulamento das Alfandegas e
Mesas de Rendas, mandado executar.
pelo decreto n. 2.647, de 19.de setem-
bro (4

Consolidação das Leis das A/fandegas e
Mesas de Rendas, de 1885, art. 456, § 1°
e depois para a de 1894, art. 424, § 1°,
atualmente em vigor.

As Tarifas Aduaneiras, tamboril consi-
gnam aquela disposição nos mesmos ter-
mos daqueles regulamentos alfandega-
rios.

Não lia, • portanto, como julgar dife-
rentemente daquelas, as amostras de
nenhárn ou de diminuto valor, a que se
refere o regulamento dos impostos de
consumo, pois, seria desconcertaute, a
lei considerar a mesma amostra, coas
valor mercantil para o pagamento dos
direitos aduaneiros e sem valor mercan-
til para isentá-la do imposto de consu-
mo, ainda mais atendendo-se a que o
imposto é de consumo, isto é, cobravell
do produto que se destina ou é dado a
consumo, que entra, de fato, em oonsu-
mo.

No caso da consulta, trata-se dos proa
dutos:

Normacol, em latas de 150 e 80 gra.,
mas;

Neutralon, em caixas do 21 papeis e
de 12 papeis; e de

Neutralon com beladona, em caixas de..
21 papeis e de 10 papeis, com a declaa,
ração de ser o produto acondicionado
em latas de 80 gramas e em caixas com
12 ou com 10 papeis, para distribuição
gratuita, em caracteres bem visiveis, que
• consulente pretende sejam isentos do
imposto de consumo, por considera-los
amostra de nenhum ou de diminuto va-
lor mercantil.

Não se trata de fragmentos ou de pas-
te da mercadoria ou genero, na e.cprcs-
são da lei, e em quantidade estritamente
necessaria para dar a conhecer sua. na-. .
tu reza, especie e qualidade, mas de quan-
tidade de dóses exatas para a aplicação
pelos olinicos a quem forem distribui-
das, não para ser conhecida sua mito.
reza, especie e qualidade, mas, para ser
conhecida a sua eficacia, o seu poder
curativo, etc., etc., na á mo/estias para
que forem indicadas. E' isso um meio
de propaganda usado gelos fabricantes;
para o qual forçam a participação da
Governo com a isenção pretendida, mm;,
para isso, não existe no regulamenta
isenção do imposto de consumo.

Os senhores fabricantes, que conside-
rem os produtos assim distribuis:os,
amostras com valor mercantil sujeitas
ao imposto de consumo, pois, se não co-
bram o seu justo valor é porque lhes in-
teressa a propaganda dos seus produtos

Não existe lei que isente do imposto;
o produto distribuido pelo fabricante ou
pelo representante do fabricante, para
propaganda; esta deve correr, exclusi-
vamente, por conta do seu proprietario
ou representante.

Portanto, não sendo os produtos cons.
tanto da presente consulta, como de fáta
não são fragmentos ou parte desses pro-
dutos, em quantidade estritamente ne-
cessaria para dar a conhecer sua nata
reza, cspecie e qualidade, não podem ser
considerados, legalmente, como amostras
sem valor mercantil, para gosarem
isenção estabelecida no art. 7°, letra g,
do vigente regulamento dos impostos de
consumo, aprovado pelo decreto numero
17.464, de 6 de outubro de 19?6, embora
tragam em caracteres bem visiveis, a
declaração — para distribuição gratuita.
Só poderão gosar da isenção consignada
naqueles dispositivos, as amostras que
preelaoheram, iategralmente, as condi,1860, transportado depois r.,:dx.9_
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pilhas aproveitadas de produtos já oon-.
sumidos e falta de apresentação das
estampilhas referentes ao barril n.
5.522.

O art. 81, dado como infringido no
auto de fls. 9, na sua letra e, excetua
os liquides de qualquer origem, soou-'
dicionados em barris, garrafões ou la-
tas, de mais de cinco litros. Logo, se
a autuada não apresentou os selos do
barril 5.522, não podia ter infringido
o art. 81, mas, sim o art. 111, § 6°, le-
tra d.

A apreensão do barril n, 5.521,
constante da nota de venda 4.340, de
fls. 2 e das ,101 cintas de $300 com a
indicação, no verso,' do referido barril,
não foi regular, porquanto achavam-se
elas revestidas das formalidades estabe-
lecidas nos arts. 64 e 112, § letra a,
não tendo sido encontran nelas qual-
quer transgressão, caso em que, sendo
apreendidas, não poderiam ser restitui-
das.

Em tais condições, achando-se prova-
das - a posse de estampilhas aprovei-
tadas e a falta de apresentação das per-
tencentes ao barril n. 5.522, - julgo
procedente o auto de fls. 9 para impôr
a Marais & Perez a multa de 600$, mi-
nimo do art. 53 do decreto a. 17.464,
de 6 de outubro de 1926 e determino
a restituição das 101 (cento e uma) cin-
tas pertencentes ao barril n. 5.521,
dando-se baixa no depósito a ele refe-
rente.

cões legais, transcritas e adotadas em
todos os departamentos do Governo.

Se pretende, corno afirma a consulen-
te, fracionar o seu produto, que pague
o imposto correspondente á fração na
base da tabéla existente nesta reparti-

- Dê-se ciencia e submeta-se á consi-
deração superior.

N. 26.559, de 1931 - Raymundo Pe-
reira Caldas Junior - Os sabonetes me-
dicinais A que alude a consulta, estão
compreendidos na alinea XV do art. 18
do decreto n. 29.041, de 13 de fevereiro
último, de conformidade com o disposto
no art. 3° do mesmo decreto.

O carrapaticida "Oresotalina" tombem
objeto da consulta, podendo ter a mes-
ma aplicação da "Cruzwaldina" e outras
preparações semelhantes, por ter com-
posição analoga á "Creolina", segundo
declara o laudo de analise procedida
pelo Laboratorio Nacional, de fls. 4, in-
cide no pagamento do imposto de con-
sumo como "especialidade farmaceuti-.
ca", (art. 4°, § 7°, alinea II, 2° do de-.
ereto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926) por força do disposto no art. 14,
§ 2°, da lei n. 5.353, de 30 de novembro
de 1927.

Autos de infração:
N. 2:999, contra Castro Lopes Bran-

dão & Comp. e outros. - Indeferido por
falta de fundamento legal. Aos regue-
renteseçabe apenas direito a interposição
de .recurso para a instancia superior,
na férma ,da lei.

N.118981 de 1931, contra Ciaravolo &
Antonio e Rocco Peta. - Preliminar..

"..xnente, intime-se a firma Rocco Peta a
satisfa	 pagamento do sélo devido
no	 o de fls.

. 475, de 1929. cont a o Ba
mifV"Tl'EmeStlantico. - 	 a o ei5OsI
da impterfertorrespondente á reva-
lidação do sèlo do documento de fle. 2,
afim de que possa ter andamento o re-
curso de fie.

N. 237, de 1928, contra Jorge Migue
Bittar e outros. - De acôrdo com o pa-
recer, concedo ao requerente Jorge Mi-
guel Bittar o perdão de 50 To da multa
que lhe foi imposta por despacho de 12
de julh9 último, de fls. 17. Intime-se
para pagamento da importancia de-
vi

585, de 1922: contra The National
....~2:1e2e,a,orig e outros. amena

114illifit 1.180, de 1932, contra Emanuel
B/och Frère. - Faça-se a entrega da
mercadoria, de acOrdo com o parecer.

N. 974, de 1932, contra Borges Mar-
tins & Comp. - Em face de informado,
indefiro o pedido de assinatura de termo
de reeponsabilidade. de vez que o fiador
apresentado é devedor de multas por in-
fração de leis e regulamentos.

N. 536, de 1932 - Contra Alberto Go-
cozza, foi lavrado o auto de fls. Dor em-
prego de Mio servido.

O laudo do exame porcedido pela Casa
da Moeda declara que o mesmo 'apre-
senta no verso traços pontuados e fra-
gmentos do papel a que esteve anterior-
mente colado":

Ora, á simples inspeção ocular se ve-
rifica que a estampilha em apreço es-
teve colada nap ropria dpulicata de fls.
sendo levantada e colada mais para a
direita para ficar proxirna das dernaN
nela aderidas e que os propr:os traços
pontuados e fragmentos de papel a que
se refere o laudo é que fazem justa-

mente chegar a essa observação, por
apresentareM os mesmos carae3teristi-
ocos (desenhos da linha poatuada e cor).

Assim sendo é evidente a incompeten-
cia do laudo de inicio referido, e á vista
'dos fundamentos da decisão de que dá
conta a ordem n. 344 da Diretoria de
Receita, publicada no Diarto Ofietql de
23 de setembro de 1923, que tem plena
aplicação ao presente caso, julgo im-
procedente o auto de fls. e deste meu
áto recorro, ex-officio, para a superio:
instancia.

N. 1.112, de 1932 - Consta do pre-
sente processo ter a firma Seraphim
Gonçalves & Filhos, no documento de
fls., empregado uma estampilha de
$600, que a Casa da Moeda, no laudo de
exame a que procedeu, declara."esteve
colado a outro papel de onde foi retira-
do para servir no documento em que
está".

Ora, segundo foi resolvido em caso
identico, que tem plena aplicação á hi-
potese oourrente e de que dá conta a or-
dem n. 334, da Diretoria da Receita,
publicada no Diario Oficial de 23 de se-
tembro de 1923, "o indicio de ter uma
estampilha estado colada em papel dife-
rente do em que se encontra, sem que se\
note no anverso da mesma o mais leve
sinal de uso, poderá significar uma ade-
rencia, resultando do calor, nunca, po-
rém, uma confirmação de emprêgo des-
sa mesma estampilha".

Assim, é inconsistente o laudo de'inf-
cio referido, em face da decisão men-
cionada, • o improcedente o auto de
fls., re rendo desta decisão para a su-
peri	 instancia.

. 672, do 1932, contra o Banco Real
Canadá e outros - De acordo com

as-infarnra s-erretr-parecer, e tendo em
vista o disposto no art. 1°, incisos 3° e
4°, do decreto n. 21.459, de 1 de unho
findo, concedo á requerente, ,p inner
& Comp., o perdão de 50 % da multa
que lhe foi imposta por despacho de 17
do referido mês de junho, de fls. 32,
dispensando a revalidação do sèle de-
vido.

Intime-se para o pagamento das im-
portancias devidas.

De conformidade com o disposto no
art. 7° do mencionado decreto, recorro
ex-officio, dêste meu despacho, para a

stancia superior.
N. 2.506, de 1931, contra Moraes &

Perez - A autuada possuia no seu esta-
belecimento comercial dois barris sob
ns. 5.521 e 5.522, contendo, respecti-
vamente, 101 e 96 litros de aguardente,
acompanhados de 101 cintas Ide $300,
referentes ao barril n. 5.521 e 100 di-
tas, da mesma taxa, referentes ao barril
n. 4.963, tambem existente no estabe-
lecimento, porém vario. Por isso, foi
autuada por infração dos artigos 53 e
81 do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926.

Vê-se, pois, que para os 96 litros de
aguardente contidos no barril 5.522 não
foram apresentados os respectivos sé-
los, pertencendo as 201 cintas da taxa
de $300 apreendidas pelo autuante -
101 ao barril n. 5.521, e 100 ao barril
4.963, cujo conteúdo já havia sido con-
sumido.

Os ,rfois barris ns. 5.521 e 5.522, fo-
ram apreendidos bem como o vaio sob
n. 4.963.

No caso temos as infrações dos arte.
53 e 112, § 6°, letra d, - posse de estam-

Intime-se para o pagamento da mui-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva., pe-
los meios legais, salvo recurso dentro

-..de 20 dias, na forma dos acta. 6* e 7°
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano passado.

N. 2.133, de 1931, contra M. Oli-
veira & Comp. - A infração capitu-
lada no auto de fls, está provada, não
sendo aceitáveis as alegações da defe-
sa, nem só em face do dispositivo re-
gulamentar citado no mesmo auto, como.
diante da refutação do autuante, de'
fls.
, Assim, julgo procedente o aludido
auto, para impor a 31, Oliveira & Com-
panhia, a multa de 200$, minlmo do
art. 81, do decreto n. 17.454, de 6
de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no frazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na forma dos arte. e 7° do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano passado.

N. 1.036, de 1932, contra Francisco
de Odes Mello - De acordo com o dis-
posto no art. 4° do decreto n. 21.459.
de 1 de junhe` deste ano, arquive-se
este processo, originado do auto de fo-
lhas, lavrado, por infração do art. 6°,
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1929, contra o autuado "supraci-
tado.

N. 2.602, de 1931, contra Manoel
Antonio Soares - De acetrdo com o dis-
posto no art. 4° do decreto n. 21.4%
de 1 de junho deste ano, arquive-se
este processo, originado do auto de fo-
lhas lavrado, por infração do art. 6°,
letra A, do decreto n. 17.535, de 10

Me novembro de 1926, contra o autuado
supracitado.
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EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 20 de setembro de 1932

Requerimentos despachados:
N. 16.734 — Carlota Vieira Souto

rJosta. — Transfira-se.
N. 22.287 — Chapick Matek. — Ar-

uive-se.
N. 19.696 — Suarez & MIME. —

Transfira-se.
N. 18.277 — Manoel José Tavares. —

Transfira-se. providenciando a l a subdi-
retoria quanto a cobrança da divida a
alie se refere o parecer do Sr. subdire-
tor da 2° subdiretoria.

Notificações:
N. 886 — Gabriel Miguel, avenida

Thome de Souza n. 151. — Multa de
150$, mais a inwortancia de 60$. rela-
tiva á emolumentos de registro. Prazo
20 dias. Intime-se.

N. 887 — Elias Sarkis. Itapirú nú-
mero 78 A. — Multa de 150$. mais a
importancia de 120$, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias: In-
time-se.

N. 644 — José 'Antonio de Moraes.
Humaitá n. 120. — Pague integralmen-
te os emolumentos de re gistro, e com o
abatimento de 50 To a importancia da
multa imposta, de acôrdo com °parecer
do Sr. sub-diretor da 3' sub-diretoria.

N. 884 — José Teixeira Granja, Ba-
rão de Bananal n. 254. — Multa de
150$, mais a importancia de 155$, rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo
20 dias. Intime-se.

N. 885 — Maria de Jesus Chaves —
Maria Passos n. 68, — Multa de 250$.
mais a importancia de 100$, relativa a-
emolumentos de registro. Prazo 20 dias.
Intime-se.

N. 1.686 — Gomes da Silva & Fernan-
des, Sant'Anna n. 220. — Pagos os emo-
lumentos da multa com o abatimento de
50 ee, nos termos do artigo 1°, inciso 40,
do decreto n. 21.450, de 1 de junho
de 1932.

gilinisterio da Marinha
Por portaria de 20 de setembro de

loe
toi concedida licença ao ex-marinhel-

eo nacional, asilado, terceiro sargento,
"n reos Juvencio Pedreira da Silva para
-.edic fera do Asilo de Invalidos da

ieltria, nesta capital.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

',filamento ao de /9 de setembro de
1932:

Ao Si. presidente do Tribunal de Con-
n s:
N. 2.416 — Solicitando o registro do

,.outrato celebrado com Maria Nazareth
proprietaria do prédio sem nu-

mero, sito á rua Comandante fFerraz, na
Vila de Tutoia, onde está funcionando 'a
Agencia da Capitania dos Portos do Es-
tado do Maranhão.

Dia 20•
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.420 — Transmitindo os seguin-

tes processos de aposentadorias:
De Arthur Mendes de Araujo no lu-

gar de operario de primeira classe de

Oficina Complementar n. 2, da Direto-
ria do Armamento da Marinha;

N. 2.421 — De Francisco Enéas do
Monte no cargo de segundo faroleiro do
Farei de Santa Maria, no Estado de San-
ta Catarina.

N. 2.422 — De Pedro Baptista de
Souza no lugar de operaria de quarta
classe da Oficina de Caldeireiros de Fer-
ro do Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro.

•N. 2.423 — De Henrique Herdei no
lugar de delineado da especialidade de
eletricidade do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro.

N. 2.424 — De Manoel Nunes de Je-
sus no lugar de terceiro faroleiro do
balisamento luminoso do Estado da
Bafa.

— Ao Sr, diretor geral do Pessoal:

N. 2.425 — Mandando incluir no
Asilo de Inválidos da Patria os mari-
nheiros nacionais PE-A, cabo n. 4998,
Oscar Brasil; PE-EL, segunda classe nu-
mero 8.961, Manoel Soares da Silva e
SE-

'
 terceira classe n. 13.157„ João Lu-

cio da Silva.

Ministerio da Guerra
Por despacho de 17 do corrente

foi cassada a comissão no posto de
20 tenente e excluido das fileiras do
Exercito, ao sargento José Alves Moço
auxiliar do serviço de transmissões da
circumscrição militar em Mato Grosso.

— Por outros de 18 do mesmo mês:
Foi aptovada a admissão ao serviço

da Fabrica de Cartuchos e Artefátos de
Guerra, como operario extraordinario,
Guilherme Plinke.

Foram mandados ficar á disposição,
do coronel Manoel Rabello, o major

Alcebiades de Oliveira Brasil, e do co-
mandante da 40 divisão da infantaria o
tenente-coronel José Bento Thomaz
Gonçalves, ambos por conveniencia ab-
soluta do serviço.

Foi autorizado o diretor do Serviço
Central de Transportes do Exercito a
promover a motorista o ajudante de mo-
torista João de Mattos Faro Junior e a
nomear ajudante de motorista n cabo
Joaquim Germano Ferreira.

Na Carta Patente do oficial abaixo
mencionado, foi lavrada a seguinte
apostila:

Por decreto de 25 de agosto findo, de
acórdo com o art. 22°, § 1°, do Regula-
mento anexo ao decreto n. 18.712, de
25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928,
modificada pelo decreto n. 20.371, de
3 de setembro de 1931, foi transferido
para a reserva de I' classe o capitão
contador Oscar Pereira de Sá de quem
trata esta Carta Patente, visto ter atin-
gido a idade limite para o serviço ativo,
não estando comprometido na condição
estabelecida pelo decreto n. 21.741, de
18 de agosto do corrette ano; contando
quarenta anos, um mês e vinte e dois

dias de serviço, percebendo ele as van-
tagens na ferma das ordens em viger.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1932. — Augusto Ignacio do Espirito
Santo Cardoso.

Requerimentos despachados:
Agenor Luiz de Carvalho, operario do

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro,
pedindo retificação de nome. — Satis-
faça o art. 71° do decreto n. 18.542,
de 24 de dezembro de 1928.

Antonio Rodrigues da Silva, 2° tenen-
te da reserva de 1° classe, pedindo
apostila em sua patente, do periodo de
22 de outubro de 1912 a julho de 1914,
em que serviu no antigo 52 B. C., para
efeito de percepção de vencimentos. —
Deferido.

Fernando de Lima Freire, i a sargen-
to reformado, pedindo retificação de
reforma, por equidade, no posto e sol-
do de 20 tenente, — Indeferido por
não encontrar amparo em lei.

Francisco' de Araujo Caldas Xexéo,
tenente-coronel da reserva de la linha,
pedindo matriculas gratuitas para seus
filhos Jorge e José de Mesquita, alu-
nos do Colegio Militar do Rio. — In-
deferido por falta de amparo legai.

Genesco de Oliveira Castro, alfeees
aluno, reformado, pedindo anulação de
reforma. — Pelo decreto n. 21.179,
de 21 de março de 1932 acha-se re-
solvido o assunto da presente Petição.

João de Araujo Chaves, ex-continuo
da Contabilidade da Guerra, pedindo re-
integração de cargo. — Indeferido, o
peticionario foi demitido por abandono
de emprego.

José Mamado da Silva Rondon, 1° te-
nente reformado, pedindo reconsidera-
ção de despacho sobre vencimentos que
deixou de receber do tempo em que
serviu na Força Publica de Mato Gros-
so. — Indeferido, em vista das infor-
mações.

José Pereira Reis, ex-servente da
Secretaria da Guerra, pedindo averba-
ção de tempo de serviço que prestou
á mesma secretaria, de 4 de abril de
1903 a 12 de janeiro de 1907 e ti 31a
á agosto de 1909. -- Como pede.

José Quirino de Albuquerque, ser-
vente aposentado do Hospital Militar de
Florianopolis, pedindo aiposentadoria
no cargo de infermeiro de 3' classe. —
Indeferido por falta de fundamento le-
gal.

Lourival Fiorentino de Siqueira, sol-
dado do 1 0 Regimento de Infantaria,
pedindo esilamento. — Concedo.

Manoel Antonio de Andrade, major
medico da reserva de a' linha, pedindo
contagem de tempo pelo dobro. — In-
deferido.

Ministeric da Viação e Obras

Públicas
Diretoria Geral de Expediente

Dia 20 de setembro de 1932
Terceira secção

O ministro de Estado doe Negocios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 1.0 Nos termos do art. 24 do de-
creto n. 20.933, de 13 410 janeiro de
1932, é constituida uma comissão com-
posta do pessoal constante do quadro
anexo, para rever os estudos do porto de
Jaraguá e enseada da Pajussara, pela
forma indicada nestas instruções. .

Paragrafo unico. As despesas com
êstes estudos correrão por conta do cré-
dito especial dos decretos ns. 21.572 e
21.665, de 24 de junho e 22 de julho de
1932.

Art. 2.° A comissão reger-se-á pelas
presentes instruções e pelos dispositivos
que lhe são aplicaveis, do decreto nú-
mero 20.933, de 13 de janeiro de 1932.

Art. 3.° O pessoal técnico e adminis-
trativo será nomeado, em comissão, na
forma estabelecida no paragrafo unico
do art. 1° do decreto n. 19.398, de 11
de,novembro de 1930, se a escolha re-
cair em pessôas estranhas ao quadro do
Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação e, em caso contrário, será de-
signado por portaria do ministro da Via-
ção e Obras Públicas. E o pessoal jorna-
leiro será admitido pelo engenheiro
chefe, no local dos estudos, de acôrdo
com a tabela aprovada pelo ministro da
Viação e o decreto n. 18.088, de 27 de
janeiro de 1928.

§ 1.° O pessoal designado pelo minis-
tro da Viação, de conformidade com êste
artigo, continuará a receber os venci-
mentos dos respectivos cargos, de acór-
do com o ponto mensal que deverá ser
remetido pelo chefe da comissão ás re-
partições em que servirem, e uma dia-
ria corrida até o máximo de 50$000, ar-
bitrada pelo diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação e paga
pela verba propria da comissão.

§ 2.° As vantagens arbitradas aos fun•
cionarlos do quadro em virtude do ar-
tigo 43 do regulamento e os vencimen-
tos fixados para os contratados serão
concedidos a partir da data do embar-
que até o dia da entrega dos estudos
a que se refere o art. 7°.

Art. 4.° E' marcado o prazo de 3 e 1/2
mêses, a contar da data do inicio dos
estudos, para apresentação dos mesmos
ao Departamento Nacional de Portos e
Navegação.

Art. d5.°•-.A medida que fôr sendo coa-
cluida cada parte dos estudos previstos
nas presentes instruções, o pessoal res-
pectivo irá sendo dispensado pelo en-
genheiro chefe ou por proposta dêste
ao diretor do Departamento Nacional de
Portos e Navegação.

Art. 8.° Será levantada a planta topo-
hicirografica do porto de Jaraguá da en-
seada de Pajussará, desde o riacho Ma-
ceió até a ponta Verde, abrangendo:

a) no mar, a região compreendida
pela linha da costa, pelos mcredianos
que passam pela embocadura do riacho
Maceió, pela Ponta Verde e pela iso-
batha de 10.000 metros, fixando-se cem
particular cuidado a orla dos recifes de
polipos coraliferos;

b) em terra ,a orla do litoral e ruas
nas proximidades da ponta da Capitania,
o quanto baste para se projetar a liga-
ção da Estrada de Ferro com o quebra-
mar projetado em 1910 e com um trapi-
che a ser construido na enseada da Pa-
jussara, em logar conveniente da mes-
ma ponta da Capitania; a área mais
adequada para construção de armazena
e triagem para o porto.

§ I.° A planta será levantada, quando
possivel, em referencia aos vertices da
triangulação feita em 1910.

§ 2.° A planta geral será' desenhada
na escala de 1: 4000 e a planta cadastral
a que se refere o item b do art. 80 na
escala de 1:2000.

Art. 9.° Os estudos de maré serão
feitos por meio de observações diurnas
em maremotro instalado em um dos trai-
piches do porto. Nestes estudos manter-
se-á adotado péla Comissão de 1910.
. Art. 10. Por meio de flutuadores se-
rão estudadas simultaneamente as cor-
rentes, superficial e profunda, nas en-
seadas de Jaraguá e Pajussara. Esse es-
tudo abrangerá a velocidade e a direção
das correntes será feito nas diversas
idades da maré, de sorte a se ter o co-
nhecimento perfeito do fenomeno, tanto
em Jaraguá, como na enseada da Pajus-
sara e barras diversas desta enseada;
Barreta, Morte e Pajussara.

Art. 11. Serão feitos estudos de al-
tura, comprimento, celeridade, periodo e
direção de vagas nas enseadas de Jara-
guá e Pajussara, em dias de mar agi-
tado.

Art. 12. A Comissão coligiá as ob-
servações meteorologicas *do posto da
Diretoria de Meteorologia, em Macceió,
relativas a vento, pressão, temperatura
e chuva, nos anos de 1929 a 1932.

Durante a permanencia da comissão
em "Maceió, será estudado o vento com
mais rigor, empregando-se aparelho
anomometrico.

Art. 13. Será feito um estudo das
mutação sofridas pelas profundidades
das enseadas de Jaraguá e Pajussara,
tendo-se em vista a planta hidrografica
que vai ser levantada, e as plantas an-
tigas do porto que a Comissão procura-
rá obter nos arquivos do Departamento,
da Marinha, da Biblioteca Nacional,
etc.

Paragrafo unico. Esse estudo abran-
gerá o desenvolvimento era altura e área
dos polipos coraliferos da Pajussara,

cuja orla será levantada na baixamar,
por. intersecção de visadas.

ESTUDO no sus-sólio

Art. 14. A comissão estudará a na-
tureza do sub-sólo, pêla execução de
sondagens geologicas, nos seguintes lo-
gares:

a) em Jaraguá: em linha de sonda-
gens espaçadas de.25 em 25 ms., ao lon-
go do eixo do quebramar projetado péla
Comissão de 1910;

b) na Pajussara: sondagens executa-
das aproximadamente nas posições indi-
cadas na planta anexa.,

EBTUDOS DE DADOS PARA ORÇAMENTO

Art..- 15. Serão coligidos os dados só-
bre salarios correntemente pagos na ci-
dade, a:

Mestre de rebocador;
. Contra-mestre;

Marinheiro;
Moço;
Maquinista cie 1';
Maquinista de 2';
Cabo-foguista;
Foguista;
Carvoeiro;
Cozinheiro;
Maquinista de locomotiva,
Guindasteiro;
Carpinteiro;
Ajudante de carpinteiro;
Ferreiro;
Ajudante de ferreiro;
Mecanizo;
Fundidor;
Pedreiro;
Servente;
Cavoqueiro;
Malhador;
Motorista;
Trabalhador.
Art. 18. A comissão estudará as pos-

sibilidades de obter os materiais abaixo
mencionados e os preços correntes dès-
ses materiais em Maceió, entregues na
obra: pedra, madeira em viga8, em cou-
çoeiras, em taboas, em pranchões e ri-
pas, tijolos, cal, pedra britada, areia, ci-
mento e agua doce.

Paragrafo unico. Serão revistos os
estudos da pedreiro mais adequada a
fornecer pedra para o porto. O estudo
abrangerá: a qualidade da pedra, a pos-
sana_da pedreira, as facilidades de ex-
ploração, os meios de transporte a uti-
lizar na condução da pedra e o preço
provavel de desapropriação da pedreira.

Uma amostra da pedra será enviada
ao Departamento.

ESTATISTIOA

Art. 17. 1A Comissão coligirá os da-
dos estatisticos concernentes á taxa de
2 %, ouro, arrecadada, á mercadorias
embarcadas e desembarcadas e a navios
entrados n6 porto de Jaraguá, nos anos
de 1927 a 1932, dispondo-os segundo os
modelos adotados pelo Departamento
Naoional de Portos e Navegação.

Seeretaria de Estado da Viação e
Obrar Publicas — Diretoria Geral de
Expediente, 19 de setembro do 1932. —
J, 8, do M000do GttimardeSh diretor ge-
ral interino. •

-
Chefe do Govèrno• Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve aprovar as instruções que
com esta baixam assinadas pelo diretor
geral de Expediente, interino, da Secre-
taria de Estado deste ministerio, para
a comissão de revisão dos estudos do
porto de Jaraguá e enseada da Pajussara,
no Estado de Alagôas.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1932.. — José Americo de Almeida.

Instruções pafii a comissão de revisão
dos estudos do porto de Jaraguá e en-

• seada da Pajussara, no Estado de Ala-
gdas, a que se refere a portaria desta
data

Art. 6.° Todos os estudos serão ata-
cados simultaneamente, sob a imediata
direção do engenheiro chefe, para o que
está previsto o pessoal necessario, no
quadro anexo ás presentes instruções.

Art. 7.° Feita a entrega dos estudos
ao Departamento Nacional de Portos e
Navegação, a comissão será extinta.

ESTUDOS TOPO-HIDROGRAFICOS



QUADRO DO PESSOAL

Quadro pessoal a que se refere o art. 30 § 1° das presentes instrucções para a Co-
missão de Revisto de Estudos do Porto de Jaragua

Categoria Vencimentos gs
do art. 43 Total

,

1 Engenheiro chefe 	 2:500$000 1:500$000 4:000$000
1 Engenheiro ajudante 	 1:600$000 960$000 2:5a0$000
I Condutor de l a classe 	 1:400000 840000 2:2401;000
1 Condutor de 2' classe 	 1:000$000 600000 1:600$000
1 Condutor de 2' classe 	 — — 1:600$000
1 Escrituraria 	 — — 1:050$000

Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas, Diretoria Geral de Expediente, 19
setembro de 1932. —J. B. ae Mima° Gaimarcles, diretor geral, interino.de
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Setembro' de 1932

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 19 de setembro de
1932, foi concedida licença de 2 mêsee,
sem vencimentos, a contar de 18 de se-
tembro de 1932, ao engenheiro Oscar
Weinschenck, diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficies expedidos em 17 de setataabro de
1932:

N. 3.084, ao diretor da Imprensa Na-
cional, sobre o custo de. impressão do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 21,.411, de 1 de março de 193.2.

N. 3.085, ao diretor do Departamento
dos Correios e Telegrafes, comunican-
do que D. Zoé Cipolli foi exonerada, a
pedido, do cargo de agente do correio de
eincinato Braga, no Estado de São Pau-
lo, por decreto de 19 de dezembro de
1931

N. 3.088, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Sergipe,
comunicando não haver inconveniente
na concessão do aforamento de um ter-
reno de marinha fronteiro á Fazenda
Curimatás, requerido por Manoel Eze-
guiei Henrique Machado.

Oficies expedidos em 19 de setembro
do 1932:

N. 3.097, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Alagôas,
comunicando não haver inconveniente
uh concessão do aforamento de um ter-
reno de marinha no jogar Tres Coquei-
ros, requerido por D. Rita Pinto de
Amorim.

N. 3.101, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesoura Nacional, transmitin-
do os docunientos alpre4entacicis por
Isaura Argemira Baptista, ajudante da
agencia do Correio de Praça Deodoro,
no Estado da Baia.

N. 3.102, ao diretor da Despesa PÚJ
blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do os documentos apresentados por Ali-
pio de Almeida Mello, 3 0 oficial da di-
retoria Regional das Correios e Tele-
gratos da, Data,.

N. 3.103, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do os documentos apresentados por Ga-
par LopesLopes da Costa, carteiro de r clas-
se da diretoria Regional dos Correios e
Telegrafes do Distrito Federal.

N. 3• 101, ao diretor da Despesa Pú-
blica da Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Noé de
Souza Abalo, 3' escrituraria, em dispo-
nibilidade, da 21 Divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

N. 3.105, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Anto-
nio de Castro d'Ahneida Gouvéa, con-
dutor de trem de 2" classe da 2' Divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil.

N. 3.106, ao diretor da Despesa. Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitin-
do os documentos apresentados por Luiz
Pereira de Souza Guimarães, agente de
l' classe, em disponibilidade, da 2' Di-
visão da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

N. 3.107, ao delegado' fiscal do Te-
souro Nacional, no Estado de Minas Ge-
rais, remetendo requerimento fanado
por Agenor Justino Pereira, afim de ser
cumprido o regulamento do sélo.

N. 3.108, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional, no Estado do Paraná,
remetendo requerimento firmado por
João de Oliveira, afim de ser cumprida,
o regulamenta do Alo.

N. 3.112, ao inspetor geral de Ilumi-
nação, declarando que o assunto do ofi-
cio n. 78, deve ser comunicado direta-
mente á knprensa Nacional.

N. 3.115, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados por Custo-
dio Alarcão, escriturario de 2' classe da
2' Divisão da Estrada de Ferro Central
do Brasil.

N. 3.120, ao diretor do Departamene
to Nacional de Portos e Navegaçã.o, Re-

licitando informações si já foram inicia-
dto as oblate	 revestimentega ?Atue

gem oéste do canal do Norte da barra do
Rio Grande.

Oficio expedido em 20 de setembro
de 1932:

N. 3.121, ao Sr. Pedro de Alcantara
Almeida Magalhães, agradecendo a co.
municação de posse no cargo de dire-
tor da Estrada de Ferro Oéste de Mi-
nas.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO ISR. DIRETOR GERAL.

Dia 20 de setembro de 1932

Autorizando a Diretoria Regional do
Distrito Federa/ a providenciar para que
as correspondencias, inclusive as peque-
nas encomendas (petits paquets), ende-
reçadas ás missões diplomaticas sejam
imédiatatnente entregues aos destinata-
rios, sem nenhuma formalidade adua-
neira.

Com relação, entretanto, aos Mis pos-
taux, que pela sua natureza são consi-
derados volumes alfandegarios, só poden-
do por isso ser entregues pelas Alfancle-
gas, conforme a legislação vigente, se
continuará a proceder coma até agora,
mesmo quando endereçados aos represen.
tantes diplomaticos. (Portaria ,1.070 de
20-9-932).

Requerimentos despachados

Augusto Vasques Bandeira, diarista,
Jom exeraicio na estação Central, pedin-
do nomeação para o carga de praticante
diplomado. — Aguarde oportunidade.
(Oficio n. 532-Cht.);

Heitor, Ribeiro é: Comp. negociantes
estabelecidos) nesta aipital, á rua da
Quitanda ns. 90 e 92, pedindo restitui-
ção da caução de 6:000$ que fizeram
para garantia de execução do contrato
de fornecimento do material á então Di-
retoria Geral dos Correios, em 1930. —
Mantenho o despacho anterior. (Roque,

*rimento n. 14.376-32);
Anna Vidal Negreiros Chaves, ajudante

encarregada do tráfego postal de Brasi-
lea, subordinada, á Diretoria Regional do
Amazonas e Acre, pedindo revisão de pro-
cesso. — A' vista do informado, indefe-
rido. (Oficio 1.081-32 — D. Ara. e Acre),

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Aurora Bezerra dAlmeida, diarista,

subordinada á Diretoria Regional do
Ceará, três meses, em prorrogação, a
partir de 1 de setembro corrente;

-Burlo° Machado, ajudante da agencia
postal-telegrafica de Cruzeiro, subordi-
nada á Diretoria Regional de Minas Ge-
rais, 30 dias, em prorrogação, a partiq
de 12 de maio último;

Antonio da Rocha Pinto Bastos, cartei-
ro auxiliar da agenoia postal-telegrafica
de Paraíba do Sul, subordinada á Dire-
toria Regional do Rio de Janeiro, três
meses, para tratamento do saúde, a coa-
tarda.ide-setembro corrente
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Estrada de Fe ro Central do Brasil

Requ 
"t 
kmentos despachados

A	 rde oportunidade, pois ainda existe
reira

veitamento k 'obrigator jo em face do de-
essoal et disponibilidade, cujo apro-

Alher
Dots% pedindo readmissao. —

o demente Pereira, Atipio Pe-

creto ta. 20.486:
Antonio Pereira Rocha, pedindo paga-

mento de reclamação. — Já havendo
sido satisfeito o pagamento, arquive-se.

Jacintho Pedro Gonçalves, pedindo
certidão. — Certifique-se.

Francisco Henrique Chuart, pedindo
readmissão. — Indeferido.

Francisco Soares de Souza, Anestor
Geraldo de Carvalho, pedindo readmis-
são. — Aguarde oportunidade.

Adhemar José Teixeira, pedindo a&
missão. — Indeferido.

Firmino Augusto Lana. — Compare-
ça á Secretaria.

M. Rodrigues Teixeira & Companhia.,
— Dirija-se á. Comissão Central tio Com-
pras, querendo,

Oscar Macedo Guerra, pedindo admis-
são., — Indeferido.

Manoel Francisco de Sá, pedindo read-
missão. — Indeferido.

Pedro Alves de Souza, pedindo admis-
são. -- Indeferido.

Cherubina de Souza, pedindo paga-
mento. — Deferido, de acórdo com as
informações.

josephina Lydia Lopes, pedindo for-
necimento de agua, — Indeferido por
haver 1em Entre Rios aba stecimento de
agua público.

'Rozemiro dos Santos, Maria José da
Silva Pereira, pedindo certidão. — Cer-
tifique-se.

Ttibeiro, Costa & Comp.	 Compareça
um representante tá Secretaria.

Euclydes Rodrigues Braz, pedindo ad-
missão. — Não ha vaga.

Fonseca, Almeida & Comp., pedindo
restituição de ampolas de oxigenio. —
Deferido, de acordo com as informa-
ções.

Ministerio da Agricultura
Pur portaria de 17 de setembro cor-

rente, foram concedidos três (3) mê-
ses de licenta para tratamento de saúde
ao engenheiro do ministerro João Mo-
reira Maciel, em prorrogação da que lhe
foi concedida por portaria de 10 de junho
de 1932.

Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EXPE-
DIENTE

Dia 19 de setembro de 1932
Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 3.115 — Transmite o processo de

pagamento na irnportanoia de 2:032,800,
de que é credora a Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro,.

N. 3.116 — Transmite o processo de
pagamento na importando de 19:5751,
de que é credora a Companhia Auxiliar
de :Viação e Obras.

N. 3.117 — Transmite o processo de
pagamento na importanoia de 700$, de
que é credor José Arcoverde Cavalcanti.

N. 3.118 — Solicita o pagamento de
contas na importancia de 11$700. á Via-
ção Ferrea do Rio Grande do Sul.

Ao ministro presidente do Tribunal
de Contas:

N. 3.119—Solicita a anulação da im-
portando de 5:239$400, distribuida ao
'Tesouro, da verba 21', consignação Pes-
soal, 1, Para pagamento, etc., que ficará
"em ser".

Ao ministro da Fazenda:

N. 3.120 — Comunica que foram so-
licitadas providencias para anulação, nos
credites distribuidas por conta da verba
21, consignação "Pessoal", sub-consig-
nação n. 1 — Para pagamento etc., a
imPortancia de 5:239$400, que ficará
"em ser", visto Os funcionados constan-
tes da demonstração terem sido efetiva-
dos em outros cargos.

N. 3.12t — Solicita a devolução do
processo que acompanhou o aviso núme-
ro 2.420, de 9 de agosto, por ter resolvi-
do tornar sem efeito o pedido de paga-
mento no mesmo contido.

N. 3.122 — Solicita o pagamento das
contas da The Leopoldina Railway Co.,
Litd., na importando de 489$400.

Ao ministro presidente do Tribunal de
Contas:

N. 3.123 — Remete para registro duas
cópias autenticas do decreto n. 21.633,
de 14 de julho, que aumenta de 20:000$
a dotação da sub-consignação 2 da verba
3, do orçamento do Ministério, median-
te redução da mesma quantia da sobem-
signação 1 da mesma verba.

Ao ministro da Fazenda:

N. 3.124 — Solicita o pagamento das!
contas da Sooiété Anonirne du Gaz de
Rio de Janeiro e The Rio de Janeiro
Tratnway, Light & Power Co., Ltd., na
importancia total de 40(4900.

N. 3.125 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 39$, de
que é credora a Companhia de Navega-
ção Lloyd Brasileiro.

N. 3.128 — Restitue o processo rela-
tivo ao pagamento da importando de
29$214, á Société Anonyrne du Gaz
Rio de Janeiro.

Ao superintendente do Serviço do Al-
godão:

N. 3.130 — Comunica que o ministé-
rio solicitou as providencias necessarias
no sentido de serem pagas pela Delega-
cia Fiscal no Estado da Baia, as folhas
de janeiro a março, do pessoal diarista
das dependei:idas desse Serviço no refe-
rido Estado.

Ao delegado fiscal no Estado do Ama-
;zonas:

N. 3.131 — Restitue o processo em
que é credor Adolpho Lopes Gonçalves.

EXPEDIENTE DO ÉR.DIRETOR GERAL

Dia 19 de setembro de 1932
Oficies:
Ao\Sr. diretor geral da Imprensa Na-

cional: •
N. 3.112 — Remete os originais desti-

nados ao folheto contendo os atos do Go-
verno Provisor-1-o, decisões ministeriais,
etc., referentes ao alcoo/-motor ou car-
burantes á base de alceei.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 3.113 — Restitue o processo rela-

tivo ao pagamento da importancia do
1:848$, reclamado pelo ex-funcionario
do Serviço de Industrio Pastoril, Bernar-
dino Lima Monteiro de Barros.

— Ao Sr. diretor geral da Contabilida-
de do Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 3.126—Transmite os processos rela-
tivos ás contas da Viação Ferrea do Rio
Grande do Sul, visto constar dos mesmos
que os transportes foram feitos com aba-
timento concedido por esse Ministerio.

Ao Sr. representante da Viação Fere
rea do Rio Grande do Sul:

N. 3.127 — Comunica que foram re-
metidas á Contabilidade do Ministerio da
Viação e Obras Publicas as contas, dessa
companhia, nas importaucias de réis
1:337$250, 3:110$300, 5:525$450 e réis
i52$800.

— Ao Sr. superintendente do Serviço
do Algodão:

N. 3.129 — Comunica que o encarre-
gado do expediente determinou que se
aguardo oportunidade para a transferen-
eia da Estação Experimental de Piraci-
caba para Itapetininga.

— Ao Sr. diretor geral do Serviço de
Industrie Pastoril:

N. 3.132— Comunica haver o encarre-
gado do expediente concedido a ajuda
de custo correspondente a um mês de
vencimentos ao auxiliar do Deposito de
Material dessa Diretoria, Pedro Victor
da Gama.

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

RESUMO DA SESSÃO DE 18 DE SETEMBRO
DE 1932

Presentes — Coronel Julido Freire Es-
teres, presidente; comandante Colidi-
do Lobato de Azeredo Coutinho, coro-
nel Estevam Leitdo de Carvalho, Drs.
Francisco Antonio Coelho, Annibal
Martins Ferreira, Arthur Torres Fi.
lho, Braulio Eugenio Muller e Raphag
Purdellas

Expediente
'

Memoranduna do fiscal ia. 42, comuni-
cando haver encontrado em infração ás
disposições do decreto n.. 21.652, de 19
de julho de 1932, o Sr. João de Souza
Junior, estabelecido com açougue, á rua
Santo Cristo n. 223, nesta capital, quan-
do vendia carne verde ao menor de no-
me Fiorentino Menezes, residente ti rua
Vida/ de Negreiros. n. 45, por preço su-
porior ao fixado na respectiva tabela
oficial. Perante a Comissão o reterido
comerciante não apresentou razões que
justificassem a infração, pelo que rosol-
veu a mesma COIIIIESão impor-lhe a
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multa de 200$000, de acerdo com o ar-
tigo 7° do decreto n. 21.652, de 19 de
julho de 1932.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de
1932. — Coronel hitt& Esteves, pre-
sidente da comissão.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

•
Secretaria

EXPEDIENTE DO SR. DIRÉTOR

Dia 17 de setembro de 1932

Oficies:
N. 3.084 — AG , Sr. ministro da Fa-

zenda, soliçitando providencias sobre
o pagamento de diversas contas da The
1,eopoldina Railway C°., na importou-
eia total de '580$400, provenientes de
passagens e transportes concedidos a
funcionados desta repartição em obje-
to de serviço no corrente ano.

N. 3.085 — Ao administrador do
Posto de Embalagem de Laranjas do
Nova Iguasse, enviando cópia do ofi-
cio n. 11.612, de 1 de agosto ultimo,
da Diretoria Geral de Contabilidade, re-
lativo á falta de remessa dos boletins
mensais da renda arrecadada lior aque-
le posto no ano transato.

N. 3.086 — Ao diretor geral de Con-
tabilidade, enviando o original do oficio
n. 1.013, de 28 de julho ultimo, da
Superintendencia do Algodão em que
solicita ao Sr. ministro autorização
para que esta diretoria ceda por em-
prestimo á Estação Experimental de
Sete Lagoas, uma seraeadeira e um
arado, para os trabalhos daquela sua
dependendo.

Dia 1g
N. 3.095 — Ao presidente do Tribu-

nal de Contas, enviando segunda via
do conhecimento n. 94, referente ao
empenho de igual numero, da sub-con-
signação 3 "Diversas despesas" — con-
signação "Material", da verba deste
serviço.

N. 3.906 — Ao diretor geral de Con-
tabilidade, enviando a 3 % via do conhe-
cimento acima mencionado.

N. 3.098 — Ao diretor da Dapesa
Publica, solicitando o pagamento da fo-
lha de gratificações relativas aos mê-
ses de maio, junho e julho. ao contra-
tado para os serviços técnicos deste
ministério, engenheiro Franco Bagli-
oni.

N. 3.101 — Ao inspetor agricola do
6° Distrito, participando que, por de-
creto de 13 do fluente, foi nomeado O

Sr Joaquim Loiola Barata, para o car-
go de servente dessa inspetoria em-
quanto durar o impedimento do ser-
ventuario efetivo, Antonio Alves Ta-
veira.

sX. 3.102 — Ao inspetor agricola do
20' Distrito, participando que o Sr.,
ministro indeferiu a petição em 'que
os funcionarios daquela inspetoria so-
licitam uma gratificação por serviços
feitos depois das horas do expediente.

N. 3.107 — Ao diretor de Contabi-
lidade, fazendo envio da certidão de
Manoel Gomes de Maculo, do tempo em
crio serviu como auxiliar da Superin-
fendencia do Serviço de Expurgo e Be-
noficiamento de Cereais deste ministé-
rio.

Primeira Secção Técnica

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR •

Dia 19 de setembro de 1932

Sr. ministro dos Negocios da Fa-
zenda:

Oficio n. 2249 — Solicita pagamen-
to a The Leopoldina Railway Company
Limited da donta na importancia de
39$700, proveniente de passagens con-
cedidas ao eoifente ano em pitoveito
desta Inspetoria.

Superintendencia do Serviço
do Algodão

UPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 17 de setembro de 1932

Sr. ministro
N. 1.271 — Transmite os inclusos re-

querimentos em que os Srs. agronomo
João Protasio Bogéa, auxiliar de classi.
ficação no Maranhão e Paulo Soares, fis-
cal de prensa na Paraíba solicitam o
abono de ajuda de custo por terem sido
transferido, para o Estado do Pará.

— Sr. Nilo de Sant'Anna Brauner, au-
xiliar de escrita da Comissão de Classi-
ficação Oficial do Algodão no Estado cle
Rio Grande do Norte:

N. 1.272 — Comunico, resolvi trans-
ferir-vos para a Comissão de Classifica-
ção Oficial do Algodão no Estado do
Pará, continuando os vencimentos do
vosso cargo a correr, até segunda or-
dem, pelo credito á disposição da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional nesse
Estado.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado do Rio Grande do .Norte:

N. 1.273 1 — Comunico ter transferido
o auxiliar de escrita da Comissão de
Clas,sificação Oficial do Algadão nesse
Estado, Sr. Nilo de Sant'Anna Brauner,
para a identica Comissão no Estado do
Pará.

—Sr. delegado do Serviço do Algodão,
no Estado da Baía:

N. 1.275 — Em referencia ao vosso
telegrama de 13 do mês corrente, soli-
citando providencias no sentido de ser
remetida a essa delegacia uma coleção
de tipos podrões, de primeira e segunda
classe, declaro-vos que o algodão vindo
désse Estado não poude ser aproveitado
para o tipo 9, estando duas coleções, já.

anci,i\:a aquisição
anjzdçao da desse

breve'.
Agricultura:

ao conten-
que, no

istra-
g sifi-

EXPEDIENTE DO SR. MIN3131R0

Aditamento ao dia. 14 de setembro
de 1932

Requerimentos despachados:
Aphrodisio Gaivão, ex-empregado da

Sociedade Anonima "Vanguarda" e "Rio
Sportivo", solicitando indenização de
férias a que se julga com direito. —
Como parece áso doutor consultor. (O
parecr em apreço é no sentido de ser
reforçada, com depoimentos e acarea-
ções, a prova de comparecimento do re-
querente ao serviço.)

Companhia Nacional de Tecidos São
Francisco Xavier, solieitando permissão
para trabalhar até 12 horas com cada
turma e ir além das 22 com o trabalho
das mulheres. —*Arquive-se.

Aditamento ao dia 16

Confederação dos Ferroelarios do Bra-
sil, pedindo interferencia dêste ministe-
rio para a promulgação do decreto que
introduz no regime das Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões as vantagens da lei
f. 5.43. de 10 de janeiro de 1928. —
Arquive-se.

Leopoldino Brasil da Silva, servente
da Hospedaria de Imigrantes da Ilha
das Flores, pedindo seu aproveitamento
no cargo de auxiliar de segunda classe
do Departamento Nacional do Povoa-
mento. — Arquive-se.

Segueda Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINIOTRO

Requerimentos despachados

Dia 19 de setembro de 1932

Antonio Greco, recorrendo do despa-
cho que deferiu o pedido de privilegio
de invenção, depositado por Nicole Fran-
ci, para melhoramento introduzido em
"uma ferragem especial para cortinas
enrrolaveis adatavel em automovel".
(D. N. 1. 4.077, de 1932). — Nego pro-
vimento ao recurso. Seja apenso ao
processo do invento principal.

Paulo Buch, recorrendo da decisão que
indeferiu o seu pedido de privilegio de

Expediente de 17 de setembro de
..\

Oficios:
N. 1.560 — Ao inspetor agricola em

Belo Horizonte, acusando recebidas as
primeiras vias das fichas de inspeção
em diversas fazendas da 6 % , Circuns-
crição com sede em Itajubá.

N. 1.561 — Ao inspetor agricola em
Goiáz, acusando recebido o boletim bi-
mensal, relativo aos meses . de maio e
junho do corrente ano, daquela repar-
tição.

N. 1.562 — Ao Sr. Dijelso Pontes
Lyra, Estação de Tapera, enviando in-
formações para aquisição do livro que
trata da cultura do arroz, da autoria'
do Granato.

Inspetoria dos Patronatos Agrienlas

confecionadas, aguar
de material para a or
tipo, que será feita e

— Sr. diretor geral
NN. 1.276— Remete are

do os nomes dos funcionarios
Impedimento dos diretores, adm
dores e chefes de comissões de cl
cações, deste Serviço, necessitam
franquia telegrafica nos Estados.

— Sr. contador geral da Republica:
N. 1.278 — Remete a 2° via da guia

do recolhimento de renda, na importan-
cia de 55$600 feito ao Banco do Brasil.

•Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
• Diretoria Geral de Expediente

Primeira Secção
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invenção para "um processo para con-
centrar e cristalizar tanino para curtir
couros e aparelho para êsse fim". (D.
N. I. 11.967, de 1931). — Nego provi-
mento ao recurso.

Julio Conceição, recorrendo do despa-
cho que indeferiu o seu pedido de privi-
legio de invenção para "aperfeiçoamen-
tos em puxadores para latas com tampa
de pressão". (D. N. I., J, 60, de 1.932).
— Nego provimento ao recurso.

Presgrave & Mello, recorrendo do des-
pacho que deferiu o pedido de privilegio
de invenção, depositado por Bambar
& Cru; para "um novo tipo de tacos
para "parquet". (D. G. E., 502—P--
1931.) — Dou provimento ao recurso
para indeferir o pedido, em virtude da
opinião da maioria dos tecnicos e de-
mais parecers emitidos no processo.

--
Diretoria Geral de Contabilidade

Aditamento ao dia 14 de setembro de
1932

''Tais disposições não são dependen-
tes do orçamento e, portanto, não são
acessorias O orçamento é que é apenas
meio de faze-las vingar" (Aurelino
Leal — Teoria e pratica da Constitui-
ção Federal, volume 1, pagina 532).

Foi justamente o que reconheceu o
Supremo Tribunal Federal quando, fir-
mando jurisprudencia sobre o assunto,
declarou que:

"a- inserção, embora irregular, de dis-
posições do skarater permanente em
leis orçamentarias não é motivo bas-
tante para que elas selam declaradas
inaplicaveis pelo Poder Judiciado, fin-
do o ano para o qual foram votadas"
(Octavio Kelly — Manual de Jurispru-à
delicia Federal, pag. 229).

São, porinnto, as diaposições orca-
mentarias de carater permanente ver-
dadeiras leis, só revogaveis por outra
lei. Não se faz preciso, para assegurar
a sua perriaanencia, que sejam reno-
vadas em cada lei ommentaria.

"O que se pôde concluir do assunto,
diz Aurelino Leal, resumindo o estudo
deste ponto, é que, apesar de irregular
o modo de assim legislar, não ha dúvida
de que as disposições de carater geral,
incluidas no orçamento, declare o legis-
lador que elas continuam em vigor ou
omita tal declaração, s6 uma lei poste-
rior as pôde revogar". (Aurelino Leal,
obra citada, pagina 539)

De modo que a disposição orçamen-
taria, que proíbe o abono de mais de
120 diarias, sendo unia disposição per-
manente, está em vigór, e tudo que se
fizer contra o seu dispositivo é ilegal.

Não vale a alegação de que o Tribu-
nal de Contas já considerou não perma-
nente, e, portanto, abrogada esta dispo-
sição. Nem o Tribunal de Contas é ór-
gam legitimo para interpretar uma lei
geral, nem a sua interpretação poderá
ter efeito além dos casos concretos por
êle julgados.

Não vale tambem a alegação de que,
na refôrma constitucional de 1926, o
pensamento do legislador, ao modificar
a redação do artigo 34, paragrafo 1, ser,
como observa Carlos Maximiliano, "er-
radicar o abuso das caudas orçamenta-
rias" (Comentarios á Constituição Bra-
sileira, pagina 408). Este pensamento
só poderia volêr como norma a seguir-
se no processo elaborador das leis orça-
mentarias de 1926 em diante; mas, não
para as leis arçamentarias anteriores a
1926, nem para as disilosições perma-
nentes nelas insertas.

E' tão claro que esta disposição per-
manente, relativo ao abono das "(Siarias,
ainda não foi revogada, que a lei 5.156
reconhece a sua vigencia, estabelecen-
do:

"Os oficiais de serviço Geografico Mi-
litar, sempre que estiverem em traba-
lho no campo, fôra da respectiva sede,
terão direito ás diarias da lei, não lhes
aplicando nenhuma medida de carCer
restritivo quanto d fixação do número
de diarias durante o exercicio".

Como se vê, a lei n. 5.156, refere-se
á lei n. 4.662 e á dos oficiais do Ser-
viço Geografico Militar. Equivale dizer,
zevogando para êsse caso especial, a
deixa subsistir para os outros casos.

'Nessas condições, parece-me irregu-
lar a concessão de diarias em número
superior a 120 anuais. Ha• razão, pois,
nas considerações do Sr. diretor da
Contabilidade.

Devo, entretanto, ponderar o seguin-
te: esta limitação de diarias é incon-

testavelmente de grande utilidade para
evitar abusos, tratando-se de quaisquer
outros funcionarios; mas, parece-me in-
conveniente aplicá-la aos encarregados
da fiscalização das leis sociais, tais como
os inspetores do Departamento ou do
Conselho Nacional do Trabalho. Fisca-
lisando leis de férias, do trabalho in-
dustrial, do trabalho comercial, do tra-
balho das mulheres, de assistencia e ou-
tras, êsses funcionarios precisam, sem
dúvida, de grande facilidade de locomo-
ver-se. Si os constrangimos dentro das
120 diarlas apenas, é muito possivel que
dessa restrição resulte um detrimento
sensivel na eficiencia da fiscalização.
Seria, por isso, talvés aconselhavel,
parte do Chefe do Govêrno Provisorio,
a promulgação de um decreto, em que
se atribuisse uma latitude maior a èste
Ministerio em relação ao abono de dia-
rias aos fuhcionarios encarregados do
serviço de inspeção das leis sociais."

Foi o seguinte o parecer do Diretor
Geral de Contabilidade:

"Embora perfeitamente razoaveis as
ponderações do Sr. Diretor da SerriMaria
do Conselho Nacional do Trabalho.
entretanto, a contrariá-las dispus •i5es
expressas em lei. Os arts. 136 da lei
n. 4.632, de 6 de janeiro de 1923; 247,
da lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924;
36, da lei n. 4.911, de 12 de janeiro de
1925, esta revigorada para o exercicio
de 1926, proíbem, terminantemente, as
diarias chamadas corridas, e bem assim
que o número das mesmas exceda a 120
por ano. São disposições de "carater
permanente", todas aquelas "incertas em
leis anuas de orçamento, que, não tendo
sido revogadas, digam respeito ao in-
teresse público da União Federal" (ar-
tigos 71 e 74 da lei n. 3.446, de 1917,
61 e 129 da lei' n. 3.644, de 1918). Os
arts. 136, 247 e 36, citados, não foram
revogados, e, por isso, penso, continuam
em pleno vigor, como todas as outras
disposições constantes em leis orçamen-
tarias que "não contenham autorização
para reforma da legislação fiscal ou de
repartições e serviços, assim como para
aumento de vencimentos e quaisquer re-
munerações, nem as disposições de cara-
ter individual, ou que, direta ou indireta-
mente, e com ou sem condições, autori-
zem a concessão de quaisquer privilegies,
favores ou vantagens e de que o Exe-
cutivo não tenha usado em tempo opor-
tuno". O lato alegado na informação, re-
lativamente ao Tribunal de Contas, não
constitue uma revogação expressa eia lei.
O Tribunal resolve os casos em especie
e tem sido comum aquele Instituto mo-
dificar a sua jurisprudencia. E' verdade

leis orcamen
tarias não mais se referiram ao assunto;
mas, precisamente, a partir de 1927, em
virtude do § 1° do art. 34, da Constitui-
ção Federal (Reforma de 1926), das leis
anuas foras excluidas todas as disposi-
ções estranhas á previsão da receita e á
despesa fixada para os serviços anterior-
mente firmados, Ainda, para fortalecer
a subsistencia das disposições citadas que
restringem a 120 o número de tilarias,
o art. 6° da lei n. 5.156, de 1927, diz:
"Os oficiais do Serviço Geografico Mi-
litar, sempre que estiverem em trabalho
de campo, fóra da respectiva s6de, terão
direito á diaria da lei, não se lhes apli-
cando nenhuma medida de carater res-
tritivo, quanto á fixação do número de
diarias durante ç exercicio". Assim, em-
quanto. para os inspetores das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, não for adota-
do dispositivo identico, estão os mesmos• .	 ••n

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO
No processo relativo ao oficio 3-621,

de 12 de junho ultimo, do Conselho Na-
cional do Trabalho, em que foi pedida
autorização para o pagamento de dia-
rias a diversos inspetores das Caixas de
Aposentadorias e Pensões desse conse-
lho, o senhor ministro, em 14 de Inês
Corrente, exarou o seguinte despacho:

"De acordo com o diretor da D. G.
C., cuja opinião foi earrobora4a pelo
parecer supra. Deve ser fixado o Esta-
do do Rio como zona de fiscalização á
cargo dg fliscal Paulo Burlamaqui de
Mello. sem direito a diarias pelo exer-
cicio da função".

O parecer do senhor consultor juri-
dico foi do seguinte teor:

"Procedem inteiramente as duvidas
levantadas pelo senhor diretor geral da
Contabilidade. Realrirente a proibido
ao abono de diarlas em numero maior
do 120 por ano está entro as disposi-
ções permanentes contidas em possais
leis orçamentarias:

"São proibidas — diz com efeito, o
artigo 136, da lei ia. 4.632, de 1923 —
as diarias chasnadas corridas, ou de
todo o mês, não podendo nenhum fun-
cionario receber a esse titulo mais de
120 dias em um ano, salvo em função
de fiscalização de arrecadação do Mi-
nisterio da Fazenda e por prazo previa-
mente determinado pelo ministro".
(Biolohini — Consolidação das dispo-
sições orçamentarias de carater perma-
nente, pagina 72).

O motivo da duvida sob a vigilancia
dessa disposição — que, aliá% ainda
figura nas leis 4.793, de 1924, e 4.911
e 4.925 — é que ela tem vindo incor-
porada a uma lei orçamentaria. Ora,
as leis orçamentarias Islão ldis anuais
e, portanto, as suas disposições devem
ter a duração limitada que é caracte-
ristica dessas leis. Deixando a disposi-
ção em causa de ser renovada nas leis
orçamentarias de 1926 em diante, per-
gunta-se se era foi revogada ou si ain-
da está em vigencia

Como observa Aureláno Leal, estas
chamadas "disposições permanentes"
são verdadeiras leis, apenas diferindo
das outras pela particularidade da sua
elaboração: insinuffrb-se no corpo das
leis orçamentarias, não porque partici-
pe da natureza dessas leis, mas porque
encontram at um meio mais facil e se-
guro de fazer o seu caminho:
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privados de receber mais de 120 diarias
por ano. E' êste o meu parecer, que sub-
meto ao elevado julgamento de S. Ex.,
-) Sr. Ministro."

Aviso:

N. 1.C-105 -- Ao ministro dos Nego-
áos da Fazenda, solicitando seja paga a
folha, que remete, na importancia de
1:0038400, proveniente de gratificações
por serviços prestados fóra das horas dá
expediente, durante os mêses de julho e
agosto unimos, a que fizeram jús os
funcionados do Departamento Nacional
do Povoamento, engenheiro Henrique
Dietrich e Roberto Musso.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR mama
Oficios:

N. 2.C-338 — Ao diretor da Secreta-
ria do Conselho Nacional do Trabalho,
remetendo, afim de ser devidamente in-
formado. o requerimento em que o au-
xiliar de 21 classe dêsse Conselho, Luiz
Carlos Peres, pede permuta do seu cargo
com o Sr. Eugenio Bartholomeu dos
Re, professor do Patronato Agrie.ola
" arthur Bernardes".

N. 1.C-339 • — Ao diretor da Despesa
Pública, solicitando seja enviada a esta
Direi oda Geral a declaração de familia
do Dr. Mario de Moraes Paiva. -

N. 2.C-350 — Ao diretor do Departa-
mento Nacional de Estatistica, solicitan-
do a inipt-vssão de cartões e capas de pro-
cessos para "declaração de família".

Dia 19
N. 2.C-3 .51 — Ao secretario do Chefe

do Govrno Provisorio, remetendo a pro-
posta orçamentaria deste Ministerio para
o proximo exercido de 1933.

N. 2.C-312 — Ao presidente do Tri-
bunal do Juri, remetendo a relação dos
funcionados do Departamento Nacional
do Povoamento sorteaveis para o Jur'.

N. 1.C-313 — Ao diretor da Secreta-
ria do Tribunal de Contas, enviando, pa-
ra os devidos fins, a 2 via do conheci-
mento n. 51.

N. 2 .C-I4 - Ao diretor do Deporta-
fletia; :\arional de Zstatistica, devolvei-

o proresso relativo ao adeantamento
n.le 5.2~00, recebido pelo porteiro dês-
se Departamento, no sentido .de serem
eumpridas as disposições da circular nu-
mero 2.C-249. de 29 de agosto findo, des-
ta Diretoria Geral.

Departamento Nacional
do Trabalho

Ea.pediente da Terceira Secção
Dia 19 de setembro de 1932

Processos deapachados pelo Sr. di-
retor geral:

Alberto Freitas, Domingos de Cam-
pos, Athanazio Gabriel Chagas, Joa-
quim Gonçalves Cunha, João Sbrana,
A.ndré Bertha e outros, Julio miguei
Carreira Conde e Theodorico dos San-
tos, reclamando pagamento de indeni-
zação de férias contra, respectivamente,
Lopes Tinoco & Comp., Ferreira Souto
& Comp., Augusto Paes de Souza, Com-
panhia Federal de Fundição, Seraphim
Conçahls 85 Filho, Companhia Nacio-
nal de Artefatos de Cobre, Isaac dos
Santos & Comp. e Lutz, Ferrando &
Comp. — Arquive-se.

DIÁRIO OFICIAL

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 19 de setembro de 1932

Casa Mercedes S. A. (processo nú-
mero 5.915, de 1932). — Publique-se a
nova descrição e faça-se a retificação no
livro competente.

Companhia Phymatosan (processo nú-
mero 11.059, de 1931). — Apresente no-
vas descrições da marca, de acordo com
o que preceitua o art. 88, paragrafo
unico do regulamento.

Northam Warren Corporation (pro-
cesso n. 6.019, de 1932). — DÓ-se
vista.

Sylvestre Paes Leme (processo nú-
mero 6.018, de 1932), e A. Nordisky
(processo n. 6.029, de 1932). — Dê-se
certidão.

Octavio Machado Lopes (processo nú-
mero 6.027, de 1932). — Dê-se certidão,
de acórdo com a informação.

Weskott 4Sc Comp. (processo n. 5.999,
de , 1932 — oposição á marca internacio-
nal depositada sob o n. 77.991), e Ben-
jamin Iglesias Malvar (processos mime ..
ros 6.024 e 6.025, de 1932 — oposições
aos pedidos de registro das marcas depo-
sitadas sob os ns. 23.996 e 23.995 re-
queridas pela Companhia Moinho de
Ouro). — Juntem-se aos processos.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE PRI-
VILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 19 de setembro de 1932

Franz Meiwald. — Lavre-se o termo.
Luiz de Mello Marques (processo nú-

mero 5.384 de 1932). — Publiquem-se,
novamente, os pontos caracteristicos.

Roano Francesco (processo n. 5.358,
de 1932). — Publiquem-se os novos
pontos caracteristicos.

Pirelli & Co. (processo n. 3.487, de
1931), e capitão Olympio Mourão Filho
(processo n. 3.172, de 1932). — Satis-
façam a exigencia do tecnico.

A. Brasil & Companhia (processo nú-
mero 9.341, de 1930), — Apresentem
ovo relatorio.

Americo Umerto Matina (processo
ti. 277 A, de 1932), — Preste esclareci-
mento.

Antonio Augusto Ribeiro e Antonio Pe-
reira Martins de Almeida (processo nú-
mero 10.030, de 1930). — Prestem es-
clarecimentos, á vista do parecer do exa-
minador.

Momsen & Harris (processos ns. 6.005,
8.006 e 6.032, de 1932). — Expeçam-se
guias.

Momsen & Harris (processo n. 6.008,
de 1932). — Expeçam-se guias, nos ter-
mos da informação.

Momsen & guris (processo n.
de 1932). — Expeçam-se guias, menos,
para a 2' anuidade da patente n. 19.211,

Fernando Xavier da Silveira (processo
n. 5.965, de 1932). — Requeira por cer-
tidão, querendo.

Aristides Correia e Augusto de Souza
Pinto (processo n. 5.964, de 1932). —
Junte-se ao processo e publiquem-se os
pontos caracteristicos, devendo ser de-
volvida a segunda via do relatorio.

Setembro de 1932

Dr. Anton Von Salis (processo nú-
mero 5.952, de 1932), Dr. Ing. Manfred
Reiffenstein (processo n. 5.963, de
1932), Alpinolo Rossi (processo n. 5.917,
de 1932), Marietta Py Hormain (processo
n. 5.995, de 1932), Marcial L. Serodio
(processo n. 5.993, de 1932), J. de Car-
valho Marinho (processo n. 5.907, de
1932 — oposição ao pedido de privilegio
depositado sob o n. 11.480, por Albert)
Otto), Associação Brasileira de Concreto
(processo n. 5.871, de 1932 — oposição ao
pedido de privilegio depositado sob o
n. 9.622 por Christiani & Nielsen) e J.
de Carvalho Marinho (processo número
5.966, de 1932 — oposição ao pedido de
privilegio depositado sob o n. 11.538, por
Leonardo Sannicandro). — Juntem-se
aos processos.

Dr. Leonard Mells (processo n. 6.022,
de 1932 — aditamento á oposição feita ao
pedido de privilegio depositado sob o nú-
mero 11.274) — Encaminhe-se e junte-
se ao processo oportunamente.

J. A. Salierup & Cia. (processo nú-
mero 5.968, de 1932). Junte-se ao pro- -
cesso referente.

Carlos Augusto Pereira Costa (pro-
cesso D. N. I. 1.740, de 1932 — oposição
ao pedido de privilegio depositado sob o
ti. 11.434, por Aristoteles Góes). —
Junte-se ao processo referente, como ele-
mento elucidativo.

Otto Jacob (processo n. 5.864, He
1932), e Germano Luiz Cantuaria Gui-
marães (processo n. 5.990, de 1932). —
Juntem-se aos processos e dê-se conhe-
cimento ao consultor.

Aktiebolaget Vaporackumulator, Ber-
nardino Gomes 445 Comp., Filisola &
Comp. Gesellschaft Fur Industriegas-
verweítung M. B. H., Produtos Merck Li-
mitada, The Sydney Rosse Co., Inc., e
Companhia Grande Manufatura de Fu-
mos Veado (Comprovação de uso efe-
tivo). — Deferido.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDÚSTRIA E DE
cOmÉRClo

(Art. 91 do regulamento annexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923)	 •
Descrição da marca para que pediu

registro a Casa Mercedes S. A. desti-
nada a artigos da classe 6 (depósito n.
21.084, de 4 de setembro de 1932) :

Descrição da marca de indústria e
de comércio para que solicita registro
a "Casa Mercedes SIA.", sociedade ano-
nyma brasileira, com séde nesta Capi-
tal, á rua Buenos Aires, n. 94, devida-
mente representada por seu diretor ge-
rente H. Taborda, para artigos da clas-
se 6.
Consiste a presente marca na palavra

"Iberia", escrita de forma distintiva e
enfeixada em um retangulo, que lhe
serve de caracteristica.

A referida marca servirá para distin-
guir mechinas duplicadoras (mimeo-
grafes), seus pertences e acessorios
maquinas de escrever, incluidos na clas-
se 6, da , indústria e comércio da deposi-
tante.

szoçÃo DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Art. 44 do regulamento annexo ao de-
ereto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923
Pontos caracteristicos da invenção ia

"Tecido Textil assim eomo prooesso

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17
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dispositivos para a fabricação dos fios
que formam os tecidos textis", para que
pretende privilegio Franz Menvaid (de-
pósito 11.582, de 19 /e setembro de
1932:

I°, tecidos textis, caracterizados pe:o
fáto de serem realizados como meteria
prima para a sua obtenção,. em vez de
fios simples, fios trançados ou seme-
lhantes, tubos de ponto de malha ou fios
de ponto de malha;

2°
'
 tecidos textis, como reivindicados

em 1°, caracterizados pelo fáto dos pe-
quenos pernos das malhas dos tubos ou
fios de ponto de malha se encontrarem
a um angulo quanto ao eixo longitudi-
nal dos tubos ou fios;

3°
'
 tecidos textis, como reivindicados

em 1° e 2°, caracterizados pelo fáto dos
tubos serem executados em ponto de
malha em redor de um enchimento, tal
como fios simples ou trançados, cordeis
ou semelhantes;

4°, tecidos textis, como reivindicados
em 1°, caracterizados pelo fáto de se-
rem empregados para fins teeuicos, por
exemplo, correias de transmissão, fai-
xas. tiras, fitas ou semelhantes;

5°, processo para a fabricação de fios
textis a ponto de malha constituidos de
dois ou mais fios para a constituição
de tecidos textis como reivindicados em
1° ou nos pontos seguintes, caracteriza-
do pelo fáto de, utilizando unia curva
de dois ou mais sistema ., que pode ser

, constituida de dois ou mais aros de cur-
vas isoladas dispostos em andares,
empregando o mesmo numero de agu-
lhas quantos pontos elevados existirem
nas Curvas em todos os sistemas, serem
de tal modo reguladas as curvas isola-
da successivas, que os pontos levados
de uma das curvas se encontram de-
fronte dos pontos mais baixos nas ou-
tras curvas, de modo a ser sempre um
fio conduzido a cada agulha, e que du-
rante a formação das malhas, os fio)
são conduzidos uns após outros ás
agulhas subsequentes das corresponden-
tes curvas isoladas, de modo a serem
torcidos ao mesmo tempo todos os fios;

6°, processo para a fabricação de fios
textis a ponto de malha constituidos de
dois ou mais fios para a constituição de
tecidos textis como reivindicados em 1°
ou nos pontos seguintes, caracterizado
pelo fáto de, utilizando uma curva de
dois ou mais sistemas, que pode ser
construido de dois ou mais aros de cur-
vas isoladas dispostos em andares, e
empregando um numero de agulhas me-
nor do que o numero de pontos .eleva-
dos existentes nas curvas em todos os
sistemas, serem as curvas isoladas sub-
sequentes reguladas de tal modo, que
os pontos elevados de uma das curvas
as encontram defronte dos pontos bai-
xos nas demais curvas, de modo que,
devido á falta de uma ou mais agulhas
em cada sistema, os fios isolados são
conduzidos no interior do tubo formado
até que sejam pegados por uma agulha
!qualquer, constituindo-se malhas com
eles;

74, processo como reivindicado em 5°
e 6°, caracterizado pelo fato de diver-
sos fios serem conduzidos ao mesmo
tempo a cada uma das agulhas;

8°, tubos respectivamete linhas fabri-
cados segundo o processo reivindicado
em 5°, 60 ou 7° caracterizadoslpelo fato
de ssem envolvido.5 com um ou mais

fios em aecenção qualquer ou segunde
o caso em ascensão intorrnittente;

9°, cabeça de maquina de ponto de
malha para a execução do processo rei-
vindicado em 5° o 6', caracterizada pelo
fáto da curva para a movimentação das
agulhas possuir angulos ascendentes e
descendentes differentes entre si;

10, cabeça de maquina de ponto de
malha, como reivindicado em 9°, cara-
cterizado pelo fáto do angulo das cur-
vas descendentes, com relação á perfu-
ração da dita cabeça, ser em parte me-
nor do que o angulo da parte da curva
ascendente com relação á mesma per-
furação.

11. Agulha de formação do ponto de
malha para a execução do processo rei-
vindicado em 5 e 6, caracterizada pelo
fato de entalho na agulha, no qual está
preza a lingueta, se abrir funilforme-
mente em direção da face traseira sda
agulha e do cilindro das agulhas pos-
suir convenientemente aberturas em di-
reção de sua perfuração central, atra-
vés das quais escoa o • cotão formado
durante o trabalho.

12. Agulha como reivindicado era 11,
caracterizada pelo fato da face inferior
do entalhe ser inclinada para baixo em
direção da parte traseira da agulha.

13. Agulha como reivindicado em 11,
caraterizado Reto fato de sua lingueta
ser conforma-da de modo que não com-
prima no entalhe o fio introduzido.

14. Agulha como reivindicado em 1,
caraterizado Pelo fato do cilindro de
agulhas possuir entalhes anulares para
a condução do cotão ás aberturas diri-
gidas para dentro do cilindro de agu-
lhas.

''N	 • •
Finalmente, reivindica a

\ 
prioridade

dos pedidos de privilegios depositados
na Alemanha em 15 de cotutro de 1931
sob os as. M. 117 261 V11125 a, e M. 117
262 X11147 d, em 20 de fevereiro de 1932
sob os ris. M. 118 830 V11125 a, e M.
118 831 V11125 a, e em 27 de fevereiro
de 1932 sob n. M. 118 936 VI1125 a, de
acordo com a Convenção Internacional.•

Pontos caracteristicos da invenção de
"Roda de engrenagem, Mono ou Bilieli-
coidal de grande superficie de contacto",
para á qual requer privilegio Mano
Francesco (deposito n. 10.332, de 14 de
agosto de 1931):

1°, par de rodas dentadas mono ou
bi-helicoidais com uma relação entre os
diametros do circulo do passo, maiores,
eguais ou menores que a relaçllo das ve-
locidades, nas quais o comprimento da
superficie de contacto de cada dente é
dado por uma posição invariavel da al-
tura total ou parcial dos dentes (seja
qual fôr a inclinação da secção de altu-
ra cz., fig. 1, e a distancia do plano dos
eixos, quando tal altura existe) de um
ou de ambos os elementos ou de arcos
na proximidade das circumferencias ex-
ternas compreendidas nos respectivos
espaços;

2°, par de rodas dentadas de acordo
com o ponto 1, nas quais o contavto se
dá por meio de uma esgrenagem por
dentro de um coroa circular.

3°, par de rodas dentadas de actirdo
com os pontos 1 e 2, nas quais as bei-

radas das cabeças dos dentes de um ou
mais elementos são arredondadas, face-

todas ou formadas de qualquer modo
afim de aumentar o contacto entre as
superficies junto ás cabeças dos ditos
dentes e espaços, tudo como foi substan-
cialmente especificado e ilustrado nos
desenhos anexos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo caixão hidraulico para pila-
res e encontros de pontes, torres-faróis,
blocos de cais e -obras congeneres", para
a qual pediu privilegio Luiz de Mello
Marques (depósito n. 11.222, de 6 de
maio de 1932):

I°, um caixão hidraulico para pilares
e encontros de pontes, torres-faróis,
blocos de cais e obras confeneres, tendo
fórmas e dimensões compativeis com a
aplicação a que for destinado, construi-
do de concreto de cimento armado ou
outro material mais conveniente, con-
tendo no seu interior colunas Ocas do
mesmo material, verticais ou levemente
inclinadas, da mesma altura que o cai-
xão, solidarias com o seu fundo; e, com
as paredes, por serem travadas a elas
e entre si por séries de vigas horizon-
tais, do mesmo material, transversais e
longitudinais; tendo ainda no seu Inte-
rior essas colunas, enchendo-lhes a par-
te laca, estacas amoviveis ou deslisantes
telescopicamente por dentro das colunas
èis quais estão inicialmente suspensos;
tornando assim este novo caixão um sis-
tema estensivel de si mesmo, atentos
seus modos de confecção e utilização,
descritos neste relatorio, oe quais 'lhe
dão originalidade e utilização indus-
trial.

2° o caixão de acordo com o ponto I°,
tendo a caracterlstica original de sua
estensibilidadé parcial por telescopagem
das estacas, conforme está substancial-
mente descrito no relatorio e represen-
tado nos desenhos.

3°, o caixão de acordo com os pontos
1° e 2°, tendo a original caracteristica de
poder apoiar-se naturalmente ou por si
mesmo, isto é, sem trabalho pessoal em
cansaras submersos, a anfratuosidades da
rocha sobre que deve assentar, por in-
termedio das estacas, que para isto po-
dem funcionar por telescopassSm, graças
ao emprego de pressão hictraulica, con-
forme está descrito neste relatorio.

4°, o caixão de acordo com os pontos
1°, 2° e 3° que, pela sua confecção, fa-
culta a nova aplicação de pressão hi-
draulica, para a cravação de estacas de
consolidação.

5°, o caixão de acôrdo com os pontos
1°, 20, 3° e 4°, tendo a originalidade da
nova aplicaçã9 de colunas ocas no seu
Interior, para conseguir-se, não só a
transmissão das cargas totais ao fundo,
dispensando-se assim, com grande eco-
nomia, o seu enchimento com custoso
material da construção, bem como, con-
segue-se consideravel aumento no seu
volume, e portanto na carga consolidan-
te, que pode ser obtida com a agua ou
outros materiais de baixo preço.

6, o caixão hidraulico para pilares 8
encontros de pontes, torres-faróis, blo-
cos de cais e obras congeneres, de acor-
do com os pontos anteriores, quando á
sua construção, seus destinos e seu fun-
cionamento, substancialmente como des-
crito e representado nos desenhos ane-
xos.

Pontos cara,cteristicos da invenção de
"uma torneira econemica", para a qual
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.equerem privilegio Aristides Correia e
kugusto de Souza Pinto (deposito nu-
fnero 31, de 25 de janeiro de 1932, efe-
tuado na Junta Comercial de Belo 1ln-
rizonte)

Uma torneira economica construida de
ferro, latão ou outro qualquer material
adequado, tendo a aparencia externa co-
mum e dotada internamente de uma pa-
rede que divide o corpo da torneira em
Linas partes. A referida parede é pro-
vida de um orificio com secção conica,
ao qual se adapta a extremidade, tambem
conica, de uma hasta, á qual se prende,
na parte superior uma outra peça apre-
sentando na parte superior um disco.
Uma mola, convenientemente localizada,
ruantém sempre a parte conica da haste
de encontro ao ofificio, vedando-o por
ompleto e interceptando, desta fórum, a

passagem da agua de uma camara para
a outra. A torneira é colocada de .fdr-
rua que a pess8a desejosa de utilizá-la
possa com o pé fazer pressão sobre a
liaste, afastando-a d aposião normal e
permitindo que o liquido passe de uma
eamara para outra. Cessada a pressão
externa, a haste voltará á sua posição
primitiva, em virtude da ação da mola,'
iornando,  portanto, a interceptar a pas-
, agem do liquido, tudo de acórdo com o
desenho e descrição anexos.
r.—	 	4

NOTICIkRIO
O Serviço	 ublicidade da Imprensa

Nacionalitribuiu, hontem, 20 do cor-
rente 	 seguintes comunicados:

,41's 14 horas:
Do tenente Adalardo Fialho, do Ser-

viço de Publicidade da r Secção do Es-
tado Maior do Destacamento Sul. recebeu
o Serviço de Publicidade da Imprensa
Nacional o seguinte telegrama:

"Capão Bonito, 19 — A aviação ini-
miga, desrespeitando as normas de guer-
ra, tem bombardeado, sem nenhum res-

peito ao , ,entimentos do humanidade, os
lugares marcados pelos sinais da con-

venção de Genebra.
Ainda hoje bombardeou, em Capão

Bonito, a larga Cruz Vermelha que enci-

ma o Hospital de Sangue desta localidade,
onde estão internados numerosos feridos.

Suas bombas atingiram áquele Hospital,
fPrindo diversos auxiliares, matando um
,oldado que ai trabalhava como padio-
leiro. Em Buil', a aviação rebelde já

matara uma mulher e uma criança. E'
preciso que se diga que ésses bombar-
deios da aviação rebelde se revestem de
caracter de verdadeiros atentados, que
desde muito se vem celebrizando, contra
as familias que teem voltado ás povoa-

ções desta zona. — Tenente AdaZardo

"dho, Phetes40. Pu.bliOidade

A's 19 horas:
O general Góes Monteiro, comandante

do destacamento de Exército de !Asia,
telegrafou ao Chefe do Govérno Provim-
rio, informando que os rebeldes paulis.
tas teem bombardeado cidades abertas e
não ocupados para operações, como
Cachoeira, Lorena, Mogi-Mirim e Am-
paro.

A essas cidades já regressára grande
número de familias, não 86 paulistas,
como de outros Estados, e mesmo es-
trangeiras.

Em comunicação, pelo radio, o general
Odes Monteiro fez sentir aos chefes re-
beldes que êsse inqualificavel atentado
justificará as mais sevéras providencias.

Como se vê, em desespero de causa, os
rebeldes de São Paulo estão agindo com
aI maior deslealdade.

As populações inermes que regressa-
ram ás suas propriedades, sob a garantia
das forças nacionais, não podem 'conti-
nuar a sofrer os assaltos da selvageria
dos sediciosos paulistas.

A reincidencia de tal crime levará, cer-
tamente. as forças federais a tomarem
medidas cio justa represalia, responden-
do, com igual violencia, á brutalidade dos
sedicios‘'.

E' isto o que deixa, nitidamente ex-
presso, o tclgrama do comandante do
destacamento do Exército de Léste ao
Governo da Republica.

A's 21 1/2 horas:
Do Gabinete do Ministerio da Marinha

recebeu o Serviço de Publicidade a se-
guinte comunicação:

"O destacamento mixt° de marinhei-
ros e soldados acaba de ocupar a cidade
de Cunha".

A's 23.15 horas:
O Estado Maior do Exercito de Léste

dirigiu ao govèrno revolucionario de São

Paulo o seguinte aviso radio-telegrafico:
"Em atenção ao povo paulista, que es-

tais sacrificando inutilmente, comunico-
vos que, se vossas tropas continuarem a
bombardear cidades de nossa reta-
guarda, como já fizeram, em Cachoeira,
Amparo, Lorena, Itapfra, Mogi-Mirim
e Pedreiras, onde já estão em seus la-
res muitas familias que escaparam ao
despejo exigido pelas suas tropas, farei
bombardear as cidades do Paraíba e

mesmo São Paulo,

Apezar das constantes comunicações
mentirosas das vossas estações radio-te-
legrafieas, ainda não bombardeámos uma
cidade ou um objetivo que não tivesse
clara significação militar.

Sem eonsideração dessa conduta, es-
tais continuando a lazer depredações,
embora imiteis ás operações e com efeito'
exclusivo de crear um ambiente já ridi-
culo. Com esta notificação, entrego-vos
a responsabilidade pelas medidas que se-

remos forçados a adotar, em defesa dos r -

proprios paulistas".

O Departamento Geral dos Correios
e Telegrafos, expedirá malas pelos se-
guintes paquete.s:

Amanhã:

l iaPé. para Rio Grande e Porto Ale-
gre, recebendo impressos até ás 11 ho-
ras, objetos para rdÉaistrar até ás 10
horas, cartas para o interior da Repu-
blica até ás 11 horas e idem, idem,
com porte duplo até ás 12 horas.

Itaquicé„ para Vitoria, Baia, Recife,
Cabedelo, Areia Branca, Ceará, Mara-
nhão e Pará, neeebendo impressos até
ás 12 horas, objetos para registrar até
ás 11 horas, cartas para o interior da
Republica até ás 148 horas, e itdem,
Idem, com porte duplo até ás 14 horas.

Northern Prince, para Trinidad e
Nova York, recebendo impressos até ás
G horas, objetos para registrar até ás
18 horas de hoje, idem, idem, com por-
te duplo até ás 7 horas e cartas para o
exterior até ás 7 horas.

Depois de amanhã:
Cap Ancona, para Lisboa, Vigo, Ply-

mouth, Boulogne, e Hambutgo, rece-
bendo impressos até ás 5 hpras, objetos
para registrar até ás 18 horas de 22,
Idem, idem, com porte duplo até ás G
horas e cartas para o exterior da Re-
publica até as 6 horas.

Serra Nevada, para Montevi" e
Buenos Aires, recebendo impressos até
ás 9 horas,objetos para registrar até ás
8 horas, idem, idem, com porte duplo
até ás 10 horas e cartas, para o exte-
rior da Republica até ás 10 horas.

Dia 24:
ltassucé, para Paranaguá, Antonina,

S. Francisco, Itajaf, Florianopolis, Rio
Grande, Pelotas e Porto Alegre, rece-
bendo impressos até ás 6 horas, obje-
tos para registrar até ás 18 horas de
23, cartas para o interior da Republica
até ás 7 horas e idem, idem, com porte
duplo até ás 7 horas.

Nota -- Vales postais internacionais
e nacionais na tesouraria, nos dias
uteis, até ás 14 112 horas.

Retiehimento ide encomendas (postais
internacionais, pela 5 4 secção, todos o $
dias uteis, até ás 15 horas da vesperã
da partida dos paquetes que se desti-
narem a Portugal, França, Italia, In-
glaterra, Alemanha, Estados 'Unidos,
Uruguai. Republica Argentina e Japão,
caixas e cartas com valor deelarado,
para o exterior, até ás 15 horas, dos
dias uteia, n 5, see.ção..
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Ministerio da Agricultura - Boletim diarib da Diretoria de Meteorologia ‘- Rio de Janeiro - E. U. do Brasil

Em 20 de setembro de 1932 L

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 20 ás 18 horas do dia 21

Distrito Federal e Niterol - Tempo : Instavel com chuvas. Trovoadas possíveis. Temperatura : Em elevação. Ventos:
Variaveis, com rajadas frescas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo : Instavel com chuvas. Trovoadas possiveis. Temperatura : Em elevação.

Estados do Sul - Tempo : Instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura : Em elevação até Paraná, estavel em Santa
Catarina e entrará em declinio no Rio Grande do Sul. Ventos : Variaveis, rondando para o sul em Santa Catarina e Rio Grande
do Sul. Rajadas frescas.	 4

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 19 ás 14 horas do 'dia 20
,

O tempo foi instavel todo o periodo, com chuvas hontem á noite. A temperatura foi estavel. As médias das temperaturas
extremas observadas nos postos do Distrito Federai foram :axima 21.5 e minima 18.8 e as temperaturas extremas registradas
no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram maxlma 23.5e minima 19.6, respectivamente, ás 10 horas e 45 minutos
e ás 3 horas e 30 minutos. Os ventos predominaram de sul fr scos por vezes, havendo de O horas ás 8 horas, calmaria.

3

Observações realizadas ás 9 horas (12.11 de Greenwich)-No dia 18 de setembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 20 de setembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Capital Federal 	 62.1 -0,5 21 -1 2	 9b P. 24 20
Campos 	 61.3 -0.4 24 O C O	 9b I 002 27 17
Paraiba do Sul (esta-

ção fechada) 	
Friburgo 	 50.9 -0.4 18 2 C 0- MO. 21 15
Petropolis 	 62.2 -1.4 17 2 NE 22	 Sb 14
Rezende 	 50.4 -1.6 20 3 C o	 9b - 23 15
Terezopolis 	 61.2 -0.2 19 -1 2	 9b - 1 20 13
Cabo Frio 	 61.7 -0.3 22 O NE 2	 9b P. vgs. 24 18
Angra dos Reis... 	 61.9 -0.9 21 -1 2	 5b Chão 23 19
S. Paulo (X) ......
Santos (X) 	
Ribeirão Preto (X) 	
S. C. do Pinhal (X) 	
Faxina 	 60.2 18 SE 1	 2	 2a 13 28 7
Campinas (X) 	
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 64.6 2.1 12 -2 E 2	 913 1 23 9
Paranaguá 	 .... 62.2 .1.4 18 0 2	 5b Tranq. 24 13
Guarapuava 	
Palmas 	

58.3
60.1

-3.0
-0.4

17'
13

2
-9

E
C

2	 5a
0	 9b

-
-

B CO
1

24
24

10
10

Florianopolis 	 61.3 -2.0 19 '	 1 NVI 2	 9a Chão 24 16
Lages 	
Herval Novo 	
S. Francisco .. 	

	 	 60.7
61.3
60.7

13
15
16

E
C
C

2,	 9b
o	 9b
0 •	 9a

-
-

Chão
-2-9
24

9
11
15

Xanxerè 	 58.3 15 C O 9b 1 11
Porto Alegre 	 59.1 -2.9 20 3 2 5b 28 17
Uruguaiana 	 59.1 3.2 16 -4 SE 2 9b 1 21 14
S. Luiz Gonzaga 	 58.6 0.5 19 2 E 2 2e @DEM 30 14
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu (X) 	
Buenos Aires 	 62.0 5.1 16 -3 SW O

X

..nn••nnnn

A temperatura maxima verificou-se em Porto Nacional com 38° C.

A temperatura minirna verificou-se em Bom Retiro com 6° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totaImenle encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : - B, bom ; bx, bom após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. feno-
menos diversos; (0) chuva ; t, trovoada ; 0 chuviscos nevoa secca ; - nevoeiro ; V granizo ; 'R trovoadas com relampa -
gos ; < relampagos ; _11111 ventania ; Q. orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; ha, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, cor0a solar ; cl, Co -
rõa lunar ; ai, arco iris.

Os numeras indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos tenor:moa
é expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota -A pressão barometrica acha-se reduzida a 0°C, ao uivei do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 19 ás 9 horas dodia 20

Zona Norte	 Não é feita a sinopse devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi instaval com chuvas e trovoadas esparsas, salvo em alguns pontos de Minas, onde
foi bom. Hoje, ás 9 horas o tempo aprcsentava-se incerto, salvo em alguns p9ntos de Minas, onde continuava bom. A temperatura
manteve-se estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas decorreu bom, salvo no Rio Crande do Sul, onde foi perturbado com chuvas e trovoadas.
Hoje, ás 9 horas o tempo era bom. A temperatura foi estavel. Os ventos foram, variaveis e fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da réde meteoroiogica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas : Zona Norte - Estados: Amazoaas, Pará, Maranhlo, Piau:, Ceará, Rio Grande do Norte Paraiba,
Penambuco, Alagôas, Sergipe e Bala. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Golas, Mato Orosso, Espirito Santo e RIO de Janeiro,
Zona Sul-Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

1
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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Maxim" . . 	
Mínima 	
Chuva 	  

21.9
16.6

(X) 23.8
18.2
0.3

24.4
18.4
4.2

27.2
18.6
0.0

(1q 24.4
19.4
0.5

26.2
18.8
6.0

25.0
18.8
0.0

24.6
18.3
0.2

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Diferença
em

Differeni
em

Estações Leitura
•

24 horas
cm.

Estações Leitura 24 horas
Cm.

Rio Paraíba do Sul - Dia 20: Rio S. Francisco -= Dia 20:
Guararema (X) 	
Jacarei (X) 	
Caçapava (X)..... 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X) 	

",	 Rezende. 	
,Barra do Pirai 	 . 
Paraíba do Sul	 . 	

1.39
1.37
0.14

0.20
0.03

Pirapóça 	
S. Francisco 	
Januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande (X) 	
Remanso 	
Joazeiro (X).. 	

0.20
-0.20
0.00
Q.10
0.61

0.32

-0.01
-0.02
0.00

-0.01
-0.01

-0.01

Anta (X) 	
Porto Novo do Cunha 	 0.28 0.07

Cabrobá (X) 	
Piranhas (X) 	

S. Fidelis 	
Campos 	   

1.90
6.38

0.00
0.02

Penedo (X) 	

Bacia Amazonica - Dia 11
Rio Itajal-Assú - Dia 20: Cruzeiro do Sul 	 2.61 0.23

Pouso Redondo(X) 	 S. Felipe 	  2.31 -0.03
Rio do Sul (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	
Aquidaban (X) 	

Rio Branco (X) 	
Labréa 	
Manaus 	 e
Porto Velho 	

1.30
22.15
83.75

0.00
-0.13
-0.02

Indaial	 (X) 	  Humaitá (X) 	
Ti inbó (X). 	 Parintins (X) 	
Passo Manso (x) 	  Obidos 	 3.18 -0.05
Blumenau (X)..... 	 Sarttarém (X) 	
Gaspar (X) 	 Imperatriz 	 0.82 -0.02
Ilhota (X). 	 Porto Nacional (X) 	

Rio Paraíba do Sul - Dia 20
Rio S. Francisco - Dia 20
Rio Itajai-Assú - Dia - 20
Bacia Amazonica - Dia 19 -

Velho, , Obidos e Imperatriz.

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
- Continuará em lenta ascensão em todo o curso.

- Continuará mais ou menos estacionaria em todo o curso.
- Não foi formulada a tendencia das aguas deste rio, por falta de

Subindo em Cruzeiro do Sul. Estacionaria em Labréa. Baixando

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

•

informações hidrometricas.
em São Felipe, Manaus, Porto

Nétt'

stações, Hora

Altitudes

200 500 1000	 1500 2000 3003 4000 5000 Maxima

Fernando Noronha (X) 	
Quixeramobim (X). 	
Natal (XX) 	
Olinda 	
Maceió (XX) 	

•	 • •Ondina (X) 	
Cuiabá (X) 	
Caravellas (XX) 	
Sella Horizonte (X) 	
Vitoria 	
Campos (XX).... 	 • •

Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (XX) 	
Santos (X) 	
Curitiba	 	 • •	 • •
Florianopolis (X) 	
Porto Alegre.... 	

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
21.00
9.30
9.30
9.30
9.30

E

SSE
SE

NE

NW

4

5

2
4

3

5

E

N

ESE
ESE

ENE

W

6

6

2
3

2

4

ESE	 5

N	 7

NE - 2

NE	 2

SW	 8

SE	 5

N

N	 1
,

ESE	 1

WSW 10

WSW 7

ft

SSW 5

SW	 6

w•m•

WSW, 8 WSW 10 ••••

2./00 ais.

1.300ms.

1.980 m s.
600 ms.

4.050 ms.

2.300 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegra ico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7 bs, foi realizada no C. dos Afonsos e a de 21 ha, da vespera, no Observatorio Meteorologieo.
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 19 de setembrto de
1932 	 ...

Em 20 de setembro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para menos em 1932...

10.844 :6511742
478:4501858

11.323:1021600
16.066:3761105

4.743:2731505

4.549:2361569Diferença para mais em 1932 	

Arrecadada de 2 de janeiro a de se-
tembro de 1932. 	

	

Em igual periodo de 1931	 •.• •.••10

163.740:8261170
159.191:5894601

17740 Quarta-feira 21 	 DTARTO OFTCIAL, 	 Setembro de 1932

Alfandega do Rio de Janeiro

eacarrA ARRECADADA

Receita do dia:
20 de setembro de 1932..

Receita mensal:
De 1 de setembro a 20 de

Importandas
Em ouro	 Em papel

17:7541000	 4:0201300

setembro de 1931.	 . 1.089:9981300 1.681:5771500
De 1 de setembro a 20 de

setembro de 1932 . 	 . 1.841:3661600 1.280:7461100

Diferença da receita arre-
cadada.	 •	 •	 4•11•COOk& 751:3681300 400:8311400

111.-

Receita global:
k-De 2 de janeiro a 20 de

setembro de 1931. 	 . 22.397:1601900 32.528:3771800
De -2 de janeiro a 20 de

setembro de 1932 .	 • 22.879:4711500 19.715:214460G

Diferença da receita arre-
cadada. 482:3101600 12.813:1634200.

EDITAIS E AVISOS
IHNISTERIO DO TRABALHO, IS ..

DeSTRIA E COMÉRCIO

SECRETARfA DE ESTADO

De ordem do Sr. ministro, faço pú-
blico, para o conhecimento dos interes-
sados, que, nesta diretoria geral e du-
rante o prazo de trinta dias, contados da
publicação dêste edital, serão recebidas
sugestões e emendas a respeito do ante-
projeto que crea o Instituto de Provi-
dencia das Classes•Maritimas.

Diretoria Geral de Expediente da Se-
cretaria de	 ado dos Negocies do Tra-
balho, In	 ia e Comércio, 19 de se-
tembr	 1932. — Afforiso Costa, dire-
to .	al.

Ante-projeto do decreto que cria e regu-
lamenta o Instituto de Previdencia da
Marinha Mercante Nacional, a que se
refere o edital supra:
O Chefe do GovCno Provlisorio

República dos Estados Unidos do Brasil,
usando das atribuições que lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 do
novembro de 1930, decreta:

CAPITULO I

DO INSTITUTO E SUA ORGANIZAÇÃO

Art. 1.° Fica creado, com a qualidade
de pessôa juridica e sede na Capital Fe-
deral, o Instituto de Previdencia da Ma-
rinha Mercante Nacional, subordinado aos
Ministerios da Marinha e do Trabalho,
Indilistria e Comúrcio, e administrado
pela forma estabelecida no capitulo VI.

Paragrafo unico. — Compõe-se o Ins-
tituto de Providencia das seguintes Caixas
gerais:

I, caixa de aposentadoria e pensões do
pessoal dos serviços maritimos;

II, caixa de aposentadoria e pensões do
Pessoal dos serviços terrestres;

III, caixa de segure contra acidentes
do trabalho e molestias profissionais do
pessoal dos serviços maritimos e ter-
restres.

Art. 2.° Além das caixas gerais a que
se refere o art. 1° haverá uma Caixa
Geral de compensação e garantia, consti-
tuida peia fôrma e com os recursos de
que trata o capitulo IV.

Art. 3.0 Estão compreendidos nas dis-
posições desta lei, os serviços de navega-
ção maritima, fluvial interior e exte-
rior e lacustre, a cargo da União, dos
Estados, municipios ou particulares na-
cionais, bem como a indústria da pesca.

Paragrafo unico- Estão igualmente
compreendidos nas disposições desta lei.
quando explorados pela União, pelos Es-
tados, municipias ou particulares, os se-
guintes serviços:

a) diques, oficinas e estaleiros de
construção naval e reparações;

b) estiva de navios e embarcações de
qualquer natureza;

Ó) suprimento de carvão a navios e
embarcações.

Art. 4°. Serão obrigatoriamente as-
sociadas do Instituto, e contribuintes da
Caixa de Aposentadoria e Pensões, pela
'arma estabelecida no Capitulo II:

a) os empregados civis das pessoas
naturais ou juridicas, que explorem ou
executem os serviços mencionados no
art. 3°;

b) os empregados civis brasileiros
deis agencias ou companhias e empre-
zas estrangeiras de navegação, que fun-
cionarem no pais.

Art. 5°. Poderão inscrever-se na Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões, do nu-
mero II, do art. .1°, para gozarem das
regalias (ia presente lei:

a) os empregados civis, brasileiros,
das agencias, companhias ou emprezas
nacionais de navegação nos países es-
trangeiros;

b) os empregados do Instituto e suas
dependencias;

c) os empregados das cooperativas
administrativas ou fiscalizadas pelas
emprezas a que esta lei se aplicar;

d) os professores das escolas manti-
das ou subvencionadas 'pelas emprezas,
e destinadas exclusivamente aos em-
pregados, ou fihos dos empregados das
mesmas emprezas;

e) os medicos e farmaceuticos a ser-
viço do Instituto, que perceberem ven-
cimentos mensais.

Paragrafo unico. As pessóas a que
se referem as alineas b), c), d) e e),
do presente artigo. pagarlio em obro
as contribuições de que trata a letra
a) do art. 14.

Art. 6° — Os empregados civis das
emprezas ou serviços mencionados no
art. 3°, que, por determinação dos res-
pectivos empregadores, passarem a
prestar serviços temperarios em outras
não compreendidas nesta lei, a3oderão
continuar como associados, deçde que
sejam pagas as contribuições respe,cti-
vas, tanto da empreza com,o do em-
pregado.

Art. 7°. Os contratados civis nacio-
nais para serviços especialisados, por
prazo não excedente de um ano, se-
rão obrigados \á inscrição e contribui-
ção para a Caixa de Aposentadoria e
Pensões que lhes competir, se, termi-
nado o contrato, passarem a exercer
funções permanentes.

Art. 8°. Não se compreendem nas
disposiOe' s. dos arte. 4° e 50:

a) os mestres, contra-mestres e ope-
rarias dos arsenais de marinha;

b) os empregados de qualquer cate-
goria, que tenham direito a aposen-
tadoria ou pensão reguladas per outra
lei, salvo se, optando pelos favOres
concedidos nesta lei, for indenizada a
respectiva caixa em que se inscreve-
rem;

c) os agentes e representantes das
emprazas, em portos nacionais ou es-
trangeiros. aue percebam sõmente co-

.
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missão, bem como seus empregados.
dos. •

Art. 9°. Os empregados de serviço ou
departamentos comerciais ou industriais
existentes ou que venham a sêr crea-
dos nas emprezas ou agrupamentos de
emprezas a que esta lei se aplicar,
mas não diretamente relacionados com
os mencionados no art. 3°, poderão
acolher-se aos beneficios desta lei, se
assim s o requererem ao Conselho Na-
cional do Trabalho, de acOrdo com a
direção da respectiva empreza, e em
petição assinada por dois terços doa
mesmos empregados.
•Art. 10. Para os efeitos da presente

lei, ficam estabelecidas as seguintes de-
finições:

a) empreza — a pessoa natural ou
juridiea, que explore ou execute 'um
ou mais dos serviços •Umpreendidos
nesta lei;

b) empregado — toda ,pessoa natu-
ral que_trábalha, em função de qual-

-)	 quer natureza, excepto as de diretor,
gerente e demais cargos de eleição nas

• -sociedades anonimas, em comandita por
ações ,e por quotas de responsabilidade
limitada, ao serviço das emprezas;

c) associado — o empregado que con-
tribúa, obrigatoria ou facultativamente,
para uma das Caixas de Aposentado-
rias e Pensões.

.1._.
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CAPITULO II

DAS IJALAAS DE APOSENTADORIA E PENSõES

I — Dos participantes

Art. 11. São contribuintes inscritos
na Caixa Geral de Aposentadoria e Pen-
sões do Pessoal Maritimo:

a) o capitão, oficiais, marinheiros e
todas as mais pessoas, sem distinção de
sexo ou categoria que trabalha me-
diante salario a bordo dos navios e
embarcações nacionais, que se empre-
guem nos serviços mencionados no ar-
tigo 3';

b) os estivadores das embarcações e
os operarios das oficinas navais, esta-
leiros, diques e carreiras, matriculados
nas Capitanias dos Portos, quando em-
pregados efetivos das emprezas compte-
elididas nesta lei.

Art. 12. São contribuintes inscritos
, na Caixa Geral de Aposentadoria e Pen-
sões do Pessoal Terrestre:

a) os empergados, sem exceção de sexo
ou de categoria, que exerearn funções
de carater permanente, nos escritorios
ou em outros departamentos terrestres,
diretamente relacionados com os servi-
ços compreendidos no artigo 3°;

b) os empregados em identicas con-
dições dos armazens, trapiches, oficinas
e mais departamentos, não -compreendi-
dos na letra b) do artigo anterior.

Art. 13. Nos casos de transferencia
dos participantes, em carater definitivo,
de uma para outra categoria, entre os
serviços maritimos e terrestres, será
feita a transferencia de inscrição de
uma para outra Caixa de aposentadoria
e pensões., .

II — Da constituição dos fundos

Art. 14. 0 fundo de aposentadoria e
pensões da Caixa do pessoal muniam
será constituido:

a) da contribuição mensal dos asso-
ciados a que se refere o. artigo 11, igual
a 3' por cento dos respectivos salarios;

b) da contribuição mensal das empre-
sas, igual a 5 por cento dos salarios
mencionados na letra a);

c) de 70 por cento da "quota de pro-
videncia" a.que se refere o art. 16;

d) de 70 por cento da contribuição do
Estado a que se refere o art. 17;

e) das joias, na importancia total de
um mês de vencimentos, pagas pelos as-
sociados em 50 prestações mensais;

f) da diferença, paga de uma só vez,
entre a remuneração antiga e a nova,
nos casos de promoção ou aumento de
salario do associado;

-g) das contribuições de aposentados e
pensionistas;

h) dos rendimentos produzidos pelo
emprego dos mesmos fundos.

Art. 15. O fundo de aposentadorias
o pensões da Caixa do pessoal dos ser-
viços terrestres será constituido:

a) da contribuição mensal dos asso-
ciados a que se refere o art. 12. igual a
3 por °enfio dos respectivos Balados:

b) da contribuição mensal das empre-
sas, igual a 5 por cento dos salarios men-
cionados na letra a);

c) de 30 por cento da "quota de previ-
dencia" a que se refre o art. 18,

d) de 30 por cento da contribuição do
Estado a que se refere o art. 17;

e) das contribuições previstas no
paragrafo único do art. 5°;

f) das contribuições a que se referem
as letras e), f) e g) do artigo antece-
dente;

g) dos rendimentos produzidos pelo
emprego dos mesmos fundos.

Art. 16. A "quota de providencia",
será paga pelo público e arrecadada pelas
empresas, e recairá, na razão de dois por,
cento, sobre os preços de transporte de
passageiros, mercadorias, animais, en-
comendas, valores, a bordo dos navios e
outras embarcações; sobre armazena-
gens, capatazias, reboques, docagem e
concerto de navios e mais embarcações,
e outros quaisquer serviços remunera-
dos das empresas, pagos pelo público.

§ 1.0 A shquota de previdencia" não è
devida:

a) sobre taxas de carga, descarga, ca-
patazias, armazenagens, transito e outras
que, embora cobradas pelas empresas,
nos conhecimentos de embarque, corres-
pondam" a serviços da mesma natureza
cobrados sobre as cargas, pelas compa-
nhias de exploração de portos;

b) sobre taxa de viação e imposto de
transporte incluidos no preço de fretes
e passagens;

c) sobre os serviços de qualquer na-
tureza, de interesse particular das pro-
prias empresas, que não constituem efe-
tiva renda, bem como os prestados pelas
empresas umas ás outras, em beneficio
dos serviços que executam.

§ 2.° Na indústria de pesca e outros
serviços que no os de navegação mariti-
arn e fluvial, em que não seja aplicavel a
cobrança da "quota de previdencia", pela
fórma estabelecida -neste artigo, ficamt
as empresas obrigadas a pagar, por igual
titulo, uma contribuição suplementar de
3 por cento sobre os salarios do pessoal
empregado nos mesmos serviços.

§ 3.° A disposição do paragrafo ante-
cedente será aplicada nos casos previstos
no art. 9°.

Art. 17. A contribuição do Estado, a
que se refere a letra d) dos artigos
e 15, será constituida:

a) de 50 por cento da renda aas Capi-
tanias de Portos;

bj de 50 por cento do produto da taxa
de viação e imposto de transporte arre-
cadados pelas empresas de navegação
compreendidas nesta lei, inclusive agen-
cias e companhias estrangeiras functo-
nando no paiz;

c) `de 5'0 por cento da taxa de carida-
de arrecadada pelas Alfandegas o mesas
de rendas.

§ 1.0 As empresas, agentes e consi-
enatados de navios, a quem esteja
afeta a arrecadação, por conta do Tesou-
ro Nacional, da taxa de viação e imposto
de transporte, descontarão, em suas pres-
tações do contas, a percentagem estabe-
tecida na letra b, que deverão recolher
á Tesouraria do Instituto, mediante có-
pia do respectivo mapa, na mesma data
em que tiverem de recolher ao Tesouro.
a importancia da referida arrecadação.

§ 2.° A forma de recolhimento á Te-
souraria do Instituto, das percentagens
referidas nas letras a e c será estabeleci-
da em outra lei.

Art. 18. Para os efeitos da presente
lei, entende-se por salario a remunera.*
ção do trabalho, sob qualquer fórma, dos
associados do Instituto.

§ 1.° Nos salarios, tanto para a contri.
buição, como para o cálculo da aposenta-
doria, não serão computadas • quaisquer
vantagens pecuniarias, a titulo, de repre-
sentação, gratificação especial ou extra-
ordinaria, diarias, ajuda de custo, ou re-
muneração de serviços fora das horas
regulamentares.

§ 2.° Será considerado parte integrante
do salario, para efeito dos descontos e do
cálculo da aposentadoria, o valor locativo
das habitações ,que as empresas porpor-
cionem aos seus empregados de terra, ou
a maritimos em comissão, ou a quantia
que lhes seja abonada para o mesmo fim.

§ 3.° As prestações suplementares de
alimento, rancho ou etapa, serão igual-
mente computadas para determinação do
ululo integral, pelo valor real em es-
pecie, ou, não sendo pagas em dinheiro,
na base de 25 % sobre os salarios pagos
em dinheiro.

§ 4.° Os empregados que prestem, si-
multaneamente, serviços a mais de uma
empresa das compreendidas nesta lei, te-
rão uma só inscrição, com desconto e
aposentadoria relativos ao salario mais
elevado.

Art. 19. Para os efeitos da presente
lei. os salarios pagos em moeda estran-
geira serão convertidos em moeda nacio-
nal, ao cambio da Vespera do dia em que
a contribuição for devida.

•
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Art. 20. Quando a remuneração do
trabalho tiver sido, total ou parcialmen-
te, estabelecida por dia ou per hora, con-
siderar-se-á corno vencimentos mensais,
para os efeitos da presente lei, a ias-
portancia correspondente a 25 dias ou
200 horas de trabalha efetivo, acrescida
da paste de salario paga por mês, si hou-
ver.

Paragrafo unia°. Quando a remunera-
ção for paga por serviço prestado, ou por
tarefa, será o vencimento calculado sei--
bre o salario dos serviços de naturesa se-
melhante, pagos por dia.

Art. 21. Não se considera aumento
de salario nem promoção, para os efeitos
da letra f do art. 14, a diferença de ven-
cimentos, em funçãa ou cargo da mesma
natureza, nos. casos de mudança de em-
pregado de um para outra empresa, de-
pois da inscrição na respectiva Caixa. O
desconto mensal será, etretanto, sempre
sóbse o salario realmente percebido.

Art. 22. As empresas sujeitas ao re-
gimen desta lei são obrigadas a fazer, nas
folhas de pagamento do respectivo pes-
soal, os descontos previstos WS arts. 14
e 15, letras a, e e t, escriturando-se a
crédito do institutos Tais descontos, bem
como o produto da arrecadação da quota
de previdencia, e as contribuições a car-
go da propria empresa, serão recolhidos
aos cofres do Instituto até a último dia
utli da segundo mês subsequente áquéle
a que se reportarem tais descontos. A
Tesouraria da Instituto fornecerá as
guias neoessarias ao aludido recolhi-
mento.

Paragrafo unico. As empresas com
sede fora do Distrito Federal farão o
recolhimento das mesmas importancias
ás agencias do Banco do Brasil, ou, na
farta desta, á agencia bancaria ou repar-
tição fiscal do Tesouro Nacional indica-
da pelo Conselho Administrativo.

Art. 23. As empresas que deixarem de
dar cumprimento ao disposto no artigo
anterior incorrerão na multa prevista no
art. 93, e ficam obrigadas ao pagamen-
to do juro de raóra de 2 % ao mês, so-
bre as quantias indevidamente retidas.

III — Da aplicação das rendas

Art. 24. As rendas percebidas pelo
Instituto nos termos desta lei são de ex-
clusiva propriedade dos associados, e em
casa algum podem ter aplicação diversa
da que é estabeleeida nesta lei, considera-
dos nulas de pleno direito os átos que vio-
larem este preceito, sujeitando-se os seus
autores ás sanções previstas no capí-
tulo VIII,

Paragrafo uniu). As contribuições ar-
recadadas só serão restituidas nos casos
previstos nesta lei.

Art. 25. No caso de transferencia de
associado do Instituto, para empresa ou
serviço sujeitos ao regimen de outra lei
do aposentadorias e pensões, o Instituto
fará recolher á respectiva Caixa, dessa
empresa ou serviço, o total das contribui-
ções a cargo da empresa e do associado,
que tiver recebido peta forma estabeleci-
da nos arts. 14 e 15.

Art. 26 Os fundos disponiveis de ca-
da caixa serão depositados em conta

especial no Banco do Brasil, reservadas
as importancias em cafre, necessarias
ás despesas normais.

Paragrafo unico. Sem prejuizo da
disposição anterior, os fundos disponi-
vais poderão ser aplicados, mediante
resolução do semelho administrativo
pela forma que deles se Obtenha o maior
rendimento e a mais frequente capita-
lização:

a) em titulas de renda federal;
b) na construção ou. aquisição de

casas para os associados, mediante hi-
poteca e descontos mensais;

c) na edificação ou aquisição de um
edficio para sede do instituto„ e de edi-
ficios destinados a hospitais ou sanato-
rios;

d) em emprestimos aos associados,
mediante garantia, e consignação em
folha de pagamento,.

Art. 27. A aquisição de titulas de
resida federal será determinada pelo
conselho administrativo, dentro de 90
dias da depezito a que se refere o arti-
go 26, salvo Q caso de outra aplicação
permitida.

§ P. Os titulas serão sempre adqui-
ridos em bolsa, por intermedio de cor-
retor oficial, e serão entregues em
custodio. ao Banco do Brasil, ou, se em
outro banco. mediante prévia autoriza-
ção do Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2°. Em relação trimestral será da-
do conhecimento ao Conselho Nacional
do Trabalho, do movimento de titulos,
especificando se são nominativos ou ao
portador, sua quantidade, numeração,
caracteres distintivos, preço de aquisi-
ção e comissões paga*.

Art. 28. As operações previstas no
art. 26, letras b) e d), serão realizadas
pela fórum estabelecida nos regulamen-
to aprovados pelos decretos numeres
21.326, de 27 de abril e 21.760, de 23
de agosto de 1932, e mais disposições
vigentes.

Art. 29. Os titulas e bens adquiri-
dos pelo instituto só poderão ser alie-
nados mediante prévia consulta •ao Con-
selho Nacional cio Trabalho e autoriza-
ção do Ministerio da Marinha.

Art. 30. Nenhuma despeza poderá
ser efetuada sem que tenha sido pre-
vista no orçamento anual do instituto.

§ 1'. As despesas extraordinarias, ou
não previstas no orçamento, só serão
.efetuadas depois de aprovadas pelo
Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2°. Os pagamentos serão efetuados
mediante autorização do conselho ad-
ministrativo, ou, nos casas urgentes, da
presidente do mesmo conselho.

Art. 31. No regulamento geral do
instituto se prescreverão as normas re-
lativas á escrituração da receita e dos-
peza das caixas, determinando a aber-
tura de contas para cada uma das re-
ceitas, despesas e natureza de risco.

CAPITULO III

DA CAIXA DE SEGURO CONTRA ACIDE4TE5
NO TRADALIV)

Art. 32., O seguro contra acidentes
no trabalho e melestias profissionais,
será obrigatorio para as pessoas natu-

rais e juridicas que explorem ou exe-
cutem os servias de que cogita o ca-
pitulo 1, e cobrirá os riscos definidoa e
regulados pela legislação em vigor, Mo-
dificada pelas disposie5e5 que se se-
guena.

Art. 33. Como premia para a caixa
de seguro contra acidentes no traballxp,
contribuirão mensalmente as referidis
pessoas naturais e juridicas, sem que
lhes seja permitida fazer qualquer des-
conto nos salarios, com a soma que
produzirem as percentagens estabeleci -
das neste artigo, sobre os salarios e ver-
cimentos dos seus empregados, e pela
forma seguinte:

a) dois e meio por cento (2,5 %,)
sobre os vencimentos integrais dos em-
pregados a que se refere o art.. 1'4
letra a);

b) dois por cento (2 %) sobre os ven-
cimentos integrais dos estivadores men-
cionados na letra b) do art. 11;

c). um e meia par cento, (14,4 Vc, so-
bre os &alastes dos operarias em gera.,
não estivadores, mencionados Ws art.' ', •
gos 14 letra b) e 12, letra 4);

d) um por cento P1 Vá) sobre es vem-
oimentas dos empregados a que se. re-
ferem os artigos zr letra c) e d), e i%
letra a)..

Paragrafo unico. As empresas qua 124
data da publicação desta lei tiverers
efetuado qualquer dos seguros previstos
no art. 28 do decreto n. 13.498, de 1?,
de março de 1919, continuarão sob )
regimen do mesmo decreto ate expira-
ção das respectivas apolices, quands
passarão a contribuir peta forma estas
belecicla neste artigo.

Art. 34. Firam 'a cargo do instituts
e serão custeados pela caixa .de segur )
contra acidentss:

a) os socorros medicas, farmanutiCO'S
e, sendo neeessarlos, hospitalares,
que trata o art. 13 do decreto n. 3,724.
de 15 de janeiro de 1919;

b) os serviços medicas e farrnaceutia
cos em geral e assistencia hospitalar, ia.
alusivo os mencionados na primeiti,
parte do art. 560 do Codigo Comerciai;

c) as indenizações previstas no titulo
II do decreto n. 3.724, citado, com a:';
modificações constantes do presente caa
pituto;

d) Q pagamento das soldadas nos casos
da primeira parte do art. 560 do Codiga
Comercial.

Paragrafo unico. Os serviços farras-
ceuticos consistirão no fornecimento d0
medicamentos pelo menor Preço possa,. a
vel, nunca abaixo do custo, inclusivo 	 )11
manipulação e transporte.

Art. 35, Não se aplicam aos associa-
dos do Instituto as disposições dos ar.F
algos 7° ízr8s do decreto n. 3.724, de 1;
de janeiro de 1919.

Art. 36. Em caso de incapacidade par•.
oial temporaria, a indenização a ser pagt.
á vitima será de metade da diferença
entre o salario integral que vencia3 e ti
que vencer ,em consequencia da diminui.
Q -A. 0 da capacidade de trabalho, até qui,
possa readquirir esta.

§ I.% Quando a incapacidade parcia
durar mais de uni ano, a vitima deixará.
,findo esse prazo, de perceber a diaria
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passando a receber a indenização devida
em caso de incapacidade permanente.

§ 2.° Em caso de incapacidade parcial
permanente, a indenização a ser paga á
vitima será de 5 a 60 % do salario de
tres anos, atendendo-ee no calculo á ex-
tensão da incapacidade, de acordo com a
classificação estabelecida na tabela ane-
xa ao decreto n. 13.498, de 12 de março
do 1919.

• Art. 37. No caso de incapacidade to-
tal temporaria, a indenização a ser paga
á vitima será da metade do salario in-
tegral, até o maximo de um ano.

§ 1.° Si a incapacidade total exceder
de um ano, será considerada permanen-
te, e equiparada a invalidez, para efeito
da aposentadoria, na forma estabelecida
no capital V.

2.* Entende-se por salario anual,
para efeito das Indenizações, trosentas
vezes o salario integral dg, vitima, Por
dia, na ocasião do acidente.

§ 3.° O calculo da indenização não po-
derá ter por base quantia inferior a
1:200$ nem superior a 6:00.0$ anuais,
embora o salario da ~ima esteja fora
do limite dessas quantias.

§ 4.° Não se aplicam ao Instituto, as
dispotições do decreto riss 2/.626, de
14 de julho de 1932.

Art. 38. Serão feitas á Caixa de se-
guro contra acidentes as comunicações
exigidas pelo art. 31 do regulamento
anexo ao decreto n. 13.498, citado.

Pararrafo unico. Passarão á mesma
Caixa as obrigações prescritas no § IS do
art. 19 do decreto n. 3.724, de 15 de
janeiro de 1919.

Art. 39. O Instituto poderá -realizar
acordos e firmar contratos, para exe-
cução dos serviços meclicos farmaceuti-
cos e hospitalar, ou instalação de am-
bulatorios, emquanto não tiver recursos
para a ,instalação propria dos mesmos
serviços.

Art. 40. Cada uma das categorias de
risco de que reata o art. 33 será con-
templada em conta distinta, na escritu-
ração da Caixa.

Art. 41. Para constituição do Fundo
de Garantia, Prescrito no art. 29, letra
b), do decreto n. 14.398, de 12 de março
de 1919, serão deduzidos anualmente
25% do lucro liquido apurado na Caixa
de seguro contra acidentes.

Art. 42. No caso de ser encerrada com
deficit uma ou mais contas de que trata
o art. 40, o conselho administrativo in-
tervirá junto ao Ministerio do Trabalho,
Industria e.Comercio, para ser decretado
o augmento das taxas respectivas, a par-
tir de janeiro seguinte ao encerramento
do exereicio.

Art. 43. Uma comissão de tres mem-
bres, nomeada pelo Conselho Nacional
do Trabalho, procederá á regulamenta-
ção das presentes disposições, consoli-
dando as não revogadas da legislação
sobre acidentes no trabalho.

Art. 48. Os beneficios assegurados
aos associados inscritos nas Caixas de
Aposentadoria e Pensões serão: aposen-
tadoria para o associado, e pensão,, em
caso de morte, para as pessoas de sua
familia, os beneficiarias inscritos.

/ - Das aposentadorias

Art. 49. A aposentadoria ordinaria só
será concedida ao associado que tiver
contribuido durante cinco anos para a,
Caixa cai que se houver inscrito.

Art. 50. A aposentadoria ordinaria,
cumprida a oxigencia do art. 49, será
concedida pela forma e segundo o coefi-
ciente a ser estabelecido, tendo por base
os caloulos atuariais de que trata o ar-
tigo 106.

Art. 51. Emquanto não fór aprovada
o plano definitivo de aposentadorias o
pensões, previsto no art. 100, sa se con-
cederá as aposentadorias e pensões fi-
xadas nesta leis

Art. 52. Na hipotese de ser desligado
dos serviços, da empresa, sem passar aos
de outra compreendida nesta lei, ou das
menocionadas no art. , 25, o associada
será indenizado na proporção de 9
sobre os vencimentos relativos ao puja-
do de. sefetiva contribuição..

Paragrafo muco. Os associadas que
forem dispensados por extinção do car-
go, no periodo transitorio de que trata
o art. 51, salvo nos casos do art. 25,
serão indenizados pela fórma estabeleci-
(Ia neste artigo.

Art. 53. O associado que nãO tiver fa-
milia, e que, tendo adquirido o direita
á. aposentadoria, vier a ser demitido par
falta grave, ou condenado por sentença
passada em julgado de que resulte a
perda do emprego, terá direito á devo-
lução das contribuições, pela fdrosa, esta-
belecida no § 1°, do art. 52.

Paragrafo unico. Si o associado nas
condições este artigo tiver familia a
seu cargo, em vez da indenização será
concedida á familia uma pensão propor-
&anal á aposentadoria perdida, que será
paga pela forma estabelecida nesta lei.

Art. 54. A comutação ou indulto não
restituem os direitos perdidos pela apli-
cação do disposto no artigo antecedente.

Art. 55. Não poder& requerer apo-
sentadoria o associado que estiver para
ser julgado em causa crime, que im-
porte pena de prisão e enacqueAte Per

-da do cargo.
Art. 56. A aposentadoria por javali-

dês será concedida ao associado que fi-
car inhabilitado para o serviço do cargo,
ou de outro com iguais veD01111entOst
oompativel com a sua atividade normal
ou capacidade menta bem como nos
casos de acidento de que resultar inca-
pacidade total permanente; nas seguin-
tes condições:

a) inteyrral, segundo a coeficiente fi-
xado no § 20, da art s 64, si a invaliés
ocorrer com 10 anos ou mais de serviço.
ou no minium 90 mêses de embarque em
navios nacionais:

b) reduzida e igual a 1110 da integrral,
Par ano de serviço, ou a 1190 Por Inêo
de embarque, si a =alias ocorrer com
menos de 10 anos de serviço, ou 90 me-
ses de embarque.

Art. 57. , No caso da primeira parte
do artigo anterior, não sendo possivel o
aproveitamento pela fórma ali prevista,
'poderá o interessado, com sua anuen-
cia, ser aproveitado em carga de ven-
cimentos inferiores, mas não menores do
que a aposentadoria a que tiver di-
reito.

Art. 58. O associado DOM 10 anos ou
mais de serviço, que tiver mais de 65
anos de idade, poderá ser aposentado
Por invalidés, a seu requerimento
ou da empreza„ se em inspeção de saude
ficar provada a sua capacidade da tra-
balho reduzida a proporções incompa-
tiveis cosa as funções que lhe competem,
ou outras de vencimentos iguais ou mes-
mo inferiores, pela fôrma estabelecida
no artigo, 57.

Paragrafo unieo. Concedida a aposen-
tadoria, ficará a empraza obrigada a in-
denizar a Caixa com o total das contr;-
buições oorrespndentes 'a tempo de ser-
viço, devidas assim pelo empregado
corno pela empresa, e pagas de uma si
vez. A aposentadoria assim concedida
será proporcional ao teime de serviço
prestado, mais urna renda vitalioia. ob-
tida pela importancia das contribuições
antecipadas, com juros oapitalizados á
taxa de 5 %, .

Artigo 59. O empregado acometido da
lepra, ou de outra qualquer molestia
transmissivel e incuravel, qualquer que

CAPITULO IV

OA CAIXA GERAI; DE COMPENSAÇÃO O GA-
RANTI.A.

Art. 44. A Caixa geral de compensa-
isão e garantia tem por fim:

a) garantir o rninimo de aposentado-
tqa e pensão;

h) cobrir as insuficienclas de renda
das Caixas de aposentadoria e pensões;

c) impedir a eventual insolvenCia das
mesmas caixas.

Art. 45. Formam os fundos da Caixa
de compensação e garantia:

a) os saldos animais da Caixa de se-
guro contra acidentes no trabalho, de-
pois de constituido o fundo de garantia
prescrito no art. 41;

b) as reservas tecnicas á que seske-
fere o art. 46;

c) os legados, doações, subscrições' e
quaisquer beneficios provindos de par-
ticulares, e as subvenções dos poderes
públicos;

d) os emolumentos por titu/os, cader-
netas, guias e certidões;

e) as multas impossas por infrações
desta lei;

1) os vencimentos dos associados não
reclamados no p razo sle dois anos;

g) as impartancias de aposentadorias
e pensões, que incorrerem em prescri-
ção;

h) os rendimentos produzidos pelo
emprego dos mesmos fundos.

Art. 46. As reservas tecnicas das Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões, para
garantia dos seus compromissos, serão
calculadas anualmente, mediante a per-
centagem sobre a receita, clue for esta-
belecida pelo Conselho Nacional do Tra-
balho, tendo por base as tabelas de apo-
sentadorias e pensões, organizadas pela
comissão tecnica de que trata o ar-
tigo 106.

Art. 47, As reservas tecnicas das
Caixas de Aposentadorias e Pensões se-
rão calculadas á taxa de juros compostos
de 5 % ao ano, e serão transferidas á
Caixa de compensação e garantia.

CAPITULO V

DAS APOSENTADORIAS E PENES

e



17741 Quarta-Tetra 21
	

DIART(1 OFTMAL	 Setembro de 1922

seja o seu tempo de serviço, será apo-
sentado por invalidez, a requerimento
seu ou da empreza, e a importancia da
aposentadoria não poderá ser inferior
á metade do ultimo vencimento perce-
bido, observado o disposto no artigo nu-
mer 56.

Artigo 60. A aposentadoria por inva-
lidez só será concedida após inspeção de
saude por uma junta de tres medicos
designados pelo Instituto, e fica sujeita -
á revisão dentro de cinco anos, contados
da data da concessão.

Paragrafo unico. o caso em que o
aposentado por invalidez venha a re-
cuperar a capaciadade de trabalho, e seja
readimitido ao serviço ativo de qualquer
das emprezas compreendidas nesta lei,
será cancelada a aposentadoria, passan-
do o associado a contribuir novamente
para a respectiva Caixa.

Artigo 61. Não se concederá aposenta-
doria ao associado que a requerer depois
de decorrido um ano do desligamento
dos serviços da empreza, salvo provando
motivo de força maior.

Artigo 62. As aposentadorias uma vez
concedidas, serão pagas a contar do dia
Imediato ao do desligamento do associa-
do do serviço da empreza, mas o respe-
ctivo titulo só será expedido após a co-
municação desse desligamento. Essa
comunicação deverá ser feita ao Insti-
tuto nos 30 dias subsequentes á data em
que a empreza fôr notificada da conces-
são.

Artigo 63. As aposentadorias conce-
didas e não reclamadas, prescrevem em
cinco anos, a partir da data da conces-
são, bem como os pagamentos da data
em que deveriam ser efetuados.

Artigo 64. A aposentadoria terá por
base a média dos vencimentos dos
três ultimos anos de serviço efetivo, ou
dos ultimos trinta meses de embarque,
em uma ou mais emprezas compreen-
didas nesta lei.

§ 1°. A aposentadoria não poderá
ser inferior a 200$, salvo se forem me-
nores os vencimentos do associado, nem
superior a 2:000$ mensais.

§ 2°. As aposentadorias e pensões que
se concederem por força do disposto nos
artigos 56, 58, 59, 67 e 77, e antes de
completo periodo de contribuição a que
refere o artigo 49, serão calculadas na
base acima estabelecido, e na proporção
de 70 % dos referidos vencimentos.

Artigo 65. A contagm de tempo para
os efeitos da aposentadoria será basea-
da nos lançamentos da caderneta de que
trata o artigo 99, e compreenderá só-
mente os serviços efetivos, ainda que
tão continuos, mas que somem 'o nume-
ro de anos de atividade, ou de mõses de
PInbarque exigidos, embóra prestados em
It tais de uma das emprezas compreen-
wdas nesta lei, ou em comissões do go-
\ crno Federal, Estatdual ou Municipal,
concernentes aos mesmos serviços.

§ 1°. Será reconhecida ao associado
i l ue o requeira, sua autiguidade desde

ingresso em qualquer dos serviços
t . IMpreendidos nesta lei..

§ 2°. O tempo de serviço anterior a
/-:ta lei, que não possa ser apurado por
..rrtideies das eraprezas, ou pelos regis-
tros das Capitanias, poderá provar-se
prtr qualquer fôrma em direito permiti-

da. A tais condições • será dado o srlor
que merecem, com recurso para o Con-
selho Nacional do Trabalho.

§ 3°. No computo total da antiguida-
de para efeito da aposentadoria por in-
validez, ou de pensão, por morte do as-
sociado, que contar cinco ou mais anos
de serviço, será contado por ano inteire
a fração superior a seis mêses, e por
mês inteiro a fração superior a 15 dias.

§ 4°. Será computado para efeito da
aposentadoria o tempo decorrido nas se-
guintes. condições :

a) do tripulante em viagem de um
para outro porto, nacional ou estran-
geiro, para ter embarque, por ordem da
empreza;

b) do tripulante que, por motivo de
doença, adquirida no serviço de bordo,
ou de acidente Do trabalho, tiver que
desemnarcar num porto da escala, o
tempo decorrido até o.ultimo dia de tra-
tamento;

c) do tripulante que tiver de regres-
sar ao porto de embarque, por motivo
de naufragio, encalhe, abandono ou
qualquer outra força maior;

d) do tripulante em serviço a bor-
do de navio ou embarcação em con-
certo;

e) do empregado em goso de licença
remunerada, ou de férias;
• f) em caso de licença não remunerada
ou interrupção do serviço, por causa
justificada, até dois anos, dentro de
cada decenio, contando-se pela metade
esse tempo, desde que o associado não
interrompa o pagamento das suas con-
tribuições;

g) computar-se-á igualmente como
efetivo o tempo de serviço militar obri-
gatorio, ficando as empresas que não
remunerarem os seus empregados res-
ponsaveis pelo pagamento das contribui-
ções dos mesmos.

§ 5` O associado que requerer con-
tagem de tempo anterior á inscrição
terá de integrar as contribuições corres-
pondentes, as quais serão calou/odes
pela média dos vencimentos dos tres ul-
timos anos imediatamente anteriores á
inscrição, e serão cobradas depois de
aposentado, até extinção da divida.

§ 6.° Por falecimento do associado nas
condições do paragrafo anterior, o des-
conto continuará a ser feito da pensão
concedida aos beneficiarios, si houver
importancia em debito, até final liqui-
dação.

§ 7.° Os descontos de que trata o § 5°
só serão efetuados depois de integrali-
zado o pagamento da joia.

Ti — Das pensões

Art. 66. No caso de falecimento de
associado aposentado, ou do ativo que
contar cinco ou mais anos de serviço
efetivo, ou cincoento mêses de embar-
que, terão direito á pensão as pesséas
da sua familia, ou beneficiarios inscri-
tos.

§ 1.• Si o associado falecido contar
menos de cinco anos de servião efetivo,
ou de 50 meses de embarque, os mem-
broscda familia, observada a ordem es-
tabelecido no art. 66, terão direito a
receber da Caixa de Aposentadoria e
Pensões um peculiecoestituido pelo eme
produzirem 9% sobre os venctmentes

relativos ao perlado de efetiva contri-
buição, com juros capitalizados á taxa
de 5%.

§ 2.° Si o associado falecido, aposeri-'
tado ou ativo, não deixar beneficiarias,:
as despesas de funeral serão custeadas
pela caixa em que se achar inscrito.

§ 3.° Na hipotese de haver beneficia-
rios, a caixa poderá adiantar imediata- -
mente, por conta da pensão, ou dentro
do limite da restituição, até a quantia -
de 300$000, para despesas de funeral.

Art. 67.. Têm direito á pensão, desde
o dia do falecimento, as pessoas da fa-
milia do associado, pela ordem seguinte:

1°, vitiva, viuvo invalido, em concur-
rencia cornos filhos;

2°, filhos, legitimos, legitimados, na-
turais (reconhecidos ou não), espurios
e os adotados legalmente; • •

3°, viuve, em concurrencia com os
pais do associado, quando estiverem ex-
clusivamente a cargo do mesmo;

4°, mãi viuvo e pai invalido, nas con-
dições do numero 3;

5°, irmãs solteiras o irmãos invalidos,
nas mesmas condições dos pais.

§ 1.° Si do' aposentado ou associado
ativo mie falecer houver filhos orfãos
de mais .de um matrimonio, a pensão
será distribuida na proporção correspon-
dente aos mesmos, e será entregue aos'
seus representantes legais.

§ 2.° A existencia de herdeiros de
uma das classes acima enumeradas ex-
clue do beneficio qualquer dos membros
das classes subsequentes, sem prejuizo
do disposto no paragrefo anterior.

§ 3.° O associado que não tiver her-
deiros, na fórma do presente artigo, po-
derá mediante declaração do seu pro-
prio punho, com testemunhas, firma re-
conhecida e registro na caixa de apo-
sentadoria e pensões, instituir benefi-
ciario, para o fim desse artigo, a pessoa
que dependa da sua economia.

Art. 68. A importando da pensão de
que trata o artigo anterior será igual a
50% da aposentadoria, em cujo goso se
achasse, ou a que teria direito, o asso-
ciado falecido.

Art. 69. Concorrendo viuve ou viuvo
invalido com os filhos ou pais do asso-
ciado, a pensão será dividida em duas
partes iguais, uma das quais será con-
cedida ao conjuge, e a outra rateada en-
tre os filhos, ou entre os pais.

Paragrafo unico. Falecendo o conjugo
pensionista, a sua quota reverterá, em
partes iguais, aos flihos menores ou in-
validas, e ás filhas solteiras, ou aos pais
invalidos sobreviventes.

Art. 70. O direito á pensão extin-
gue-se:

1°, para a viuve que contrair novas
nupcias;

2°, parti os filhos validos que comple-
tarem 18 anos de idade;

3°, para as filhas que contrairem ma-
trimonio;

4°, para os filhos invalides, quando
cessar a invalidez;,

5°, para as irmãs que contraíram ma-
trimonio: ou completarem 21 anos.

Paragrafo unico. Nos casos de pensão,
em, c,oncorrencia, a extinção do direito
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dos filhos fará reverter a pensão ces-
sante, em favor dosirmãos sobreviven-
tes. A extinção do direito dos pais fará
reverter a respectiva, pensão em favor da
viuve..

Art. 71. Para que os beneficiarios das
pensões possam gosar dos favores pres-
critos nesta lei, é necessario que tenham
sido inscritos na respectiva Caixa.

Paragrafo unico. Aos herdeiros dos
associados de que trata o art. 67, salvo
quanto aos filhos ilegitimos, não serão
aplicadas as disposições dèste artigo,
podendo habilitar-se mediante a apre-
sentação dos documentos necessarios.

Art. 72. O direito de requerer a pen-
são prescreve em cinco anos, contados da
data do falecimento do associado, na fór-
ma do art. 198, § 10, do Codigo Civil,
observadas as disposições desta lei.

Itt — Disposições comuns ás aposenta-
dorias e pensões

Art. 73. Os associados não poderão
acumular aposentadoria e pensão, nem
os herdeiros ou beneficiarios mais do
uma pensão, das concedidas por esta lei.
Cada interessado deverá optar pelo que
mais lhe convier, extinguindo-se, por
êsse modo, o direito ás demais.

Art. 74. A aceitação por parte dos
aposentados ou pensionistas, de cargo
remunerado em serviços compreendidos
nesta lei, bem como nas cooperativas de
que trata o art. 5°, ou de comissões re-
tribuidas pelos governos fecieral, esta-
dual ou municipal, e concernentes ao
mesmo serviço, importara a suspensão
temporaria da aposentadoria ou pensão.

Art. 73. Para os fins do art. 10G, os
empregados das empresas compreendi-
das nesta lei, que estiverem trabalhando
na data da sua publicação, ficam obriga-
dos a fazer, dentro do prazo de seis me-
ses, a sua inscrição e a dos herdeiros ou
beneficiarias, provando a identidade dos
ultimes pela fôrma estabelecida nas leia
vigentes.

§ 1.0 Os que forem admitidos ao servi-
ço das mesmas empresas, no periodo de
dois anos, depois da publicação desta lei,
deverão fazer a mesma inscrição no pra-
zo de 90 dias.

§ 2.° As alterações supervenientes da
condição civil do associado, ou dos bene-
ficiastes, bem assim a anulação ou reti-
ficação da inscrição dos ultimes, deve-
rão ser comunicadas, para averbação nos
respectivos registros.

Art. 76. Para poderem ser processa-
dos e pagos os beneficies de que trata

#47 este capitulo, aos associados, herdeiros ou
beneficiarias que residirem ou passarem
a residir no estrangeiro, deverão as suas
residencias ser comunicadas ao Instituto,
bem como appresentada procuração le-
gal, atestados de vida renovados semes-
tralmente, certidão de idade e estado ci-
vil visados pela autoridade consular bra-
sileira.

Art. 77. As viuvas e filhos menores,
dos maritimos a que se refere a lei nú-
mero 5.109, de 20 de dezembro de 1926,
e falecidos, depois de 11 de outubro de
1927, terão direito aos beneficies da pre-
sente lei, uma vez que cumpram tia obri-
gações a que estariam eles sujeitos, in-
clusive o pagamento da joie, desde 11 de
outubro Até o dia do falecim,ento.

§ 1.° O total da divida assim constitui-
da e calculada pela fórrna estabelecida
na lei n. 5.109, citada, será amortizada,
mediante o desconto de 10 % na impor-
tancia das pensões.

§ 21° As pensões concedidas por força
do disposto no presente artigo, serão
calculadas pela Mana estabelecida nos
arts. 16 e 30, da lei n. 5.109, citada, su-
bordinadas, quanto ao mais, ás disposi-
ções da presente lei, começarão a ser. de-
vidas da data da sua publicação e não
poderão exceder, em cada caso, á impor-
tenda total de 500$ mensais.

Art. 78. Ficam compreendidos facul-
tativamente, nos beneficies desta lei, os
ex-empregados das empresas! que, antes
da publicação do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931, estivessem perceben-
do remuneração das mesmas, a titulo de
aposentadoria„ pensão, ou equivalente,
devendo ser fixada a importancia defi-
nitiva da aposentadoria pela Mima esta-
belecida nesta lei.

Paragrafo unico. A concessão da apo-
sentadoria nestas condições obrig'a ao pa-
gamento das contribuieões em dobro, da
letra a) dos arts. 14 ou 15, além da con-
tribuição estabelecida no art. 65, § 5° e
da joie correspondente aos vencimetos do
último mês de serviço efetivo.

A divida assim estabelecida será in-
denizada, metade pela empresa, paga de
uma sci vez, e metade pelo aposentado,
pelo desconto de 10 % na importancia
da aposentadoria.

CAPITULO V/

DA AI:MIN/Sn:AÇÃO DO tIVESTITUTO

Art. 79. O Instituto de Providencia
da Marinhe Mercante será administrado
por um conselho, composto dos seguin-
tes membros:

a), um presidente nomeado por de-
creto do Presidente da Republica: refe-
rendado pelos ministros da Marinha e
do Trabalho, Industrie e Comércio;

h), seis representantes •das emprezas;
e), seis representantes dos associados;
§ 1.° O mandato do presidente será de

três anos, podendo ser renovado.
§ 2. • O mandato dos representantes

será de três anos, renovado anualmente
pelo terço, cessando cada ano o de dois
representantes de cada parte, e podendo
ser reeleitos, no termo do mandato tri-
enal.

§ 3.° Constituído a primeiro Conselho
Administrativo, serão sorteados os mem-
bros cujo mandato deverá terminar nos
dois primeiros anos.

§ 4. 0 O presidente designará um dos
membros. do conselho para servir de se-
cretario geral, afim de superintender o
serviço de expediente do instituto.

§ 5. 0 O Conselho Administrativo fun-
cionará na Sede do instituto e reger-se-á
pelo regulamento interno que organizar.

Art. 80. Ao Conselho Administrativo,
que se reunirá, ordinariamente, quatro
vezes por Mês, e extraordinariamente,
sempre que fôr necessario, compete:

a), administrar todo o serviço do ins-
tituto, expedindo instruções para a sua
bôa execução;

b), zelar pelo fiel cumprimento desta
lei e dos regulamentos que forem expe-
didos para sua .ffixecuçao;

c), conceder as aposentadorias e pen-
sões e demais beneficies previstos nesta
lei;

d), organizar e modificar o quadro dos
funcionamos, submetendo os respectivos
vencimentos á aprovação do Conselho
Nacional do Trabalho;

e), fixar as fianças dos empregados
que ocupem cargos de responsabilidade;

f), organizar o orçamento anual do
instituto;

Art. 81. O presidente da conselho
será substituído. em suas faltas ou im-
pedimentos ocasionais e temporarios,
pelo membro mais, idoso do mesmo com.
solho.

Art. 82. O presidente do conselho, ou
quem, na sua falta, assumir a presiden-
cia., terá nas deliberações o voto de des-
empate.:

Art. 83. O Conselho Administrativo
não poderá funcionar com a presença de
menos de oito membros, inclusive o pre-
sidente.

Art. 84. Os serviços do instituto serão
distribuidos pelas seguintes secções:

a), secretaria, que terá a seu cargo
todo o expediente, corrsepondencia e
arquivo;

b), Contadoria, que se encarregará da
contabilidade e serviço de actuaria, fi-
cando a tesouraria sob sua imediata res-
ponsabilidade no concernente á escri-
turação;

c), Tesouraria geral, incluindo rece-
bedoria e pagadoria;

d), Serviço juridice, ao qual compe-
tirá organizar e informar os prooessos
de aposentadorias, pensões, indenizações
ià demais serviços que lhe forem distri-
buidos;

e), Serviço medico, incumbido dos
exames •inedicos e inspeção de saúde, e
serviços congeneres.

Art. 55. O Conselho Administrativo
deverá estabelecer, sempre que preciso
fôr, delegacias ou agencias do instituto,
para o desempenho de serviços locais
informações e estatisticas, pela fárma
que ficar estabelecida no regimento in-
terno.

§ 1.° As delegacias serão estabelecidas
nos portos. maritimos ou fluviais, fóra
do Distrito Federal, onde . tenham séde
uma ou mais emprezas compreendidas
nesta lei.

§ 3.° As agencias serão estabelecidas
nos portos onde sámente existam filiais,
sucursais ou dependencias proprias das
emprezas com séde no Distrito Federal
ou nos Estados.

§ 3. 0 A direção das delegacias estará
a cargo de uma junta de quatro repre-
sentantes, dois das emprezas e dois dos
associados, com mandato anual sob a
presidencia do capitão do porto, delegado
ou agente da Capitania.

§ 4. • A direção das agencias estará a
cargo de uma junta de dois represen-
tantes, um de cada parte, com manda-
to anua,' sob a presidencia da mesma
autoridade local referida no § 20.

Das eleições•
Art. 86. Para eleição dos seus repre-

sentantes no Conselho Administrativo,
as emprezas disporão de um número de
votos correspondente á importancia to-
tal da suas contribuições para as Cai-

,
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xis mencionadas no art. 1°, no ano ime-
diatamente anterior, pela fôrma se-
guuot

1 .1s que hoin cern contribuido com
- ri p.-:i.rcia infi..:or a 50:000Ea16 —
ter ão 1 Noto;

2. a: que hou.ereal contribuido cont
mais de 50:0008 até 100:0008 — te-
rá() 2 votos;

3. as que houvseern contrihuido aern
mais de 100:0003 — até 250:0008 — te-
rão 3 V01,9b;

4. As que houverem contribuido com
mais de 250:0008 — até 500:0008 —
terão 4 votos;

5. As que houverem contribuido com
mais de.,500:000$ — até 1.000:000 te-
rão 5 votos;

á. As que houverem contribuido com
mais de 1.000:0008 terão 6 votos.

§ 1.° Além dos efetivos serão eleitos
simultaneamente seis suplentes, os
quais substituirão os efetivos nos casos
de renuncia, perda do mandato, faleci-
mento, ou qualquer outro motivo de va-
caneja.

§ 2.° ,Em caso algum poderão fazer
parte do Conselho, como representantes
das emprezas, mais de um empregado
como efetivo, e outro como suplente, de
cada empreza, quaisquer que sejam os
serviços que a mesma explore ou execu-
te.

§ 3.° As emprezas com sede fera do
Distrito Federal, poderão votar junto ás
Delegacias, ou pelo correio ent cana re-
gistrada, e documento habil.

Art. 87. Os representantes dos asso-
ciades serão eleitos, em votação secre-
ta, por uma convenção de delegados dos
Sindicatos ou Associações de classe a
que estejam filiados, ou, na falta des-
tes, total ou pareialmente, composta de
delegados diretamente escolhidos por
eleição, na properM de um delegado
por :a13 associados ou fração.

§ 1.° A convenção dos delegados será
presidida pelo Conselho Nacional do
Trabalho, e reunirá trienalmente na Ca-
pital Federal, na segunda quinzena
do mês de novembro, realizando-se a
posse na primeira quinzena de janeiro
seguinte.

§ 2.° A convenção deverá eleger, sob
pena de nulidade, seis representantes
efetivos e seis suplentes, pertencentes ás
seguintes classes de associados;

a) 2 efetivos e 2 suplentes da oficia-
lidade ou tripulação dos navios e em-
barcações, mercantes ou de pesca;

b) 2 efetivos e 2 suplentes represen-
tantes dos operarios de estiva, oficinas,
diques e estaleiros;

c) 1 efetivo e I suplente, represen-
tante do pessoal dos armazene e trapi-
ches;

d) 1 efetivo e 1 suplente, represen-
tante do pessoal dos escritorios centrais

§ 3.° Em caso algum poderão ser dei
Los e fazer parte do conselho, como re-
presentantes dos associados, mais de
um empregado como efetivo, e outro
como suplente, pertencentes ao pessoal
de cada empresa.

Art. 88. Para ser eleito representante
das empresas ou dos associados, é mis-
ter ser eleitor de acórdo com esta lei,

brasileiro nato ou naturalizado, ' e maior
de 25 anos.

§ 1.° Não serão eleitores os analfabe-
tos, os menores de 18 anos, nem os em-
pregados que contarem menos de dois
anos de serviço efetivo, em uma ou va-
rias empresas.

§ 2.° Ao associado aposentado é asse-
gurado o direito de votar e ser votado,
salvo, quanto ao segundo, o caso de
invalidez que o impossibilite do" exerci-
do do cargo.

§ 3.° Não poderão funcionar ao mes-
mo tempo no Conselho Administrativo,
pai e filho, marido e mulher, irmão e
irmã ou cunhado, durante o cunhadio.

Art. 89. Aos membros do Conselho
Administrativo fica assegurada toda a
liberdade de ação, para que possam
exercer as suas funções sem constran-
gimento ou coação, e sem prejuizo do
serviço e da disciplina da empresa.

§ I.° As empresas manterão em seus
cargos os empregados que, em virtude
de eleição, tiverem de afastar-se dos
mesmos, para desempenho do seu man-
dato.

§ 2° — Os maritimos, quando em
exercido no Conselho Administrativo,
serão comissionados em seririço de terra,
com os vencimentos integrais do cargo,
pela M.me estabelecida nos parágrafos
1° e 2°, do art. 19.

Art. 90. O processo eleitoral, com ba-
se nas presentes disposições, será deter-
minado pelo Conselho Nacional do Tra-
balho.

CAPITULO VII

DA ESTABILIDADE E GARANTIA DOS EMPREGA-
DOS DAS EMPRESAS

Art. 91. São aplic,avels ao Instituto
de Providencia da Marinha Mercante, e
formam parte integrante da presente lei,
as disposições do art. 53 e seus pará-
grafos. do decreto n. 20.455, modifica-
das pelo decreto n, 21.081, de 24 de fe-
vereiro de 1932.

§ I.° Não se compreendem nas dispo-
sições deste artigo, os casos previstos no
art. 555, do Codigo Comercial e artigo
588, do regulamento das Capitanias de
Portos.

§ 2.° O empregado dispensado nas
condições do parágrafo 5, do art. 53, do
decreto n. 21.081 citado, terá direito a
voltar a ocupar o cargo se o mesmo fôr
restabelecido, ainda que sob diferente
denominação, devendo, nesse caso, ser
aplicado o disposto no art. 74.

Art. 92. São igualmente aplicaveis ao
instituto e formam parte integrante da
presente lei, as disposições dos artigos
54, 55, 56, 57 e parágrafos 1*, 3° e 4°,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, com as modificações resultan-
tes das disposições consignadas nesta
lei.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 93. São aplicaveis ao Instituto
de Previdencia da Marinha Mercante, e
formam parte integrante da presente
lei, com as modificações resultantes das
disposições nela consignadas, as pres-
crições dos artigos 158 a 63, do decreto
n, 20.465, de 1 de outubro de 1931.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 94. São aplicaveis ao Instituto
de Previdencia da Marinha Mercante e
formam parte integrante da presente
lei, as disposições dos artigos 48, 49, 50,
64, 65, 66, 68, 69 o 70, do decreto nume-
ro 20.465, de 1 do outubro de 1931.

Art. 95. São isentos do imposto do
sêlo os requerimen t os e outros papeis,
originarios ou que transitarem pelo Ins-
tituto; recibos de joias, contribuições,
aposentadorias, pensões e quaisquer ou-
tros do mesmo estabelecimento, bem como
os livros destinados á escrituração.

ML. 96. A aposentadoria definitiva á
vitalicia e o direito a percebê-la se se
perde por causa expressa nesta lei.

Art. 97. As aposentadorias e pensões
de que trata esta lei, assim como os bens
do Instituto, são estão sujeitos a penho-
ra,, embargo ou sequestro, sendo nula to-
da venda ou cessão de que sejam objéto,
assim tambem a constituição de qual-
quer onus sobre as mesmas, vedada
Igualmente a outorga de poderes irrevo-
gaveis ou em causa propria, para a per-
cepção das referidas importancias.

Art. 98. Das decisões do Conselho Ad-
ministrativo cabe recurso, com efeito
suspensivo, das empresas, dos associados
e dos pensionistas, para o Conselho Na-
cional do Trabalho.

Art. 99. As empresas compreendidas
nesta lei fornecerão, pelo custo real, a
cada um dos seus empregados, Ima ca-
derneta do modelo que fôr expedido pe-
lo Conselho Administrativo, com aprova-
ção do Conselho Nacional do Trabalho.

Parágrafo unico. Essa caderneta, de-
vidamente escriturada e autenticada,
sem rasura ou emenda, servirá de base
para a inscrição do empregado como as-
sociado do instituto, e contagem do tem-
po para aposentadoria.

Art. 100. As empresas comunicarão
mensalmente ao instituto os nomes dos
empregados que deixaram o seu serviço,
mencionando o motivo do afastamento,'
licença ou demissão de cada um.

Art. 101. A admissão dos empregados
nas empresas sujeitas ao regimen desta
lei será precedida de exame médico, a
cargo do serviço médico do Instituto.

Art. 102. As empresas sujeitas ao re-
gimen desta lei, organizarão, dentro de
noventa dias da data da sua publicação,
os quadros do seu pessoal de terra e
mar.

Os quadros do pessoal rnaritimo serão
organizados de acórdo bom a lotação re-
gulamentar das unidades da navegação e
embarcações de trafego dos portos, ob-
servadas as disposições do decreto nume-
ro 21.509, de 11 de junho de 1932.

Os quadros do pessoal de terra, serão
organizados segundo as necessidades dos
respectivos serviços.

Uma vez organizados esses quadros,
não poderão os mesmos ser reduzidos
sem audiencia do Conselho Nacional do
Trabalho, e nos casos previstos nesta
lei.
. Art. 103. Será nomeada pelo ministro

dos Negocias do Trabalho, Industria e
Comércio, uma comissão mixta, de re-
presentantes dos empregados e das em-
presas, ou dos respectivos sindicatos de



DISPOSIÇÕES TRANStITOSIAS

Arr. 105. As contribuições de que tra-
tam as letras a, b e e dos artigos 14 e 15
serão devidas a partir da data da publi-
cação desta lei, e começarão a ser des-
contadas do salario do primeiro mês que
se vencer após essa publicação. A "quó-
ta de •revidencia" começará a ser co-
brada no terceiro dia util após a mesma
publicação.

Art. 106. O Conselho Administrativo
designará uma comissão de técnicos, a
qual, pelo censo dos associados e pessoas
da familia inscritas nas Caixas, efetua-
rá a avaliação atuarial do plano de apo-
sentadoria e pensões a serem concedi-
das, nas duas Caixas, segundo os recur-
sos creados nesta lei, determinando
igualmente a maneira de ser coberto o
deficit decorrente da contagem de tempo
anterior á creação do Instituto.

De acôrdo com Use estudo, que deverá
estar concluido no prazo de dois anos,
o Conselho submetda ao Ministerio do
Trabalho, liara ser convertido em lei, o
plano definitivo de aposentadoria e pen-
+SUS em cada 'Caixa, e suas respectivas
contribuições.

Art. 107. Depois de aprovado o plano
defitivo de que trata o artigo anterior,
os aposentados, pensionistas e beneficia-
rios perceberão a differença, ou resti-
tuirão o que a maior houverem rece-
bido:em relação com os coeficientes de-
finitivos.

Art 108. O primeiro Conselho Admi-
nistrativo deverá ser eleito dentro de
90 dias da data da publicação desta lei,
pela fórma seguinte:

§ 1•0 Para eleição dos representantes
das empresas, os votos serão contados
em relação ao numero de empregados de
cada uma, pela fórma abaixo:

1. As que tiverem até 100 empregados
terão direito a um voto.

2. As que tiverem mais de 100 até 500
empregados, dois votos.

3. As que tiverem mais de 500 até
R( 2.000 empregados, tres votos.

4. As Mie tiverem mais de 2.000 até
5.000 empregados, quatro votos.

5. As que tiverem mais 5.000 até
10.000 empregados, cinco votos.

6. As que tiverem mais de 10.000 em-
pregados, seis votos.

§ 2.0 Na eleição dos representantes dos
associados observar-se-á a norma pres-
crita no art. 87 e seus para,grafos.

§ 3.• Para efeito da apuração dos vo-
tos das empresas, cada uma remeterá,
dentro de 60 dias da publicação desta
lei, á Comissão Instaladora a que se re-
fere o art. 09, a relação nominal de
todos os empregados compreendidos nos
artigos 11 e 12.

Art. 109. Até ser empossado o Con-
selho Administrativo, fica creada uma

4
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classe, para ser elaborada uma tabela de
salarios minimos do pessoal das mes-
mas empresas.

Art. 104. Os casos omissos e as duvi-
das que se suscitarem na execução desta
lei serão resolvidos por decisão do Con-
selho Nacional do Trabalho, com recurso
para o ministro do Trabalho, Industria
e Comércio.

CAPITULO X

Comissão Instaladora de nove membros,
pela fórrna seguinte:

a) um representante do ministro de
Estado da Marinha, que será o presiden-
te, podendo nomear o secretario a que se
refere o § 40, do art. 89.

b) quatro representantes das empre-
sas de navegação com séde no Distrito
Federal), designados pelas mesmas; .

c), quatro representantes do pessoal
das mesmas empresas, eleitos pelos sin-
dicatos de classe já reconhecidos no Dis-
trito Federal, sendo um - de cada uma das
classes das letras a, b, e d do paragra-
fo 2°. do art. 87, observada a disposição
da primeira parte do § 3° do mesmo ar-
tigo.

Paragrafo unico. A' comissão instala-
dora caberá providenciar para a instala-
ção do Instituto, escolhendo um local
destinado ao seu funcionamento, bem co-
mo tomar todas as medidas para que se
realizem as eleições de que trata o ar-
tigo 108.

Art. 110. Fica alterada pela fórma
abaixo, a tabela das taxas que devem
ser cobradas em sélo adesivo petas Ca-
pitanias de Portos, a que se refere o
regulamento anexo, ao decreto número
17.538 de 10 de ,nevembro de 1926,
tabela B, II, § 30, n. 10:
a) matricula pessoal . 	
b) arrolamento permanente de

quaisquer embarcações, mo-
'vidas por qualquer meio, não
sujeitas a registro, ou corpos

	

flutuantes, fixos ou não...,. 	 54000
c) licença anual de embarca-

ções arroladas, movidas por
qualquer meio, não sujeitas
a registro, ou corpos flutu-
antes, fixos ou não, até 10
toneladas liquidas de ar-
queação . 	
De mais de 10 a 25 tonela-

das . 	
De mais de 25 a 50 tonela-

das .	 	 	 20$000
De mais de

▪ 

50 a 75 tonela-
das .	 	 	 25$000.

De mais da n75 a 100 tonela-
das .	 	 	 358000

Acima de 100 toneladas liquidas, co-
bra-se a . $400 por tonelada.
d) licença anual de embarca-

ções sujeitas a registro:
Até 25 toneladas liquidas 	
De mais de 25 a 50 	
De mais de 50 a 75 	
De mais de 75 a 100 	
Pelo que excedei: de 100 cobrar-se-á

a $300 por tonelada.
e) licenças de qualquer natu-

resa id.° especificadas 	
f) averbações nos títulos de

registro ou de arrolamento
de 'embarcação . 	

g) termo de abertura de livros
da Marinha Mercante _ 	

h) registro de titulo ou carta

	

de maquinista . ou mestre 	
i) termos de encerramento de

livros da Marinha Mercante,
a importancia corresponden-
te ao número de folhas ru-
bricadas, por folha 	

j) portarias de exames,dj mes-
tre de 1' ou 2 clalse 	

k) portarias de exames de ma-

quinistas e pilotos 	  208000
1) passes de salda a navio na-

" cional
	

2$000
m) termos de eutrada e saída,

nos livros de depósitos de di-
nheiro feitos nas Capitanias 2,000

n) termos de vistoria em qual-
quer embarcação
	

`,0$000
o) títulos de registro de embar-

cação nacional . 	  3M000
Art. 111. A presente lei entrará em

vigor na data ta sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E Ni.-
GOCIOS INTERIORES

Eseritorio de Obras

CONCURRENCIA PARA OBRAS DE INSTALAÇÃO
DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEI-
TORAL No EDIFIGIO DO SUPREU0 TRIBU-
NAL FEDERAL

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital publicado no Diario Ofi-
cial n. 217, de 16 de setembro de 1932
a pags. 17.46.7 e 17.468.

Escritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 17 de
setembro de 1.932. — O engenheiro che-
le, Luiz Hildebrando de B. Horta Bar-
bosa.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE ViELCULOS

Pelo presente edital, ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
Transito, na conformidade do art. 365,
os proprietários e condutores dos vei-
cules abaixo discriminados:

Dia 16 de setembro de 1932
CARGA:

N. 3.512, Vascencellos Couto & Com-
panhia, art. 248 L — Motorista.

Dia i.8 de setembro de 1932
N. 4.502, Manoel Geraldo, art. 248 L

— Proprietário.
PASSEIO:

Dia 18 de setembro de 1932
N. 1.183, Companhia Comercial Ma-

ritima, art. 81 — Motorista.
N. 1.244, Orlando Formiga, art. 98

— Proprietário.
N. 1.251, S. A. B. E. Mestre 36

Blatgé, art. 102 — Proprietária.
Dia 16 de setembro, de 1932

N. 1.290, Julio José dos Santos, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 17 de setembro de 1932
N. 1.455, Reine Marcel, art. 248 L

— Motorista.
Dia 18 de setembro de 1932

N. 1.507, José dos ' Santos, arts, 248 L
e NO — Motorista.	 •

Dia 16 de setembro de 1932
N. 1.579, Evangelista S. Martins, ar-

tigo 248 L — Motorista.

MOS

1 0000

15$000

15$000
.25$000
35$000
45,000

2$000

28000

4$000

48000

$150

15$000
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Dia 17 de setembro de 1932
N. 2.453, D. Silva & Irn fcs, !ar-

tigo 248 B — Motorista.
Dia 16 de setembro de 1932

N. 4.095, Robert W. Robinson, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 17 de setembro de 1932
N. 4.367, Baptista & Irmão, artigo

248 L — Proprietarios.
Dia 16 de setembro de 1932

N. 4.664, Simonsen & Comp., artigos
102, 257 e 81 — Proprietarios.

Dia 17 de setembro de 1932
N. 4.677, 'Alfredo Azeredo, art. 102

— Motorista.
N. 8.217, Studebaker do Brasil, S. A.,

art. 248 L — Motorista.
N. 8.943, José Gonçalves Cal, artigo

102 — Motorista.
Dia 19 de setembro de 1932

N. 9.413, Moacyr Leitão, art. 248 L
— Motorista.

Dia 17 de setembro de 1932
N. 10.687, GaZ N. Pamon Ltd., ar-

tigo 102 — Motorista.
N. 11.112, Luiz Faulhaber, art. 102

— Motorista.
N. 11.308, Dr. Vicente F. de Mor-

ges. art. 02 — Motorista.
N. 11.701, Companhia Comercial e

Maritima, art. 248 L — Motorista.
Dia fõ de setembro de 1932

N. 11.783, Antonio Meirelles, artigo
248 I — Motorista.

N. 12.187, Dr. Aristides Viscanti,
art. 248 L —.Motorista.

Dia 17 de setembro de 1932
N. 12.229, Dr. 1 Antonio L. Franco,

art. 102 — Motorista.
N. 13.271, Dr. Henrique B. U. Ca-

valcanti, arts. 82 e 81 — Motorista.
N. 14.399, Edmar Machado, art. 248 L

— Molorista.
Dia 18 de setembro de 1932

N. 15.345, Alberto José Pereira, ar-
tigo 248 L — Motorista,

Observação — A falta do pagamento
das multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no praz() re-
gulamentar, de aceire° com o ot t • 364,
do regulamento que baixou com o de-
creto n. 15.614, de 16 d.e agosto de
1932. — O inspetor, Paulo Pisto

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federá

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃO NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO &
COMP., EM NITEROI

De ordem do Sr. ministro da Justi-
ça e Negocies Interiores, em aviso nu-
mero 1.420, de 6 de junho do ano findo,
declaro aberta a concurrencia publica
para a venda de um rebocador em con-
strução TIOS estaleiros da firma Prado
Peixoto & Companhia, destinado a com-
bater inceixlios no mar, visto ter sido
reicindido o contrato feito entre esta

Corporação e a referida firma,- cuja
construção f6ra contratada pela quantia
de 945:000$ (novecentos e quarenta e
cinco contos de réis), tendo a referida
firma recebido pelos trabalhos executa-
dos a importancia de 441:000$ (quatro-
cetnos e quarenta e um contos de réis),
obedecendo esta concurrencia ás clausu-
las e condições seguintes:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 21 de outubro, do corren-
te ano, ás 13 horas, no quartel do Cor-
po de Bombeiros, perante o Sr. coronel
comandante, que presidirá a concurren-
cia, devem ser apresentadas em Ires
vias, em envelopes fechados, contendo os
documentos autenticos comprobatorios de
idoneidade, sendo o originai devidamen-
te estampilhado, datado e assinado sem
rasuras ou emendai, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e tambem por
extenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na.clausula Primeira para a aber-
tura das propostas, o concurrente efe-
tuará na tesouraria do Tesouro Nacio-
nal, mediante guia dêste Corpo, um de-
posito de 1:0008000 (um conto de réis)
em moeda corrente ou titules, ao porta-
dor, da Divida Publica.

Terceira — E' objéto desta concurren-
cia a venda de um rebocador com as
dimensões seguintes: comprimento entre
perpendiculares 32 metros; bóca molda-
da 5m,80; pontal moldado 2m,60; calado
maximo 1m,70.

Quarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a , 139:526$700 (cento e
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
e seis mil e setecentos réis).

Quinta — O pagamento integral será
efetuado até dez dias após a data da
aceitação da Proposta, sob pena de perda
da caução.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal. em 20 de setembro de
1032. — João Martins Vieira, 2* tenen-
te, secretario.

IIIINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE PÚBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

De ordem do Sr. diretor, faço saber
que de aaórdo com os artigos 1.095,
§ 2* do Regulamento Sanitario em vigór,
serão sujeitos á vistoria sanitaria no dia
28 do corrente, os seguintes imoveis:

Rua Enlerenciana n. 14, ás 14 horas.
Rua Emerenciana . n. 18, ás 14,10 ho-

ras.
Rua Emerenciana n. 20, ás 14,20 ho-

ras.
Rua Emerenciana n. 22, ás 14,30 ho-

ras.
Rua Emerenciana n. 24, ás 14,40 ho-

ras.
Rua Ferreira de Andrade n. 180, o. II,

ás 14,50 horas.
Rua Nydia s/n. esquina de Adriano,

ás 15 horas.
Rua Alvares Cabra/ n. 33, ás 15,10 ho-

ras,

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, querendo, os ,proprietarios dos
mesmos, seus representantes legais e
demais interessados.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1932. — Pereira de Va,sconcellos, se-
cretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No "Diario Oficial" de 19 do corren-
te acha-se publicado um edital, pelo
qual são convidados diversos proprie-
tarios de prédios a satisfazerem seus de-
bites, dentro do prazo de 15 dias.

1

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, fica in-
timado o Sr. Jeronymo Corrêa da Sil-
va, proprietario do predio n. 401, casa
XII, da rua Conde de Bomfim a vir
satisfazer, dentro do prazo de 15 dias,
a contar da primeira publicação deste
e na Tesouraria desta repartição, á rua
do Riachuelo n. 287, o debito por que
é responsavel, sob pena de ser o mesmo
enviado á cobrança executiva.

Secção de Expediente, 10 do setembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

MINISTERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÊTA DE PREÇOS

Retificado

Série; — 419.170/4.
A Comissão Central de Compras 'avi-

sa° aos interessados em geral que no
Edital série .419.170/4, publicado no
Diario Oficial de 16 de setembro de
1932,

Onde se lê: no item 37:
Soda caustica 98/99 % tipo Caveira

e Gigante, latas originais de 2 lb. li-
quida, padrão da C. C. C., lata. 200

Deve-se lèr:
Soda caustica 98/99 % tipo Caveira

e Gigante, latas originais de 2 lb. li-
quida, padrão da C. C. O., lata, 1.200.

Pela Comissão Cenrtal de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

itt/fto
Series:
419.159 (canela em p6, massa do to-

mate).
419.165-A (rabada limpa),
419.170-4 (material de limpeza.
A Comissão Central de Compras, co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de eoncurrencia referentes ás
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series supra, foram publicados no "Dia-
'rio Oficial", de 15 de setembro de 1932
e acham-se afixados no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84,
loja.

Pela Comissão Central irre Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso

Referencia: Serie 419.148..
A Comissão Central de Compras co-

munica a quem possa interessar, que
resolveu anular a concurrencia a que
se refere a serie acima, de acOrdo com a
clausula 17° do !respectivo edital, por
julgar excessivos os preços apresenta-
dos.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PRECOS,

Séries ns. ' 419.177. 703.324-A.
705.189 — (Oleo de linhaca crú. — Sa-
bão para agua doce — Boias de luz e
amarras de ferro).

• Aviso
A Comissão Central de Compras 'co-

munica aos interessados em geral que
os editais de concurrencia referentes ás
séries su pra foram publicados no "Dia-
rio Oficial" de 16 de setembro de 1932
e acham-se afixados no auadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-
loja. — Pela Comissão Central de Com-
pras, Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Aviso
Séries:
N. 419.176, (material de limpeza);
N. 419.178, (carvão para forja, ga-

zolina);
N. 419.179, (cèra para assoalho).
A Comissão Central de Compras 00-

munira aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ÉS
séries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 17 de setembro de 1932, G se
acham afixados no quadro da C. C. C., á
rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras.—
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

, Retificação

A Comissão Central de Compras avisa
aos interessados em geral que, no edital

série 419.178, publicado no Diario Ofi-
cial de 17 de setembro de 1932:

Onde se lê: no item 2;
Gazolina em latas de 18 quilos
Deve-se ler:
Gazolina em latas de 18 litros.
Pela Comissão Central de Compras.—

Carlos Mario Faveret, diretor.
•nn••n

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLEtTA DE PRENS

Aviso

Referencia: Séries 419.175 —908.171
(Lampadas — Retificados eletricos).

A Comissão Central de Compras, co-
munica aos interessados em geral, que,
os editais de cor_correncia referentes ás
séries supra, foram publicados no "Lia-
rio Oficial", de 19 de setembro de 1932,
e acham-se afixados no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do Diario Oficial e conter tão sé-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especi-
ficações aqui fornecidas, cópias exatas
das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-
se ao departamento central desta comis-
são.

Pela Comissão Central de Compras,
(assinatura ilegivel).
Carlos Mario Faveret.

COLÉTA DE PREÇOS

Série 711.068

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para o dia 29 de setembro

de 1932:
1: Papel para embrulho, tipo

Kraft, claro, formato 0,84 x
x 1,30, Nacional, de 24 K
por 400 folhas, conforme
amostra n. 1, folha 	

2. Papel para embrulho, tipo
Kraft, claro, formato 0,84 x
x 1,30, Nacional, de 43 K
por 400 folhas, conforme
amostra n. 1, folha 	

3. Papel apergaminhado de 30
K BB, com marca dagua,
conforme amostra n. 2,
resma . . . .....

4. Papelão n. 18 por 25 K, tipo
Hamburgués, formato 1,00x
x 0,75, conforme amostra
n. 1, quilo 	 	 500

5. papelão n. 25 por 25 1C, tipo
Hamburgués, formato 1,00x
x 0,75, conforme amostra
n, 2, quilo 	  1.000

0. Papelão n. 35 por 25 K,, tipo
Hamburguês, formato 1,00x
x 0,75, conforme amostra
n. 3, quilo 	  1.000

Todos os artigos só serão recebidos si
forem rigorosamente iguais aos existen-
tes na Imprensa Naval.

A Imprensa Naval não aceita artigos
similares aos existentes.

A Imprensa Naval prestará todas e
quaisquer informações, diariamente, das
ti ás 15 horas.

(As especificações acima são cópia
exata das que foram enviadas pela re-
partição requisitante.)

1.9 — Os proponentes deverão decla-
rar expressamente, e2.1 suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especifi-
cações e normas existentes no Ministe-
rio da Marinha, em relação ao material
a ser fornecido.

2.° — Os preços deverão ser forneci-
dos pela unidade, incluindo todas as
despesas de transporte até o local de en-
trega.

3.° — Os proponentes deverão decla-
rar o menor prazo dentro do qual se
comprometem a fazer a entrega dos ar-
tigos acima, constituindo esse prazo ele-
mento de julgamento para a escolha do
fornecedor.

4.° — O material constante deste edi-
tal deverá ser entregue na Imprensa Na-
val.

5.° — Os proponentes deverão forne-
cer artigos rigorosamente de acórdo com
os modelos existentes *dos mesmos que
se acham á disposição dos interessados
na C. C. C., respondendo integralmente
pelos prejuizos decorrentes do não cum-
primento desta condição.

6.° — Os proponentes deverão decla-
rar o fabricante do material proposto e
descrever o seu acondicionamento.

7.0 — Deverão os proponentes decla-
rar o peso do papel por metro quadra-
do, o peso de cada resma oferecida, o
numero de folhas contidas em cada res-
ma e as dimensões de cada folha de pa-
pel.

8.° — Deverão os proponentes forne-
cer material de 1° qualidade e atender
rigorosamente aos termos deste edital,
no que concerne á unidade e quantidade,
e especificações dos artigos acima meu-.
olmedos.

9.° — As propostas apresentadas de-
verão mencionar os artigos devidamente

1.000 numerados, obedecendo á. mesma ordem
do edital respectivo.

10.0 — O pagamento da encomenda ao
fornecedor só se dará dentro de 90 dias
da entrega e aceitação da mercadoria

1.000 pela 'repartição requisitante.

•

O
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ii - Estão sujeitas á invalidação su-
mária as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simples-
mente, uma redução sobre o preço mais
baixo.

12 - O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 % sobre o valor da enco-
menda, consistente em dinheiro ou em
titulos federais ao portador.

13 - Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante dêste edital, não asSinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos forneci-
mentos do mesmo genero ao Governo
Federal, por intermedio da C. C. C.

14 - As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento do
material acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente,
até a entrega e aceitação do referido ma-
terial, dentro do prazo marcado e com-
pletando e montante total do forneci-
mento.

15 - Si o material constante do pre-
ste edital não fôr entregue dentro dos
prazos combinados, ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás exigencias da re-
partido requisitante, e ás especificações
*Cima enumeradas, ou por estar em de-
sacerdo com os modelos ou com os ar-
tigos propostos, a C. C. C. terá o direito
de adquirir na praça ou onde encontrar
e pelos presos que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do forneci-
mento, sendo o ¡pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

.te - A comissão reserva-se o direito
de pedir novos dados .e estabelecer novas
estzpulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou re-
duzir a presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

17 - Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente ás especificações e normas
existentes no Miinsterio da Marinha, re-
lativas ao material acima, e a todas as
colididas da presente coleta de preços.

~OVE,

A comissão avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado uma
só vez e será afixado no quadro da C. C.
C. á rua Visconde de Inhaúma u. 84,
‘04.

n•n•n

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 29 de setembro de
1932, das 12 -ás 14 horas, na sede desta
comissão, á rua Viscodide de Inhaúma
n. 84, laja, e serão abertas ás 14 horas
e 45 Minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos Srs. comerciantes á Comissão Cen-
tral de Compras do Govèrno Federal de-
verão obedecer aos seguintes requisitos:

1'
Os preços e eóndides deverão ser es-

triturados em duas vias.
29

Caaa -uma aas 'vias deverá ser assinada
Oda nagesentantra da firma ofertante.

3°
Os envelopes das ofertas deverão ser

fechados, lacrados e entregues contra re-
cibo á comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas
que serão determinados para cada caso.

4°
Os interessados deverão ter impresso

no envelope o nome e o endereço da fir-
ma, bem como o número da série a que
se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal •

COLETA DE PREÇOS

Reli! icaçiio
Referencia: Série 908.171.
A Comissão Central de Compras avisa

aos interessados em geral que no edital
série 908.171, publicado no Diario Ofi-
cial de 19 de setembro de 1932, onde se
lê: "Retificador eletrico combinado, para
trabalhar com corrente alternada, um:
deve-se lêr: "Retificador eletrico com-
binado, para trabalhar com corrente al-
ternada, um. (1). - Pela Comissão
Central de Comprras, Carlos Mario Fa-
veret, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado o

ex-agente do Correio em Santa Rita de
Jacutinga, no Estado de Minas Gerais,
Aristides de Lacerda, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação dêste, recolher, aos cofres publi-
cos, a importando, de Rs. 61783, alcan-
ce apurado no processo de tomada de
suas contas, relativo ao periodo de 17
de setembro de 1917 a 30 de novembro
do mesmo ano, e a cujo pagamento foi
condenado por acórdão de 17 de feve-
reiro de 1930, sob pena de ser feita a
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 31 de agosto de 1932. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal do Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros do ex-coletor das rendas
federais em "São João Marcos e • Man-
garatiba", no Estado do Rio de Janeiro,
José Maria Dant-as, para, no preso de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegarem o que for a bem
de seus direitos, produzirem documen-
tos ou recolherem, aos cofres publicos,
a importancia de 4:4001000, alcance
proveniente de cintas do imposto de
consumo a menos encontradas, verifi-
cado no processo de tomada de contas
do referido ex-coletor, relativo ao pe-

-riodo de 1 de janeiro de 1921 a 31 de
maio de 1922, exercicio de 1921. sob
pena de revelia.

Terceira . Diretoria do Tribunal de
Contas, '12 de setembro de 1932. -
Mario Newton de Figueiredo, diretor.

gew.~1/.n•

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica convidado o

Dr. Ulysses Pereira de Nonohay, ex-
delegado do Serviço de Industrie Pas-

toril no Estadia do Rio Grande do Sul,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, comparecer.
nesta Diretoria para prestar esclareci-
mentos sobre as importancias de reis
15:6921200, 2:2001, 1:4001, e 250$,
partes integrantes dos adeantamentos
de 46:1921200, recebidos na Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no citado
Estado, respectivamente. em 26 de maio'
de 1922 e 30 de setembro de 1921. para
despesas do aludido Serviço, de Indus-
trie Pastoril.

Terceira Diretoria do Tribunal dé
Contas, 5 de setembro de 1932. -J
Mario Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado
ex-agente do Correio em "Lima Duar-
te", no Estado de Minas Gerais, Artlyur
Ribeiro Salgado, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de
seus direitos, produzir documentos, ou
recolher aos cofres públicos, a impor-
tancia de 431675, alcance verificado no
pre*sso de tomada de suas contas, re-
lativo ao peitodo de 9 de dezembro de
1913 a 30 de abril de 1928, sob pena
de revelia.

O alcance provém de:
231, de saldo a menos recolhido em

1916;
201675, de saldo a menos recolhido

em 1928.
Terceira Diretoria do Tribunal do

Coutas., 30 de agosto de 1932. - Mario
Newton de Figueiredo. diretor.

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria da
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que a contar da data da pri-
meira publicação, fica marcado o prazo
de noventa (90) dias, para serem apre-
sentadas á mesma secretaria, quaisquer
reclamações sobre o pedido formulado
em requerimento protocolado no Tesouro
Nacional sob n. 36.433, de 1931, pela
Companhia Mecanica e Importadora do
São Paulo, estabelecida em São Paulo,
com sede á rua da &ia Vista n. 1, e fá-
brica em Jundiai, para os efeitos da res-
trição prevista nos paragrafos 1° e 2° do
art. 8° do decreto n. 8.592, de 8 de mar-
ço de 1911, no sentido de serem regis-
trados os produtos que a requerente fa-
brica em larga escala, similares aos de
origem estrangeira, concorrendo com es-
tes em preço e qualidade, como tanabein,
podendo a sua produção atender ás ne-
cessidades do consumo nacional. Os pro-
dutos submetidos a registro são os se-
guintes: 1°, enxadas marca "Bugre", in-
teiriças de aço, caldeadas, largas e es-
treitas. de 2. 2-112. 3 e 3-112 libras, tipo
7, e de qualquer especie e peso sob en-
comenda: 2°. enxadas mares "Dragão",
de aço, portas, caldeadas, largas e estrei-
tas, de 2, 2-112, 3 e 3-112 libras, ou de
qualquer tamanho e peso sob encomenda;
3°, enxadas marca "Faisca", de aço, po-
lidas, caldeadas, largas e estreitas, de 2,
2-112, 3 e 3-112 libras, ou de qualquer
fórma, peso e tamanho sob encomenda;
40, enxadas marca "Dragão", do aço, po-
'.idas e caldeadas, largas e estreitas, de 2,
2-112. 3 e 3-112 libras, ou de qualquer
forma, peso e tamanho sob encomenda;
5°, enxadões marca "Bugre" e "Dragão",
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de aço, caldeados, de 3, 3-112 e 4 libras,
ou de qualquer tamanho, fôrma e peso
sob encomenda; 6°. picaretas de ponta e
pá e de duas pontas, de aço de 5-112, 6,
6-112 e 7 libras, ou de qualquer fórma,
tamanho e peso, sob encomenda; 7°, pi-
caretas de ponta e soca, de aço, de 7, 7-112
e 8 libras, ou de qualquer fórma, tama-
nho e peso, sob encomenda; 8°, rodos
para café, de aço, de 25, 40 e 45 cms.,
ou de qualquer tamanho, fôrma oif peso,
sob encomenda; 9°, chibancas de aço, de
qualquer fôrma, tamanho e peso; 10°.
machados e machadinhas de aço, de qual-
quer tamanho, fôrma e peso; 11°, van-
gas para oleiros, de 23, 24 e 25 cms. de
comprimento; 12°, cunhas de aço, de
qualquer tamanho e peso. E, para cons-
tar, foi mandado datilografar o presente
edital, que será publicado para os devi-
dos efeitos. durante (30) trinta dias.
Secretaria da Receita Publica, em 18 de
agosto de 1932. — Rosalvo Gomes da Re-
surreição. secretário. — Visto, J. Re-
acide e Silva.

(0-3.794-20-8-932-1:224$-3 v.)

Diretoria do Patrimonio Nacional

MINUTA DO EDITAL DE CONCURRENCiA PU-
BLICA PARA A VENDA DO MAQUINISMO E
ACESSORIOS DA FABRICA DE SODA CAUS-
TICA SITO NO PORTO DO ENGENHO DA
PEDRA, NAS PROXIMIDADES DA ILHA DO
GOVERNADOR (BOM SUCESSO)

De ordem do Sr. diretor do Patromo-
nio Nacional, faço saber a todos os in-
teressados que serão recebidas ás 15
horas do dia 28 do corrente mês, pro-
postas para avenda do maquinismo e
acessorios de fábrica de soda caustica
existente no Porto do Engenho da Pedra,
sob as seguinte clausulas:

Clausula 1' — A concurrencia consta
do seguinte: material da demolição de
seus fornos; pregoe, parafusos, barricas,
de cloreto de banjo e 22 caixotes de gra-
fite; 80 garrafas de ferro para cloro; um
guincho; uma balança fixa para veículos;
um grupo gerador da "General Electrio"
(motor n. 1.560.067 e geradores nume-.
ros 950.417 e 950.418) e respectivos
quadros, instrumentos e chaves de ma-
nobras; um grupo gerador da "General
Electric" (motor n. 1.423.945 e gera-
dores ne. 911.208 e 911.209 e respecti-
vos quadros, instrumentos e chaves de
manobra; uma arvore de transmissão
com polias; uma turbina; um deposito
cilindrico; uma bomba tipo "Cameron";
uma bomba de vacuos; uma pequena
bomba centrifuga de 1"; tres evaporado-
res de triplice efeito de Emil Pasburg,
Berlim; dois depositas feitos com cha-
pas de ferro; uma caldeira fixa (A. Bu-
thner ez Comp.), de 40 Il. P., com duas
pequenas bombas de alimentação (bur-
rinhos) ; dois tornos, um pequeno e um
médio; uma maquina de furar; uma
plaina pequena; um torno de bancada;
uma arvore de transmissão; uma ma-
quina de furar manual; dois compresso-
res "Ingersol Rand"; um maquinismo
para amonea; uma caixa com duas esfe-
ras para trabalhar na caixa de mistura
frigorific; duas pequenas maquinas de
cortar, em cavaletes de ferro; km motor
el trico de 10 H. P.; vidros e uma pe-
quena balança de laboratorio; duas or-
dens de celulas eletroliticas com 16
peças, cada uma. para fabricação de soda
caustica; linha de ecauville com a exten-
são de 40 metros e giradores; um barco
de madeira; canalisação de ferro,de meia

a duas polegadas, com registros, etc.;
condutores de distribuição de energia
eletrica dos geradores das diversas se-
cções da fabrica. Os interessados que
precisarem qualquer informação sobre a
presente concurencia podem encontrar
na Diretoria do Patrimonio Nacional,todos
os dias uteis. das 14 ás 16 da tarde, pes-
soas que poderão atender sobre o as-
sunto.

Clausula 2' — As propostas serão
apresentadas sem rasuras, entrclinhas ou
emendas e devidamente seladas, datadas
e assinadas com as firmas reconhecidas,
mencionando por extenso e em algaris-
mos a importaneia pela qual se pro-
põem a comprar todo o material.

Clausula -3` — As propostas serão en-
tregues no gabinete do Sr. diretor, em
envelopes fechados, com a declaração
pela parte externa de "proposta", e no
dia e hora acima marcados. para serem
abertas na presença dos interessados.

Clausula 4' — O preço apresentado na
proposta não pôde ser inferior a duzen-
tos e cincoenta contos quinhentos e se-
tenta mil reis (250:579$); sendo todo o
material vendido no estado em que se
acha e como se encontra.

Clausula'5" — Não serão 'tomadas em
consideração as propostas que constam
apenas de oferecimento de qualquer au-
mento sobre a proposta mais vantajosa;
ficando tambem, reservado ao Governo
o direito de não aceitar proposta alguma
das apresentadas, assim como o de poder
anular a presente concurenc ia sem assis-
tir o direito de indenisação de especie al-
guina e sob qualquer pretexto.

Clausula 6' — No caso de-'duas ou mais
propostas iguais, terá preferencia:

a) o proponente que fizer maior oferta
sobre o preço apresentado ;

b) o que fôr brasileiro
c) o que fór contemplado por sorte.
Clausula '"i• — O concurrente, para

apresentação da sua proposta deverá
exibir o talão da Tesouraria Geral do Te-
souro rçlativa á caução de 10:000$000
(dez contos de reis) em moeda corrente
ou em apolice federal não vencendo juro
algum.

Clausula 84 — A caução e que trata a
clausula anterior será restituida aos in-
teressados mediante requerimento após o
julgamento da concurrencia, salvo a do
concurrente aceito que só poderá ser
reembolsado dessa caução depois da as-
sinatura do respectivo termo de ajuste
ou compromisso.

Clausula 9° — A retirada do material
deverá ser iniciada 5 dias depois a contar
da data do respectivo registro e concluida
dentro de 45 dias a contar da data do
inicio, sob pena de multa de cem mil reis
(100$000) por dia que exceder desse
prazo até 15 dias,, além do qual perderá
a caução de que trata a clausula 7'.

Clausula 10' — Si o proponente aceito
recusar-se a assinar o termo de compro-
misso dentro de seis dias da data do con-
vite feito no Diario Oficial perderá em
favor da União a caução a que se refere
a clausula 7'.

Clausula 11* — O proponente aceito
na ocasião da- assinatura do termo de
compromisso exibirá o talão da Tesou-
raria Geral relativo ao pagamento da im-
portancia *se propós adquirir
o material que é objeto da presente con-
currencia.

Clausula 12' — O proponente aceito
terá preferencia para aforar os terrenos
de marinhas e acrescidos, de acórdo com
a legislação em vigor. (Processo número
3.618, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, em
13 , de setembro de 1932.

•nnnnnn•

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, convido o

dono ou interessado em dois (2) côrtes
de seda e um (1) par de meias Lambem
de seda, apreendidos no dia 31 de julho
último, de um individuo, vindo do va-
por Siqueira Campos, que se achava
atracado no Cais do Porto, pelo guarda
da Policia Aduaneira, J. S. Barroso, au-
xiliado pelo seu colega Evandro Vianna
e remador Camilo Ferreira do Bomfim
a vir, dentro do prazo de quinze (15)
dias, alegar o que entender a bem de
seus direitos sobre tal ocurrencia, sol
pena de revelia.

Alfandega, Secretaria, em 20 de se.
Lembro de 1932. — João Barhn.a
drigues, 3° escriturario.

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, convido o

dono ou interessado em um (1) envo-
lucro contendo setenta e dois (72) ba-
ralhos de cartas de jogo, apreendido no
dia 25 de agosto findo, no Cais do Porto
em frente ao armazem n. 6, pelo guarda
da Policia Aduaneira, Graciliano Car-
neiro O. Costa, a vir, dentro do prazo
de quinze (15) dias, alegar o que en-
tender a bem de seus direitos sobre tal
ocurrencia, sob pena de revelia.

Alfandega, Secretaria, em 20 de se-
tembro de 1932. — João Barbosa Ro-
drigues, 30 eseriturario.

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem dp Sr. inspetor, Convido o

dono ou interessado em um (1) pacote
contendo seis (6-) pares de meias de seda
para senhora, apreendido no dia 18 de
agosto findo, em poder de um individuo
que o trazia oculto sob as vestes, o qual
conseguiu evadir-se, pelos guardas da
Policia Aduaneira, Leonel de Paula, Car-
los Arnold e o guarda do Cáis do Porto,
Manoel Salles Bezerra, auxiliado pelo
remador, João Baptista de Oliveira 10
a vir, dentro do prazo de quinze (15;
dias, alegar o que entender a bem de
seus direitos, sobre tal ocurrencia, sob
pena de revelia.

Alfandega, Secretaria, em 20 de se-
tembro de 1932. — João Barbosa Ro.
drigues,	 escriturario.

Alfandega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, convido d

dono ou interessado em um (1) embru-
lho, contendo doze (12) pares de meias
de seda, para homem, apreendido no dia
1 de setembro corrente, em baixo de um
guindaste do Cáis do Porto, pelo sargen-
to da Policia Aduaneira, Mario Teixeira,
auxiliado pelos remadores Lindonor P.
Ramos, O. Pinto Braga e motorista dó
Cais, José Raposo, a vir, dentro do pra.
zo de quinze (15) dias, alegar o que en-
tender a bem de seus direitos sobre tar
ocurrencia, sob pena de revelia.

Alfandega, Secretaria, em 20 de se-
tembro do 1932. — João Barbosa Ro-
drigues, 3° escriturario.
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MINISTERIO DA MARINHA
Arsenal de Marinha do Ria

de Janeiro
DIVISÃO DO MATERIAL

CONOURRENCIA ADMINISTRATIVA PARA A
VENDA DE FERRO VELHO

1 — Chama-se a atenção dos interes-
sados para o edital datado de 12 do
corrente mês, publicado á pagina nume-
ro 17.260, de 13 tambem do corrente.

Divisão do Material do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, em 14 de se-
tembro de 1932. — Bemvindo Urines
Horta, capitão-tenente, chefe da di-
visão.

MINISTERIO DA GUERRA
Departamento do Pessoal da Guerra

Do ordem do senhor ministro da
Guerra, deve o segundo tenente em co-
missão, Lino Bezerra de Araujo, com-
parecer ao Departamento do Pessoal da
Guerra, dentro do prazo de oito dias, a
contar da primeira publicação dêste
"ditai, sob pena de ser considerado &-
aorta?, na farina estabelecida no artigo
117 do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927, e processado de acendo com o
artigo 255 e seus números do Codigo
de Sustiça Militar.

Departamento do Pessoal ja Guerra,
9a Capital Federal. dezessete de seteni-
bro de mil novecentos e trinta e dois.
— Constando Deschamps Cavalcanti,
gemei de brigada, chefe do Departa-
mento 'da Guerra.

Departamento do Pessoal da Guerra
De Ordem do Exmo. Sr. ministro da

Guerra, deve comparecer ao Depar-
tamento do Pessoal da Guerra, o 1° te-

1 te Orlando da Fonseca itangel Sobri-
W • sob pena de ser, dentro do pra-

zo de oito (8) dias, a contar da publi-
cação deite edital, considerado deser-
tar, na Orme estabelecido, no artigo
117 do Codigo Penal Militar, modifica-
do peio decreto n. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processado de
acórdo com o art. 255 e seus ,numeros
do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 16 de se-
teanbro de 1932. — General Constancio
Doschamps Cavalcanti.

Decimo Segundo Regimento
de Infantaria

Pelo presente edital estão sendo cha-
mados a se apresentarem neste regi-
mento os segundos tenentes comissiona-
dos João Doscher e Antonio Rosa Junior.
dentro do prazo de oito dias, a contar de
quatro do corrente, sob pena de serem
processados de conformidade com o ar-
tigo 255 do Codigo de Justiça Militar e
considerados desertores de acôrdo com
o artigo 111 do Codigo Penal Militar. E,
para que chege ao conhecimento dos
interessados, lavrou-se o presente editai
que será afixado nos principais pontos
desta cidade e publicado no Diario Oficial
e no "Minas Gerais"

Aeantonamento do 12' Regimento de
Infantaria em Brasopolis, 6 de setembro
de 1932. — Edgard Facó, tenente-coro-
nelp comandante.

DIARIO OFICIAL

Primeira Circumscrição
de Recrutamento

Para que possam ser incluidos nas
listas que a chefia desta Circunscrição
oportunamente deverá enviar ao Juiz
Eleitoral afim de serem qualificados "ex-
officio", , são convidados todos os reser-
vistas de 1° categoria do Exército, resi-
dentes no territorio do Distrito Federal,
a comparecer a esta sede, á Avenida
Pedro II (junto á Quinta da 13Óci Vista),
para ficarem assim constatadas as suas
atuais residencias, conforme dispõem as
instruções para o novo alistamento elei-
toral.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1932.—
Democrito Barbosa, coronel chefe da

a C. It.

Alcool de 36°, lata, 18 litros, litro.—
Cèra virgen, quilo 	
Brêo, quilo 	
Viochene em pó, quilo 	
Lixa n. 00 para madeira, tolha... 	
Lima triangular, 6", uma 	
Lima triangular, 4", umi 	
Lima inJrça, 10", uma 	
Lapis cFaoer, para carpinteiro, um 	
Trincha marca Elefante, 2",,uma 	
Taxa de cobre de 10x2infin, grama 	
Pregcs sem cabeça de 12x 2rn/ m, grama
Agulha para coser a mão ns. 1 e 2,

duzia 	
Agulha para coser a maquina ns. 1 2,

duzia 	
Linha barbante n. 30 (tipo sapateiro),

ca:retel 	
Parafuso de fixação de acórdo com a

amostra, um 	
Parafuso com porca de 3x15, um
Parafuso com cabeça e fenda, um
Giz em pedra, quilo 	
Trincai em pedra, quilo 	
Pregos de 10x10, quilo 	
Pregos de 15x15, quilo 	
Pregos de 13x13, quilo 	
Pregos de 18x30, quilo 	
Pregos de 17x27, quilo 	
Pregos de 16x21, quilo 	

Setembro de 1932

Primeira Circunscrição
de Recrutamento

Pelo presente edital é chamado a
comparecer á sede da 1' Circunscrição
de Recrutamento, á Avenida Pedro II -
(junto á Quinta da Bda Vista), o se-
gundo tenente comissionado Manoel Vi-
cente Ferreira, sob pena de ser, dentro.
do prazo de oito dias, a contar de 13
do corrente, considerado desertor, na
fórma estabelecido, no art. 117 do Co-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
creto n. 5.285, de 13 de outubro de
1927, e processado de acendo com o
artigo 255 e seus paragrafos, do Codigo
de Justiça Militar.	 •

Capital Federal, 14 de setembro a

chefe da	 C. R,
1932. — Democrito Barbosa, coronel,

Concorrentes
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Grupo de Aviação

ALMOXAMFADO — PAGADORIA

Concorrencia n. 43
Mapa comparativo dos preços apresentados na concorrencia realizada neste 'quartel,

ás 10 horas do dia 10 do coirente, para fornecimeuto do material abaixo
discriminado:

3	 —	 36$000
3 x 6$500	 7$000
2	 1$800	 x 1$600
2	 —	 x 6$503

80	 $090	 x $070
3	 1$900	 x 1$400
3	 1$600	 x 1$000
2 x 4$100	 4$500

24	 —	 a $400
3	 9$000	 x 4$200

500	 —	 x 8$000
500	 —O.	 —

Observação-Os preços com o sinal X, foram os preferidos.
Quartel no Campo dos Afonsos, 10 de setembro de 1932—Antonio Sanroata, capitão

contador, almoxarife-pagador.
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Geral de Expediente
Concurso para provimento de sete vagas

de terceiros oficiais
De ordem do Sr. ministro da Viação

e Obras Publicas, faço publico que fica
atlerta, a partir da presente data e du-
rante o prazo de 30 dias, a inscrição ao
concurso para provimento de sete vagas
de terceiros oficiais, existentes nesta
secretaria de Estado.

Consoante o' disposto no regulamento
que baixou com o decreto n. 21.820,
de 13 de setembro de 1932, só poderão
increver-se no concurso os funcionarios
das repartições dèste Ministerio.

Os candidatos á inscrição deverão re-
querê-la ao ministro, juntando:

a) certidão fornecida pela repartição
a.que pertencem, na qual se declare o
cargo exercido;

b) atestado passado por ires medicos.
cujas firmas devem estar reconhecidas
na fórum da lei, do qual conste não so-
frer o candidato, de molestia contagiosa
ou incuravel e possuir aptidão física
para o desempenho do cargo preteri-
dido.

O concurso compreenderá as seguintes
materias:

I. Português;
Il. Francês , (leitura e tradução);
III. Inglês (leitura e tradução);
IV. Aritmetica e noções de geome-

tria;
V. Geografia;
VI. Corograf Ia e historia do Brasil;
VII. Noções de direito publico, cons-

titucional e administrativo;
VM. Redação oficial;
IX.  Datilografia.
Os exames das meterias 'a que se re-

ferem os ns. I, II, III, IV, V. VI e VII
conStarfio de provas escritas e orais. O
exame da meteria de que trata o núme-
ro VIII consistirá, na redação de um avi-
so oficial, cujo objeto será dada, na oca-
sião, pelo presidente da mesa examina-
dora. A prova exigida no n. IX constará
de cópia de um aviso ou qffcio, com 20
linhas, executasla pelo concurrente na
maquina de escrever que lhe fôr for-
necida, no prazo maximo de 10 minu-
tos.

Os concurrentes serão submetidos, em
primeiro logar, á prova de datilografia
e, depois, á escrita de português, am-
bas consideradas eliminatorias, sendo
excluidos os que não alcançarem nota
tida em qualquer dessas provas.

A prova oral será efetuada, para cada
concurrente, no tempo minimo de 15
minutos, e escrita no prazo maximo de
duas horas, com exceção da de ariti-
inetica e noções de geometria, que po-
derá ser realizada dentro de tres horas.

ara as provas escritas, os pontos se-
râo sempre tirados á 'sorte pelo con-
currente que fór escolhido, na ocasião,
pelo presidente da mesa examinadora;
para as provas orais, os pontos ficarão
ao arbitrio dos examinadores, sob a fis-
calização do presidente.

Para as provas escritas, cada candi-
dato receberá duas 'folhas de papel, ru.
bricadas; no áto, pelo presidente e pelo
secretario, do concurso. Em uma trans-
creverá o ponto dado, lançará a data

a assinatura, e na outra desenvolverá
o ponto e lançará, no fim, \ a data, mas

não a assinatura. 'Se qualquer candi-
dato precisar de mais papel para a sua
prova, pedi-lo-á ao presidente do con-
curso. Essas folhas de papel serão en-
tregueà pelo concurrénte ao presidente
que, dando-lhes o mesmo numero de
ordem, conservará em seu poder a folha
assinada e passará a outra, em que está
desenvolvida a prova, ao examinador da
materia, para o julgamento.

Nas provas escritas só o examinado'
da meteria lerá voto, que poderá con-
tudo, ser modificado pelo presidente do
concurso, se assim fôr de justiça, justi-
ficando este a modificação, em despa-
cho escrito na propria prova.

A prova escrita que contiver mais
de dez erros, omissões ou enganos
será considerada má, ficando o can-
didato inhabilitado; a que tiver maie
de cinco até dez, será considerada
sofrivel; a que tiver até cinco será con-
siderada lata, só sendo tida p'sir ótima
a prova que nenhum erro, omissão ou
engano tiver.

A's notas serão "dados os seguintes
valores para a apuração no julgamento:
A ótima valerá três, a titia dois, a so-
frivel um, e a má zero.

O presidente do concurso e todos os
examinadores têm voto e o direito de
arguir em qualquer prova ora/.

O julgarnento das provas orais será
feito por meio de cédulas que o presi-
dente e examinadores lançarão em unia
urna e que conterão a nota de que cada
um dos votantes julgar meresedora a
prova. Finda a votação relativa a cada
concorrente, o secretário retirará da
urna as cédulas e, com a assistencia do
presidente e dos examinadores, somará
os valores de todas as notas e dividirá
a soma pelo numero de votantes, con-
seguindo assim a nota que o concorren-
te obteve pela sua prova oral, sendo
considerado inhabilitrulo o que, em qual-
quer prova oral, alcançar média inte-
rior a um.

As frações porventura resultantes da
divisão não serão despresadas, (nfluin-
do na classificação dos eonéorrentes.

Terminadas todas as provas escritas
e orais, serão somadas as notas alcan-
çadas por cada concorrente. determi-
nando-se, para os fins da classificação, o
numero de pontos que lhe compete.

Serão classificados os quinze concor-
rentes que fiverem alcançado maior nu-
mero de pontos, que não .poderá ser in-
ferior a vinte e cinco, para permitir a
classificação.

Para a classificação dos concorrentes
postos em igualdade de condições pelo
resultado do julgamento das provas, te-
rão preferencia os funcionados que ser-
vem nesta Secretaria de Estado e, em
seguida, os que ai já serviram e os que
contarem maior tempo de serviço nas
repartições do Ministerio da Viação.

O concorrente que deixar de compa-
recer á prova para que houver sido
chamado, o que deixar de concluir qual-
quer das provas e o que fôr inhabillta-
do em uma prova (escrita ou oral), não
será admitido á prova seguinte. Ne-
nhum concorrente terá direito a segun-
da chamada de qualquer prova escrita
ou oral, não sendo admitida justifica-
ção de falta de comparecimento, qual-
quer que seja o motivo alegado.

O inicio das provas do concurso rea-
lizar-se-á dentro de trinta dias da• data

do encerramento da inscrição, sendo pu-
blieado o respectivo edital no "Diário
Oficial". Por edital publicado no "Dia-
rio Oficial", serão convocados diaria-
mente os concorrentes ás provas escri-.
tas e orais a que se tenham do subme-
ter.	 _	 -

Durante as provas escritas, os concor-
rentes não poderão deixar os seus Joga-
res, salvo caso especial de precisarem
dirigir-se ao presidente do concurso ou
ao examinador da meteria, com prévia
autorização do presidente. Será desde
logo eliminado, ficando privado de ins-
crever-se em qualquer outro concurso
desta Secretaria de Estado, o concorren-
te que desacatar o presidente, o secre-
tário ou qualquer dos examinadores e
o que fôr apanhado cometendo fraude
nas provas.

O resultado da classificação geral dos
concorrentes será publicado em edital,
no "Diario Oficial".

Dos atos do presidente do concurso,'
concernentes á inscrição a classificação
dos concorrentes, haverá recurso para o
ministro. Tais recursos deverão cer in-
terpostos no praso maximo de cinco,
dias, contados da data da publicação de'
edital.

O concurso será válido pelo preso de
dois anos, contados da data de sua apro-
vação pelo ministro,-para os quinze pr1-1
rneiros candidatos classificados, e obede-
cerá ao disposto no regulamento que
baixou com o decreto n. 21320, de 13,
de setembro de 1932.

As petições e documentos para fins
de inscrição deverão ser entregues ao
presidente ou ao secretário do concurso,
nesta Diretoria Geral, dentro do prazo
marcado, nos dias uteis, da,s 11 ás 18
horas.

Diretoria Geral de Expediente da Se-
cretaria de Estado dos Negocics da Via-
ção e Obras Publicas, em 15 de setem-
bro de 1932. — O presidente, J. B. de
Macedo Guimarães.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

De ordem do Sr. diretor geral do De-
partamento dos Correios e Telegrafos,
fica o ex-auxiliar de servente da extinta
Diretoria Geral dos Correios, Lazer*
Caetano, intimado a recolher aos cofres
desta repartição, no prazo de 30 dias,
contado da data da primeira publico-
ção do presente edital, a importancia
120$ (cento e vinte mil réis), proveni-
ente de rewonsabIlidade que lhe foi
imposta em portaria de 4 de junho fin-
do, por motivo do extravio do registrado
ia. 15.387-A, postado na sucursal VII,
DF, e destinado a Miguel Pereira, RJ.

Diretoria Tecnica de Correios, 3'
secção. 21 de julho de 1932. — Seve.
rino Neiva.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Do ordem da diretoria, faço público

para ciencia dos interessados e devidos
efeitos, que fica alterada a 'especifica-
ção n. 383 do Caderno de Encargos nú-
mero 1, de 11931, desta estrada. sobre
papel mata-borrão, conforme o . tabe
abaixo redigido:

"383 — Papel Mata-borrão:
1) O papel mata-borrão deverá apre-

sentar contextura uniforme' e ter *miar
tencia suficiente para não esgarçar coa-
facilidade.

4
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2) Deverá ser de côr verde e pesará,
no minimo, 300 gr. (trésentas gramas)
por in2 (metro quadrado).

3) Não será permitido o emprego de
polpa de madeira na fabricação do pa-
pel.

4) A quantidade de cinzas produzi-
das pela calcinação do papel, deverá ser
inferior a 20 % (vinte por cento) de sau
peso.

5) O poder absorvente do mata-bor-
rão será julgado pelos dois ensaios se-
guintes:

a) Recortar-se-á urna tira de 18 (de-
zoito centimetros) de comprimento e
2 cm. (dois centimetros) de largura, so-
bre a qual será desenhada, a partir de
2 cm. (dois centimetros) de uni dos ex-
tremos, unia escala "de traços afastados
de centimetro em eentimetro.

Será determinado o peso p desta tira.
Em seguida, mergulhar-se-á a tira

verticalmente, em, agua, até traço ini-
cial da escala acima referida, pelo tem-
po de 10 (dez) minutos.

Findo o intervalo de tempo prescrito,
será anotada a altura atingida pela agua
e destacada da tira o trecho compreen-
dido entre o traço inicial e o traço 6
(seis) da escala, cujo peso p' será
imediatamente determinado.

Resultado — A altura atingida pela
agua deverá ser superior a 6 (seis) cen-
timetros).

A percentagem dagua absorvida, dada
pela formula:

=100 X j3P'—P) %'

deaterá ser tsuperior a 100 % (cem Por
cento):

b) Recortar-se-á do papel um qua-
drado de 9 cm. (nove centiinetros) de
lado, que será colocado sobre um anel
de diametre igual ao lado do quadrado,
mantido na posição horizontal.

No centro deste quadrado lançar-se-a
por meio de uma .pipeta mantida ver-
ticalmente com a ponta a 2 em. (dois
centimetros) do papel, uni volume
dagua igual a 2 cc. (dois centimetros
cubicos).

O tempo decorrido entre o inicio do
escoamento e o momento em que toda
a agua é absorvida pelo papel, será me-
dido por meio de um cronometro.

Resultado — O tempo de absorpoão
deverá ser inferior a 70 (setenta) se-
gundos.

6) O papel mata-borrão deverá ser
fornecido ou em tiras de 30 por 9 cm.
i(trinta por nove centimetros) ou cru
folhas com as dimensões indicadas no
pedido.

Quando em tiras, admitir-se-á uma
tolerancia de 0,5 (cinco decimes de cen-
Illimetros) para mais cea para menos;
quando em folhas, a tolerancia será de
5 cm. (cinco centimetros) para mais
ou para menos, nas dimensões, não
sendo, entretanto, a área inferior á de-
duzida do pedido.

7) Unidade compra — Caixa eik'n 10
(quarenta) pacotes de 25 (vinte e cin-
co) tiras cada um ou, quando em fo-

lhas, resmas com acondicionamento es-
pecificado no pedido.

Inspetoria Administrativa de Mate-
riais, 19 de setembro de 1932: — A.
Bernardes, sub-chefe.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Do ordem da diretoria, faço público

para ciencia dos interessados e devidos
eféitos, que fica alterada a especifica-

ção n. 414 do Caderno de Encargos n. 1
de 1931, desta Estrada, sobre secantes
em pó, conforme teór abaixo redigido:

"414 — Secante em pó:
1) — Esta especificação abrange os

secantes solides empregados na prepa-
ração de tintas a oleo.

2) Devesão conter, rio minimo, 12%
(doze por cento) de resinai° de m-ánga-
nè.s em mistura com Carbonato de cal-
cio, ou sulfato de calcio, ou ambos.

3) O resinato empregado deverá ser
precipitado e lavado, contendo no mi-
nino, 5% (cinco por cento), de manga-
nês.

4) O resinato não deverá conter re-
sina livre, oxido de manganês, sulfato de
manganês, resinato de sodio, sulfato de
sodio, etc.

5) O maximo de impureza admitida
na carga será de 2% (dois por cento)
sobre o seu peso.

6) A mistura será muito bem pulve-
risada, homogenea e solta.

7) Unidade compra — Quilograma.
Inspétoria Administrativa de Mate-

riais, 20 de setembro de 1932. — Ber-
nardes, sub-chefe.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Da ordem da diretoria, faço publico

para °lenda dos interessados e devidos
efeitos, que fica alterada a especifica-
ção ri. 384, do Caderno de Encargos nu-
mero 1, de 1931, desta estrada, sobre pó
de sapato, conforme .o teôr abaixo redi-
gido:

"384 — Pó de sapato:
1. 0 Deverá ser carvão vegetal moldo.
2.° A cór deverá ser negra e unifor-

me.
3.° O gráu de pulverização deverá ser

tal que deixe, no maximo, 0,5 °I° (cinco
decimeis por cento) de residuo na penei-
ra de 900 (novecentas) nallias por crnq
(oentimetros quadrado) e 2 °1 (dois por
cento) na de 5.000 (cinco mil) malhas
por cmq (ceritimetro quadrado).

4.° Poderá conter, no maximo, 8
(oito por cento) de humidade.

5.° Poderá conter, no maximo, 10
(dez por cento) de cinzas.

6.° Unidade de compra -- quilograma,
em cartuchos de papel ou barrica.

Inspetoria Administrativa de Materi-
ais, 20 de setembro de 1932. — Bernar-
des, sub-chefe.

MINISTERIO DA AGRICULTURA.

Curso Complementar dos Patrona-
tos Agrieolas, anexo ao Posto

Zooteenico de Pinheiro
ATA DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

PARA FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE
"ROUPARIA", DE QUE FOI OBJETO A CIR-
CULAR N. 643, DE 29 DE AGOSTO DE
1932.
Aos oito dias do mês de Setembro de

1932, ás 13 horas, na secretaria do
Curso Complementar dos Patronatos
Agricolas, anexo ao Posto Zootecnico de
Pinheiro, presentes os Srs. Dr. Char-
les Vincent, diretor, e Francisco Ri-
beiro de Abreu, escriturario, pelo se-
nhor diretor foi aberta e em seguida
examinada e rubricada pelos presentes
a proposta apresentada para o forne43i-
mento dos artigos seguintes, de que foi

objeto a circular n. 643, de 29 de
agosto findo: 100 pares de meias crúas,
para homem, n. 10, par; 10 duzias de
carreteis de linha preta, Clarck, de 500
jardas, n. 40, duzia; 200 duzias de bo-
tões de osso, para calças. duzia; e 2
caixas de giz francês, para alfaiate,
com 50, caixa.

De acôrdo -3om o decreto n. 19.549,
de 30 de dezembro de 1930, foram pe-
didos preços as seguintes firmas: Aze-
vedo Alves, Rodrigues 8G Comp, Ltda.;
Fornecedora Brasil Ltda. e Salvador
Guedes, 'todas no Rio de Janeiro.

Sómente o Sr. Salvador Guedes apre-
sentou proposta, com os preços que se
seguem: 100 pares de meias emitis, papa
homem, n. 10, par $779; 10 duzias de
carreteis de linha preta, Clarck, de 500
jardas, n. 40, dulia 16$200; 200 duzias
de botões de osso, para calças, duzia
$179; 2 caixas de giz francês, para al-
faiate, ..5'om 50, caixa 18$800. Tendo
em vista às disposições em vigor, o se-
nhor diretor lançou a seguinte declara-
ção, na proposta citada de Salvador
Guedes: "Preferido por ser a única pro-
posta e serem os preços vantajosos".

E, para constar, eu, Francisco Ribei-
ro de Abreu, escriturario, lavrei á pre-
sente ata, que vai assinada pelo Sr. di-
retor, que presidiu o áto, e por mim
subscrita.

Pinheiro, 8 de setembro do" 1932. —
Charles Vincent, diretor. — Francisco
Ribeiro de Abreu, ese'riturario.

Diretoria Geral do Serviço Florestal
do Brasil

Campo de Experienoia e Demonstra-
ção de essencias florestais e arvores fru-
tiferas, do Centro Agricola Santa Cruz.

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

Fornecimento de mobiliario.
Chamo a atenção dos interessados, de

ordem do Sr. diretor geral, para o edital
publicado no Diario Oficial do dia 15 do
corrente.

Em 16 de setembro de 1932. — Astol-
pho de Lucca,, secretario.

---
Diretoria Geral de Contabilidade

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DE CONCLUSÃO DO EDIFICIO
DA ESTAÇÃO DE COMBUSTIVEIS E MINE-
RIOS, SITO Á RUA VENEZUELA N. 82,

• NESTA CAPITAL.

Devidamente autorizado êste Ministé-
rio, pelo Sr. Chefe do Govêrno Provisorio,
faço público que no dia (10) dez de
outubro do corrente ano, ás 14 horas,
serão recebidas nesta Diretoria Geral.
propostas para a execução das obras de
conclusão do edificio da Estação de Com-
bustiveis e Minerios, sito á rua Vene-
zuela n. 82, nesta Capital, mediante as'
seguintes condições:

I — As pessilias que desejarem con-
correr deverão solicitar nesta Diretoria
Geral guia para o recolhimento ao Te-
souro Nacional, da importancia de dez
contos de réis (10:000$000), em moeda
corrente, ou apolices da divida pública
ao portador, para garantia da proposta
que fôr apresentada.

II — A concurrencia será presidida
pelo diretor geral de Contabilidade ou
pelo funcionario por êle designado, sendo
a adjudicação feita pelo Ministro.

11/ — Os concorrentes deverão apre-
sentar á comissão de concurrencia, no
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dia e hora designados, em envelope fe-
chado e lacrado as propostas em tres
vias, devidamente selada a primeira.

IV — Constituem provas de idoneidade,
além dos recibos dos pagamentos de im-
poâtos municipais e federais (inclusive
o da renda), atestados de repartições
públicas súbre a execução de obras de
Identica natureza.

V — As propostas serão Ceilas seur
emendas, entrelinhas, rasuras ou resalvas
e farão referencia ao preço porque o
proponente se compromete a executar
as obras, escrito por extenso e em alga-
rismos, não sendo tomada em conside-
ração a que não estiver nessas condições.
Deverão ser rubricadas em todas as suas
paginas pelo proponente.

VI — As propostas não poderão conter
sinão uma formula de completa submis-

- são ás condições deste edital, não sendo
tomadas cm consideração as que dele se
afastarem ou oferecerem redução de
preço Obre a proposta mais barata.

VII — As obras serão executadas de
acôrdo com as plantas que se encontram
no gabinete do Sr. diretor da Estação
de Combustiveis e Minerios, e com as
especificações que a este acompanha e
ficam fazendo parte integrante do con-
trato que fôr celebrado.

VIII — Os documentos de idoneidade
serão examinados antes da abertura das
propostas. As propostas dos que não
forem considerados idoneos não serão
abertas. No caso do todos os proponentes
considerados idoneos, as propostas serão
imediatamenteaabertas e, bem assim, se
houver algum que, embora declarado
inidoneo não queira recorrer dessa de-,
cisão. No caso em que queira o con-
corrente declarado inidoneó recorrer
dessa decisão para o Ministro, deverá
faza-lo dentro de (24) vinte e quatro
horas, devendo para isso solicitar por
escrito o adiamento da abertura das pro-
postas, afim de poder apresentar as suas
razões. Se isso acontecer serão todas as
propostas recebidas encerradas em um
envolucro que será lacrado e rubricado
por todos os concorrentes e pela comissão.
Decidida a dúvida será por edital publi-
cado no Diario Oficial marcado dia e
hora para a abertura das propostas.

IX — As propostas serão lidas em voz
alta, em presença de todos que se apre-
sentarem tara assistir a essa formalidade
e serão puldicãdas, na integra, no Diario
Oficial antes de iqualquer decisão.

X — A concurrencia versará sobre o
preço das obras e o prazo para a exe-
cução das mesmas que não poderá ex-
ceder de 20 (vinte) de dezembro do cor-
rente ano, sendo escolhida a que mais
vantagens do preço oferecer, por minima
que seja a diferença.

XI. No caso do absoluta igualdade de
preços será feita nova concurrencia que
poderá ser imediata si assim concorda-
rem os empatantes. No caso de haver
novo empate será escolhido o que exe-
cutar as obras em menor prazo e si, ain-
da, for igual a sorte decidirá a quem
cabe executar as obras.

XII. O concurrente preferido que den-
tro de cinco (5) dias contados da publi-
cação do edital de chamada1 publicado no
Diario Oficial não vier assinar o contra-
to, perderá a caução a que se refere a
condição primeira, que será definitiva..
mente recolhida aos cofres publicos.

XIII. Se as obras não forem executa-
das no prazo estipulado no contrato, se-
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rá aplicada ao contratante a multa de
quinhentos mil reis (500;000) diarios,
por dia de escasso, até 31 (trinta e um)
de dezembro do corrente, ano, rescindin-
do-se o contrato findo esse prazo com
perda da caução e das importancias que
o mesmo tiver que receber do Governo,
pelos serviços que tenha executado.

XIV. Si os serviços não forem nada-
dos dentro do prazo de cinco (5) dias,
acoutados da data do registro do contrato
peio Tribunal de Contas, será o mesmo
rescindido, com perda da caução que
reverterá para os cofres publicos não
cabendo ao contratante direito a qual-
quer indenização ou reclamação judicial
ou	 '

XV. Corno garantia da boa execução
do contrato, fica o proponente obrigado
antes da assinatura do mesmo, a aumen-
tar para winie e cinco contos do réis
(25:000;000) a caução a que se refete
á condição primeira desse edital e que
será retida aió dois mêses após a termi-
nação e aceitação das obras pelo Govêrno
Federal.

XVI. O pagamento das obras será fei-
to em prestações mensais de acordo com
os trabalhos executados e as medições
feitas pela fiscalização das obras. A coa-
currencia poderá ser anulada si assim
entender o Governo, sem que assista aos
contratantes direito a qualquer indeni-
zação.

Diretoria Geral de Contabilidade, em
dezenove de setembro de 1932. — Ve-
'macio F. Neiva, no impedimento ' do di-
retor geral. — Confere, B. Diniz, 3° ofi-
cial. Visto. — Lamba Ferreira, no im-
pedimento do diretor de secção.
ESPECIFICAÇÕES PARA A CONCLUSÃO DO EDI-

FICIO DESTONADO Á ESTAÇÃO EXPERTMEN-
TAD DE COMBUSTIVEIS 13 AUNEMOS

O edificio, conforme se verifica das
plantas anexas, consta de seis pavimen-
tos e um terraço sendo o pavimento ter-
reo com 5,30 e os demais com 3,80 de pé
direito.
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Revestimento dos pisos de parte do 1°
pavimento e revestimento completo dos
3°, 4°, 5°, 6° e dopondencias do terraço.

Impermeabilização do terraço e lages
de cobertura das respectivas dependeu-
das.

Obras de serralheria.
Muro divisorio, calçadas internas e

externas.
Plataforma de descarga.
Pintura geral das paredes internas de

todas as dependencias do edificio.
Pintura geral da esquadria.
Substituição do revestimento do hall

de entrada e portaria, por simili-granito.
Fornecimento e assentamento de apa-

relhos sanitarios.
Fornecimento e assentamento de apa-

relhos de iluminação.
Obras de marcenaria.
Fornecimento e instalação de apare-

lhos para ar comprimido e vacuo.
Execução do serviço

Todo concreto será preparado meca-
nicamente de forma a assegurar uma
perfeita homogeneidade.

A agua empregada no traço deverá
corresponder ao estrictamente necessa-
rio para que o concreto tenha a plasti-
cidade conveniente ao perfeito enchi-
mento das fórmas.
• O traço a ser empregado em toda obra

de concreto armado será de 1.2.4 sem-
pre empregado antes de se manifestar
qualquer inicio de pega.

Cada secção de fórma deve ser cheia
em uma unica operação.

Quando o trabalho tiver de ser inter-
rompido devem-se escolher os pontos de
menor influencia sobre a resistencia da
peça considerada, e ao recomeçar o tra-
balho serão observadas todas as precau-
Cões indispensaveis a uma perfeita li-
gação.

Fôrmas
Deverão ser suficientemente resisten-

tes e convenientemente escoradas afim
de evitar qualquer deformação proveni-
ente da seca do concreto.

Secagem do concreto
Deverão ser tomadas as precauções

necessarias afim de assegurar uma seca-
gem lenta e uniforme.

Alvenaria de tijolo
Os vãos da estructura do concreto ar-

mado da torre do elevador de cargo e
dependencias do terraço, serão fechados
com alvenaria de tijolo de uma vez.

Paredes divisorias
As paredes divisorias serão de alvena-

ria de tijolo frontal ou de tijolo ao
alto onde se tornar necessario.

Os traços das argamassas a serem
empregados são os seguintes:

1.° Para alvenaria em geral, cal e
saibro no traço de 1, 2, 10.

2.° Para emboços internos e externos:
cimento, areia e saibro no traço 1, 2, 4.

3.° Para paredes do frontal: cimento,
cal, e saibro, no traço 1, 2, 10.

4.° Para frontal ao alto: cimento
e saibro, 1, 4.

5.0 Para cimento rustico: pimento e
areia, no traço de 1, 3.

6.0 Ladrilhamentos e azulejamentos:
cimento, areia e saibro, no ,traço de
I, 2, 2.

7.° RebocoS internos: cal, areia fina,
no traço de 1, 2 com 1110 de cimento.

-

Trabalhos a executar
Será construido no terraço uma de-

pendencia para refeitorio do pessoal té-
cnico e administrativo conforme dese-
nhos anexos e uma cobertura para a sec-
ção de heliografia.

Será construida uma torre em concre-
to armado destinada a um elevador para
carga util de 1.000 quilos que deverá ter
sete paradas.

O fechamento da referida torre será
em tijolo de uma vez com a argamassa
conveniente.

Será construida uma proteção para as
tubulações dagna e gaz ao longo das fa-
chadas secundarias.

Construção das paredes divisorias dos
30, 40 50 e 6° pavimento.

Instalações para luz eletrica e força,
instalação para agua, ar comprimido,
vacuo, esgotamento sanitario e respecti-
vos aparelhos, esgotamento para os di-
versos laboratorios.

Fogão a gaz para o refeitorio, filtros,
pias, bombas de vacuo, bombas para
agua, etc.

Fornecimento e assentamento de es-
quadrias para os 5°, 6° e dependencias
de terraço, inclusive fornecimento das
respectivas ferragens e vidros .

Assentamento de esquadria interna do
3° e 4° pavimentos (inclusive ferragens).

Revestimento interno dos 3°, 4°, 5° e
6° e 'dependencias do terraço.

Revestimento externo do edificio.

.1
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8.° Argamassa de gesso, cal e areia,
1, 2, 2, em volume.

9.° Reboco externo: cimento e pó de
psdra, 1, 4.

Os emboços e rebocos internos terãc.
a espessura de 5mins e serão tomadas
todas as precauções necessarias afim de
evitar o fendilhamento do reboco que
deverá apresentar superficie perfeita-
pente plana e lisa.

Tetos
Serão constituidos pela parte inferior

das lages de concreto armado, conveni-
entemente revestido de argamassa nu-
meros cinco e nove, adotadas as pre-
cauções necessarias a obtenção de um
relloco perfeito, aderente, plano, liso
de uivei.

Escadas
As escadas de concreto armado exis-

tentes ssrão revestidas de marmore
branco com tres centimetros de espes-
sura para as capas e de dois centimetros
para os espelhos.

Corrinido
Será de tubo de latão ds 2" de diame-

tro, iguais aos já existentes.
Esquadrias de madeira

As janelas dos 5° e 6° pavimentos, se-
rão dotadas de folhas encaixilhadas
aptas a receber vidro e colocados pela
parte externa. Serão .construidas em ce-
dro de 3,5 centimetros de espessura, de
acôrdo com os datai/12s fornecidos, de-
vendo as mesmas serem providas de do-
bradiças de latão segundo as necessida-
des. Ter; feichos de alavanca de embu-
tir e trincos de maçaneta iguais aos já
existentes, nos outros pavimentos. O ce-
dro será o vermelho de 1° qualidade, li-
vre de qualquer defeito.

Tacos para esquadria
de canela de 1' qualidade, com
de espessura, fervidos em ai-

Portas
'Serão de uma só folha, de imbuia de

3,5 cms. de espessura e almofadas.
Marcos e alisares

Serão de canela ou sucupira.
Dobradiças

Serão de metal amarelo com pirami-
des dos tipos existentes nos 1 • e r pa-
vimentos.

Portas especiais
As portas que' dão acesso as salas de

balanças, calorimetria e electroohimica
serão de aceirdo com os detalhes forneci-
dos.

Nota — Todas as obras em madeira
deverão ser apresentadas em osso á fis-
calização, afim de serem aprovadas.

As portas, portais e demais obras de
madeira, com excepção de janelas, serão
envernizadas a verniz de boneca.

Esquadrias de ferro
As dependencias do terraço terão ja-

nelas de caixilhos de ferro e vidros lisos
de cristal de acardo com os detalhes for-
necidos.

Grades de ferro
, Todas as Janelas do andar termo quer

internas quer externas levarão grades de
ferro, de-..atérdaaromns-detallies forne-
cidos,

Vidros
Os vidros de todas as janelas com ex-

ceção das dependencias do terraço serão
typo Artic inclusisie os vidros lisos já
existentes que deverão ser substituidos
pelos especificados.

Pavimentação de madeira
Os pisos dos escritórios, sala de es-

pera, secretaria, sala de desenho, biblio-
téca, arquivo, serão de tacos de sucupira
de 0,70 x 0, 21 x 0, 02 assentes sobre
cola asfaltica.

Rodapés
a) serão de sucupira de,0,15x0,022 em

todas as peças cujos pisos forem de ma-
deira;

b) ceramica: terão rodapés de cera-
mica 0,15x0,15 as peças cujos pisos fo-
rem pavimentados com ceramica e que
não tiverem revestimento especial nas
paredes;

c) azulejos: terão rodapés de azulejo
com calha de 0,15x0,15 todas as peças,
cujas paredes forem revestidas de azule-
jos;

d) marmore: as entradas e corredo-
res terão rodapés de marmone de 0,15x
x 0,02.

Pavimentafflo de ceramica
As dependencias sanitarias serão de

ladrilhos de ceramica de grés, de 1' es-
colha de 0,1510,15.

As demais peças serão pavimentadas
com pastilha ceramica octogonal ou qua-
drada.

Aparelhos sanitarios
Os r, 3°, 5° e 6° pavimentos terão 2

W. C., um chuveiro para agua quente
e fria, um lavatorio, um mictorio, um
aquecedor, um filtro para agua, o C pa-
vimento terá 2 W. C., um mictorio, um
bidet, uma banheira, um aquecedor, dois
filtros para agua. Aparelho • Taryfords
n. 642, completo que será instalado no
andar terreo.

Dependencias do terraço
Uma pia, Twyfords n. 801 (107x53x24

ens.), um filtro.
Deverão ser previstas quatro pias

Twyfords powa os laboratorios e uma
para a carrilara fotografica.
Caixa d'agua para abastecimento das

.dependencias do terraço
Deverá ser instalada uma caixa de SOO

litros abastecida por meio de bomba au-
tomatica com agua tirada da caixa de
15.000 litros situada no twarraço.

Instalação de aguo,
Será feita a instalação de agua para

todos os aparelhos sanitarios indica-
dos nas plantas bem colmo para as me-
sas dos laboratorios.

A tubulação será de ferro galvaniza-
do, que deverá ser colocada de fórma a
facilitar qualquer reparação.

Cada grupo de aparelho na mesma
vertical terá um ramal alimentados
partindo da caixa situada no terraço.

A tubulação' terá diametro convenien-
te de modo a assegurar um perfeito
abastecimento dos compartimentos que
alimentar.

As ligações de todos aparelhos serão
elm tubo de ferro galvanizado, sendo so-
mente em chumbo as partes terminais
que não poderem ser feitas de outra
férma, a juizo da fiscalização.

Caixa de incendi°
Serão instaladas caixas para os hi-

drantes de incendi°, nos andares em que
não as houver. Serão de tipo e qualidade
das existentes.

Instalação de gaz
Será feita em tubo de ferro galvani-

zado com capacidade suficiente para
abastecer os bicos dos diversos labora-
todos.

Instalação eletrica
Será feita a instalação eletrica para

o 3°, 4°
'
 5° e 60 pavimentos, dependen-

das do terraço e revista a instalação já
existente, inclusive a bomba de alimens
tação da caixa dagua de 15.000 litros.
Cada pvimento terá um quadro de dis-
tribuiçao de modelo existente nos 1°, 2*,
3° e 4.

Serão eimpregados aparelhos "Coles-
tialite" de tamanho apropriado e glo-
bos "Brasil".

Especificaçães para instalação eUtrica
Instalação para o circuito de luz: ca-

da circuito terá no maximo 960 W. e
serão seguidos rigorosamente todas as
especificações da Inspetoria Geral de
Iluminação.

Material
Tubulação será feita com eletrodutos

"SPrague" G. E.
Interruptores , e tomadas G. E. Ne-

nhum mataria/ poderá ser empregado
sem préviamente ter sido examinado
aprovado pela Fiscalização.

7° Pavimento
.UPai quadro de distribuição tipo dos
já existentes.

Serão previstos:
7 pontos de luz para 500 W e respec-

tivos aparelhos inclusive lampadas.
ponto de luz para 200 W, "Globos

Brasil", inclusive lampadas.
7 tomadas de corrente para ZOO W.

6° Pavimento

20 pontos de luz para 500 W. e res-
Pectivos aparelhos "Celestialite" inclu-
sive lampadas.

7 pontos de luz para 200 W. e respec-
tivos "Globos Brasil", inclusive lampa-
das.

1 exaustor na camara escura.
Além desses pontos u construtor devo

prevér a instalação de mais 20 toma-
das de corrente para 260 W. distribui-
das de actirdo com as necessidades, pe-
tas diversas peças de pavimento: a Jui-
Z0 da fiscalizaçao.

Instalação de força
No compatimento destinado a rece-

pção e preParação prévia, será previsto
uru quadro de distribuição para 20.000
W. trifasico que serão distrib , idos emn
diversas tomadas pelas diversas salas a

da ficalização.
5" Pavimen:s

20 pratos cie luz por Lia W. e respee-
"Celestiaiãe" inclus. 1. lampadas.

2 pontos de luz por 200 W. "Globos
r's.•• ;1". incfttsiss lampa ! ,. •

Além desses pontos indicados nas
plantas o construtor deve prever a ins-
talação de mais 20 pontos para tomadas
de corrente, distribuidas pelas diversas
salas R juizo da fiscalização. ,	.,

Ssrão
4 cms.
catrão.
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Força: Será previsto como no 6° pa-
vimento um quadro de distribuição para
15.000 W. cujas tomadas serão distri-
buidas a juizo da fiscalização pelas di-
versas salas.

V pavimento
16 peritos de luz para 500 W. e res-

pectivos Celestialite; inclusive lampa-
das.

2 pontos de luz para 200 W. Globo
Brasil, inclusive tampadas.

20 tomadas de corrente por 200 W.
1 tomada para 1.000 W.

3° pavimento
20 pontos de luz para 500 W. e res-

pectivos aparelhos Celeatialite, inclusive
lampadas.

2 pontoe de luz para 200 W. Globos
Brasil, inclusive larnpadas.

3 tomadas para 100 W. e mais 10 to-
madas de 200 W. distribuidas a ,juizo
da fiscalização.

Força
Deverá ser previsto um quadro de

distribuição para 5:000 watts, ria sala
de aferição e 5.000W iia sala de compres-
sores, distribuidoS a juizo da fiscali-
zação. r pavimento

Revísão geral de toda instalação, su-
bstituição dos fios existentes, forneci-
mento e instalação na sala de balanças
de uma bomba de Pfeiffer n. 1.301 W
para vacuo, .suspensas sobre molas e co-
china de borracha eliminadores de vi-
brações e uma cambiara em tubos Man-
pasmam com 6 tomadas, na Mesa da
sala de balança — Na sala contigua la-
boratorio de Quimica Organica:

Será igudlmente fornecida e instalada
mitra bomba Pfeiffer esta porém nume-
ro 1.812 W. Cat.
Instalação de ar comprimido e vacuo
Todas as capelas serão dotadas de

instalação de ar comprimido e Vae110.
partindo de compressores situados em
cada andar. Serão empregados tubos
01tfrinesmam de &metro apropriado.

Pinturas
As pinturas a oleo para as obras em

madeira e ferro, receberão as demãos de
tinta neceásaria, ao-perfeito acabamento,
nunca porém em numero inferior a 3.

As cõres nas ". .varias categorias de,
obras serão determinadas pela fiscali-
zação.

Pintura, e cola, e gesso
Será a cola e gesso, branco e liso.

Pintura de tetos
: Será a cola e gesso, branco e liso.

Impermeabilisação de terraço
Sobre a lage do terraço e dependen-

cias nela construidos será assentada com
argamassa n. 5 uma camada de tijolo
perfurado sobre o qual far-se-á a im-
permeabilisação do faltro de amiantho
e asfalto do tipo Three-Ply.

Revestimento dos fachadas

e) principais: serão emboçadas com
argamassa n. 2 e rebocados com arga-
massa o, 10 e obedecerão as decorações
do projeto.

Urna vez terminado deverão ser lava-
dos com acido chlerhydrico.

b) Secundarias: serão enalsoçados e
rebôcados Com as argamassas anteriores
e terão' acabamento liso.

Marquise
Na entrada principal será construida

unia marquise em concreto armado,
que será revestida pela face ir2furior
tia mesma 'Orilla que a ,fachada prin-
cipal e pela face superior será imper-
meabilisada tal como o terraço excluida
porém a camada de tijólos furados, de
acordo com os detalhes fornecidos.

Condutores de, aguas pluviais
Dos pontos indicados deverão descer

do terraço para as sarglas coletoras,
em tubo de ferro fundido de 4" de dia-
metro.

a) — Serão constituidos por uma ca-
mada de 0,08 de espessura de concreto
ao traço de 1.4.8 e revestida com ar-
gamassa n. 5.

Dimensões:
Pela Av. Venezuela n. 40, O x 3,45

apreximadamente, pela rua Eligard
Gordilho 57m x 3,40 aproximadamente.

Deverá ser prevista uma entrada
rineipada pela Av. Venezuela e outra
pela rua Edgard Gordilho, 2 escadas de
acesso a plataforma dos barracões, pelo
lado da linha ferrea deverá ser conclui-
da a plataforma de descargo, já inicia-
da' que será revestida pela parte da
frente com argamassa de cimento e
areià. 1.3 e no piso por uma camada de
10 em. de concreto 1.2.4, revestido
com argamassa n. 5, do lado da rua
ffldgard Go1ilho tara unia escada de
acesso a mesma.

— internas: em torno do 'edifidio
será construida uma calçada de 0,80 de
largura constituida por uma camada de
te06 de espessura em concreto com tra-
ço 1.4.8 e revestida com, argamassa
l. 5.

Muro de fechamento

O muro de fechamento do terreno
terá as fundações em concreto ao traço
de 1.4.8 com as dimensões uccessarias
a sua perfeita estabilidade e lerá co-
lunas de concreto armado de 3 em 3
metros as quais Serão amarradas os
paineis de alvenaria de tijolo de 1 vez.
Serão previstos 3 portões de entrada
com 3 metros de largura, um do lado
da Av. Venezuela, outro da rua Édgard
Gordilho e outro do lado da via ferrea.

O revestimento externo do muro será
executado em rustico com argamassa
n. 5, aplicada convi peneira e vassoura.

O revestimento interno será liso fei-
to com argamassa n. 2, e caiado.

Azulejos

Os compartimentos militarias e todos
laboratorios serão revestidos com azu-
lejos branco de 15x15 até a altura de
1,80 e cbedecerão aos seguintes deta-
lhes: os angulos receberão meias canas
do mesmo material, a base será em ro-
dapé com calha, e o arremate superior
será feita com meio azulejo, com friso
decorativo e na mesma prumada da pa-
rede.

Aceitado dos materiais
Nenhum material poderá ser empre-

gado sem a prévia aprevaotio por escri-
to por parte da fiscalização, a cujo exa-

me o construtor deve submete-lo su-
jeitando-se as despezas dai decorrentes.

Os ensaios dos materiais serão feitos
nos Laboratorios da Estação Expieri-
mental de Combustiveis e Minarias.

A fiscalização fica no pleno direito
de manar demolir qualquer trabalho
já executado, sempre que se verificar a
itsuficiencia tios mesmos oriunda da
inobservancia de qualquer das prescri-
ções e clausulas do contrato. Os mate-
riais regeitados e os das eventuais de-
molições não poderão ser empregados,
salvo estes últimos quando expressa-
mente permitidos pela fiscalização.

Todo e qualquer material que fôr re-
gaitado pela fiscalização deve ser afas-
tado da construção o mais breve po,s-
sivel e caso o construtor não o faça den-
tro do prazo razoavel a fiscalização pro-
videnciará para a sua remoção corren-
do ias despezas decorrentes por conta
exclusiva do construtor.
Interpretação das modalidades relativas

d execução das obras
Todas os trabalhos acima menciona-

dos e que farão parte do contrato deve-
rão ser executados e terminados em to-
dos os seus particulares, . com todo o
criterio e principios de arte construto-
ra. Todos os trabalhos mencionados
nessas especificações terão um acaba-
mento perfeito, não podendo se dar in-
terpretações duvidosas as que por ven-
tura não sejam bem esclarecidas.

Em caso de qualquer omissão de de-
talhes quer no projéto quer nas espe-
cificações a fiscalização os fornecerá.

Entrega da obra
O edificio será entregue completa-

mente limpo, sem sobras de materiais,
entulho e andaimes, com os pisos de
madeira perfeitamente encerados, os de-
mais pisos perfeitamente lavados, bem
como as vidraças e aparelhos sanita-
rios.

Natureza e qualidade dos materiais
Fica desde já combinado que qualquer

material a empregar, quer tenha sido
aqui mencionado ou omitido nas presen-
tes especificações, deve ser da melhor
qualidade e não poderá ser empregado
sem a prévia aprovação por escrito por
parte da fiscalização.

Agua
Deve ser muito pura e sobretudo Isen-

ta de oleo, acidos, alcalis concentrados,
mataria organica, etc.

Só será admitida a agua proveniente
das canalizações do abastecimento da ci-
dade.

Areia

Será granulosa e angulosa, aspara ao
tato, isenta de argila, mataria organica,
Mas deliquescentes. Será peneirada e
lavada sempre que a fiscalização julgar
conveniente.

O tamanho do grão será eompativel
com as necessidades do serviço, a juizo
da fiscalização.

Cada partida será rigoresaraente ana-
lisada pela fitealização.

Pedra britada
Deverá ser proveniente de qualquer

das melhores pedreiras de.Dietrito e Fe-
eleral.
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Será angulosa, compacta, constitu ida
de pequenos pedaços de granito ou gneiss:
só será empregada quando completa-
mente isenta de substancias terrosas e
pó de pedreira, será bem lavada em
agua doce sempre que se tornar neces-
sario, a juizo da fiscalização. Não exce-
derão de 5 cms. para a constituição de
concreto não armado. Nos trabalhos de
concreto armado será sempre lavada an-
tes da mistura; a dimensão da pedra
será tal que permita a sua passagem fa-
cil entre as peças da estrutura metalica
e entre esta e as fôrmas, não devendo
ser nunca superior a 3 cms. de diame-
tro.

Pedra de alvenaria
Deverá ser dura, sem fendas, isenta

de argila, terra ou vestigios de decom-
posição, desprender ao choque do mar-
telo um som claro deverá sempre apre-
sentar leito e sobre leito, sendo os para-
mentos aproximadamente em esquadria.

Cal
Deve ser proveniente da calcinação de

marmore ou calcareo quasi puro, será
fornecida em pedras e bem queimada,
isenta de impurezas.

Deve produzir uma grande elevação de
temperatura, quando posta em contacto
com a agua.

Reduzida a p6 e seca não deverá, a per-
da do fogo, ser superior a 5 %.

A porcentagem de oxido de calcio de-
verá ser no minimo de 90 %.

Depois de extinta e seca não deve dei-
xar mais de 10 % de residuo na peneira
n. 100 da escala The Tyler Standard
Screen.

Na preparação da argamassa só será
empregada a cal extinta na obra, reti-
rada do fosso e quando estiver completa-
mente extinta.

Cimento
Deverá ser tipo Portland de pága

lenta e satisfazer ás seguintes caracte-
risticas:

Peso especifico, 3,0 no minimo.
Residuo obtido na peneira n. 100, de-

ve ser no maximo de 8 %.
Residuo obtido na peneira n. 200 de-

ve ser no maximo de 25 %.
As peneiras serão da escala The Tyler

Standard Screen.
Usando-se a agulha de Vicat, o co-

meço da pega de uma pasta de consis-
tencia nornial, deverá começar entre
inTla e duas horas e o tempo de pega mi-
nima de duas horas -e Q de pega ma-
xima de doze horas.

Tortas de pasta de cimento com con-
sistencia normal e de três a quatro em.
de diametro, serão, conservadas em
atmosfera húmida, durante vinte e qua-
tro horas. Mergulhadas depois nagua e
elevando-se a temperatura desta á ebu-
lição que será mantida durante seis ho-
ras, as provas não deverão apresentar
sigais de desagregação, tais como, fen-
das ou rachaduras nos bordos.

Provas preparadas com pasta de ci-
mento (agua estrictamente necessaria
para obter-se a pasta normal) devem
resistir aos seguintes esforços com sete
dias de idade, sendo um ao ar e seis
mergulhados nagua doce:

Compressão . 	 .. 400 kg. por cmq.
Tração .	 40 kg. por cmq.
Com vinte e oito dias de idade, sendo
um ao ar e vinte e sete mergulhados
negue doce:
Compressão . .	 450 kg. por emq.
Tração	 	 	 43 kg. por cmq.

Provas preparadas com argamassa de
1 kg. de cimento, 3 kg. de areia normal
e agua suficiente para obter-se a coa-
sistencia normal, deverão resistir aos
seguintes esforços:

Com sete dias de idade, sendo um ao
ar, e seis mergulhados nagua Co.
Compressão .	 .. 240 kg. par cmq.
Tração	 20 kg. •por crrfq.

Com vinte e oito dias de jdade, sendo
uma ao ar e vinte e sete mergulhados
nagua doce:
Compressão . . ... 340 kg. por cmq.
Tração . 	  26 kg. por cmq.

Usando-se o aparelho de Le Chatelier,
a expansão não deverá ser superior a
3 mim.

A areia empregada na. argamassa de-
verá ser quartzosa isenta de calcareo,
argila, meteria organica e bem lavàda.
Quando seca deverá passar inteiramente
na peneira n. 12 e ser retida na n. 20
da escala The Tyler ,Standard Screen.

Tijolos
Serão das melhores marcas que véu/

ao mercado, exclusão feita dos fabrican-
tes nas proximidades do mar.

Deverão ser isentos de sais deliques-
centes, bem cozidos, requeimados, leves,
asperos, duros, sonoros pela pereursão,
e não vitrificados.

A massa deverá ser ,homogenea, isenta
de nucleos de cal ou magnesia, meteria
organica ou ainda qualquer corpo es-
tranho, apresentar na fratura uma grã
fina e apertada. Dimensões usuais da
praça 0,22 x 0,11 x 65, faces planas,
arestas vivas, forma regular .isentos de
fendas ou falhas.

Imerso negue durante vinte e quatro
horas, não deve absorver nunca mais de
1/5 do volume proprio. Sujeito a com-
pressão a carga de rutura deverá ser
sempre superior a 60 kg. por cin.

Manilhas, sifões, etc.
Terão as dimensões 1;1-escritas nas 'ru-

bricas competentes fy serão bem cozidos
o envernizados, sem fendas, falhas ou
outro qualquer defeito prejudicial ao
escoamento ou a sua resistencia.

Deverão ser bem calibrados, sem de-
formação e ter as pontas adatando-se
bem ás ...bossas .

Deverão ter a massa homogenea, isen-
tas de núcleos de cal ou magnesia.

Quando ensaiados com a bomba hi-
draulica apropriada, deverão suportar
uma pressão interna de 4 kg. por cm.
e mantida esta pressão a agua não deve
transudar. Para o esgoto dos laborato-
rios só poderão ser empregados as da
marca Doulton.

Asfalto
Só será empregado de I a qualidade e

de marca bem conhecida.
Deverá ter aparencia gordurosa, dei-

xar sobre o tijolo um traço amarelo e
não preto, e não exalar cheiro desagra-
davel e persistente.

Azulejos
Serão de 1' qualidade terão como di-

mensões 15 x 15 uns.

A massa deverá ser branca, pouco po-
rosa e dificilmente raiavel por uma
ponta de aço temperado.

Deverão ser bem cosidos, duros, sem
trincas nem falhas, resistentes, imper-
meaveis e de espessura uniforme nunca
inferior a 10 mim.

A face á vista, será lisa, perfeitamente
plana, sem fendas, falhas ou estalados,
arestas vivas, vidrado, perfeitamente liso
e uniforme, sem ondulações ou depres-
sões. O esmalte será estanifero e baixo
teôr de chumbo.

O mesmo se requerendo para as mol-
duras, rodapés, cantos e calhas as marcas
e odres ficam á inteira escolhas da fls-.calização.

Ladrilhos
Serão de ceramica, bem cosidos, massa

vitrificada, homogenea, uniforme na co-
loração, sonoros e perfeitamente planos
sem fendas ou falhas.

Deverão ser prensados de uma só vez
de modo que a sua fratura não apresente
camadas ou folhelhos.

A carga de esmagamento deverá sem-
pre ser superior a 1.800 kg. por cmq.

A porosidade especifica poderá ser no
maximo de 0,5 %.

Ladrilhos mosaicos
Como os acima mencionados serão de

1 • qualidade ficando as côres, desenhos
e dimensões a escolha da fiscalização.

Marmores
Deverão ser resistentes, compactos,

receber e conservar o polimento per-
feito.

Não serão aceitos as peças de mar-
more branco que apresentem manchas,
de qualquer côr que prejudique o efei-
to decorativo, a juizo da fiscalização.

Gesso
Será de 1' qualidade de fabricação re-

cente e de pega rapida (7 a 10 minutos);
será em pó finissimo do mesmo tipo do
gesso Paris, perfeitamente isento de blo-
cos, areias ou outra qualquer meteria
estranha.

Resistencia e tração 14 kg. por emq.
no minimo.

Ferro forjado e fundido
Será de 1' qualidade, bem fabricado,

macio, não quedradiço, maleavel a quen-
te e a frio. O ferro fundido será guza
cinzenta de dextura compacta, grã fina
resistente, homogeneo, isento de fendas,
falhas, bolhas, ou areias facilmente tra-
balhavel pelo buril ou pela lima e com.*
pressivel pelo martelo. Em obra será
perfeitamente moldado e sem rebarbas..

Aço docee
Só será empregado nos trabalhos de

concreto armado o aço doce de 1 quali.
dade. Isento de falhas, fendas, e esga..
çamentos, bolhas ou outro qualquer de-
feito, no ensaio de tração e resistencia a
rutura não será nunca inferior a 40 kg.,
por cmq. Alongamento 25 To no minimo.
Limite de elasticidade 22 a 25 kg. por
cmq. No ensaio da curvatura, deverá,
curvar, a frio até que as duas extremi-
dades da barra se apliquem uma sobra
a outra sem trincas ou fratura na parte
convexa o que deverá ser rigorosamente
observado.

As barras deverão estar isentas de
qualquer vestigio de graxa, pintura, zin-
cagem, argila ou ferrugem solto, só se
tolerando uma' ligeira oxidação.

n•••
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Os vergalhões serão, de preferencia
redondos de perfeito acórdo com as di-
mensões especificadas nos detalhes do
projeto.

Não serão admitidas as barras .de ti-
Po torcido ou as que tenham entalhe em
fórum de cunha.

Os vergalhões terão os comprimentos
necessarios afim de evitar as emendas
nos logares onde os esforços se mani-
festem mais acentuados.

Chumbo
Será de primeira qualidade, tendo no

maximo 1 % de impurezas, macio, de
espessura uniforme, perfeitamente- isen-
to de fendas ou rasgões.

Tubos de ferro galvanizado
"A camada de zinco deverá suportar 4

imersões de 1 minta° numa solução de
sulfato de cobre "54 grs. por litro" sem
sinal de depósito de cobre.

Madeiras
Só serão empregadaS as seguintes

madeiras de lei: peroba de Campos,
cedro, imbuía, sucupira.

.Deverá ser bem seca, isenta de carun-
cho, broca, não ardida, sem nós, fendas,
rachaduras ou brancos.

A qualidade. dimensões e aparelho
serão especificados nos artigos compe-
tentes.
-Tintas, secantes, colas, vernizes etc.

Serão todos de primeira qualidade.
Zarcão

• Seeá constItuido de ,oxido vermelho
de chumbo (Minium) perfeitamente

puro, isento de pó de tijolo, peroxido ou
protozido de ferro.

1 — Quando calcinado em cadinho
fechado deverá perder no minimo 2%
de oxigene°.

2 — Deverá conter no minimo 30 %
de Pb2 bioxido de clfurnbo.

3 — Tratado pelo HNO3 (acido aso-
tico) e solução aquosa de assucar de-
verá deixar no maximo 2% de residuo
insoluvel.

4 — Não deverá conter matPria or-
ganica como corante.

Branco de zinco
, Será o oxido de zinco puro.
- 1 — Depois de seco não deverá con-
ter menos de 98 % de oxido de zinco
puro (ZnO)

Z — Poderá conter no maximo 3% de
agua.

3	 Não será admitido mais de 2%
de Impurezas.

4 — Deverá ser soluvel em acido
acetico.
Tintas preparadas para madeiras ou

paredes
— .Deverão ser preparadas com

oleo de linhaça puro nolimerisado e Pe-
!° menos dois pigmentos.

As tintas quando se destinarem a
pinturas externas não conterão essen-
cias de especie• alguma. Quando se des-
tinarem a pintura interna poderão con-
ter aguara; mas nunca os seus suceda-
neos, tais com essencias derivadas do
petroleo. Os pigmentos serão extrema-
mente moidos, não deixando mais de 2%
de residuo em peneira n. 200. não pe-
derão conter outros ingrendientes a não
ser secante de resinato de manganPs e
no mailmo 1,5% de sais de chumbs se.
luveis.

A percentagem de oleo de linhaça
preparada não / deverá ser inferior a
30. As • tintas'deverão ter bom corpo,
boa capacidade de coberttura e correr
bem, sem que deixem traços de pincel
ou brochas, nem sinais de escorri-
mento.	 •	 -

A secagem deverá começar entre 8 e
10 horas e terminar a cerca de 20 ho-
ras. Aplicado após o seu preparo sobre
uma placa de vidro, não devem apre-
sentar granulações. Serão sempre de
marca reputada a juizo da fiscalização.

Esmaltes
1. Nesta classe são incluídas as tin-

tas apropriadas ao acabamento de pintu-
ras que requerem um bonito brilho e
grande duração.

2. Serão tintas preparadas com oleo
de linhaça fervido ou oleo da China,
pigmentos e um verniz gordo preparado
com gomas duras ou semi-duras.

3. Não será permitido o emprego da
colofonia ou breu, essencias de petroleo
e bem assim os corantes organicos a não
ser o "Lithol solido".

4. Sendo destinados á aplicação só-
bre superficies já preparadas com outra
tinta a oleo, devem secar em 12 horas
e realçar a pintura, formando pelicula
elastica, brilhante e dura.

5. Deverão satisfazer as demais con-
dições das tintas a oleo, sofrendo as mes-
mas provas.

Oleo de linhaça crú
.1. A densidade a 15° C. deverá ser de

0,926 a 0,936.
•2. A refração tomada no oleo refrato-

metro de Amagat poderá variar entre
-1- 45 -1- 54.

3. Deverá ser neutro e isento de re-
sina, oleo de resina e hidrocarburetos.

4. Deverá satisfazer ás reações de
Massie.

Oleo de linhaça fervido
1. A densidade' a 15° C. deverá ser de

0,937 a 0,945,
2. Deverá ter os mesmos requisitos

que o oleo de linhaça crú, excetuando a
presença de chumbo, oxido de manganês
ou boratos ou ambos em combinação quí-
mica, porém, nunca em suspensão.
' 3. Poderá conter:

Calcio. . . 0,3 % maximo
Chumbo. . . 0,1 % mínimo
Manganês. . 0,3 % mínimo
Cinzas. . .. 0,2 % a 0,7 %

Secantes
Os secantes solidos, empregados nas

tintas a oleo deverão ser resinatos de
calcio ou manganês.

O maximo de meteria inerte admitido
(argila baritina, etc.) será de 1 %.

Agua-raz
Será de ia qualidade a 15° C. deverá

estar compreendida entre 0,860 e 0,880.
Deverá ser completamente soluvel em

alcool absoluto e no eter.
Quando colocada num calice, contendo

palhetas de iodo deverá produzir reação
violenta.

O ponto de ebulição deverá ser apro-
ximadamente de 155° C.

Deverá ser absolutamente isenta de
produtos de petroleo.

Deverá ser perfeitamente clara, lím-
pida, isenta de agua ou materias em sus-
pensão.

Alcool para verniz

Deverá ter riqueza alcoolica de 950
Gay-Lussac ou 40° Cartier.

Deverá ser isento de alcool amilicoOs
outras substancias prejudiciais ao ver-
niz.

Não deverá conter meterias em . sus-
pensão, nem revelar depositos depois de
repouso prolongado.

Colas,
Serão de couro ou gelatina.
Deve ser inteiramente soluvel em agua

fervendo, transformando-se em geléa
pelo resfriamento.

Provas de madeira soldada com cola
preparada, na proporção de 1x2 e sujei-
tas a tração no fim de tres dias, devem.
resistir a uma carga de 35 kg. por cen-
timetro quadrado.

Para a queima de nós será empregada
o "Knotting Cernish" de Nobles Hoare
ou equivalente, a juizo da fiscalização.
Para envernisamentos onde a fiscaliza-
ção determinar, serão empregados ver-
nizes gordos que deverão satisfazer as
seguintes condições:

1 — Serem preparados com go-
mas duras, oleo de linhaça ou oleo da
China e essencias de terebentina.

2— Deverão ser bem claros, transpa-
rentes e isentos de materias em suspen-
são.

3 — Deverão ter consistencia tal, que
produzam, quando aplicados sobre uma
prova e no fim de 24 horas, uma yens
cula brilhante e sem rugas.

4 — A viscosidade maxima, para os
vernizes de acabamento, deverá ser igual
á da glicerina de 1,250 de densidade, e
a minima para os vernizes Flatting de-
verá ser igual a da glicerina, com 1,240
de densidade.

5 — Provas de 2 gramas, colocadas
em vidros de relogio sujeita a 110* C.
durante 3 horas deverão perder no ma..
ximo, 50 % quando ao tratar de verni-
zes de acabamento, e 60 % quando de
vernizes Flattin.

— Provas envernizadas, depois de
secas, não deverão embranquecer nem
velar, quando mergulhadas negue du-
rante 3 horas. Estas mesmas provas se-
rão depois, sujeitas ao sol durante 2
dias. No final destes ensaios a penada
não deverá escamar nem aparentar bo-
lhas.

7 — Os vernizes Flatting deverão se-
car entre 12 a 18 horas e após 3 dias,
quando polidos, deverão apresentar uma
euperficie nem brilhante' nem oleosa.

8 — Os vernizes de acabamento deves
rão secar entre 24 a 36 horas, produs
zindo peliculas elasticas.

9 — Provas preparadas no fim de 3
dias, deverão poder suportar a pressão
com os dedos, não devem escamar.

Goma laca
1 — Será de primeira qualidade.
2 — Deverá ser soluvel no alcool me-

tilico, deixando no maximo, 1 % de re-
siduo.

3 — Não deverá conter resina.
Cobre

Para pintura deverá ser finissimo e
terá a seguinte composição:
Cobre 	  99,90 %
Alumínio 	 	 0,10 %
ou
Cobre 	  99,20 %
Estanho 	 	 0,80 c/
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aNegro de fumo

1 — A cór deverá ser perfeitamhente
negra. e uniforme em toda a massa.

2 — A humidade deverá ser inferior a
j 0k,5 %.
. 3 — Deverá ser isento de granulação
e não poderá deixar residuo em peneira
n. 100.

4 — A percentagem de cinzas deverá
ser inferior a 1

5 — A densidade deverá ser, no mi-
nirno, de 1,90

6 — O poder corante deverá ser sen-
sivelmente analogo ao de tipo quando
misturado com oxido de zinco.

7 — Deverá ser isento de negro de
coke e de hulha.

• Negro marfim

• 1—A dor deverá ser negra e uniforme.
2 — Não deverá deixar residuo na pe-

neira n.
3 — A humidade deverá ser' inferior

•a 0,5 %.
4 — O maxiino de carga (cinzas) ad-

mitido será 25 %.
5 — O poder corante deverá ser ana-

logo ao do tipo quando em mistura coa
oxido de zinco.

Amarelo de chromo

• 1	 Deve conter no minimo 80 %
.de •chromato de chumbo:

2 — A carga será de sulfato de cai
ou chumbo. •

• Amarelo da Colonia
Deve ter a composição seguin-

te:
• C.hromato de chumbo, 25 •%. -

Sulfato de chumbo. 23 %.
Sulfato de calcio, 50 %.
Deve ser isento de argilas.

. Azul da Prussia

• 1 — Deve quando tratado pela lixí-
via de soda a 360 em ebulição, deixar

• corno depósito, hydrato de ferro e as
impurezas dissolvendo-se o hydrato de
ferro deve deixar no maximo 3 * de

, impurezas.
2 — Tratando-se de 1 grama de soda

. a 360 em ebulição, depois filtra-se e
lava-se, o filtrado acidulado pelo acido
sulfurico diluido deve 'tornar-se roseo
quando se juntar 60 miligramas de
permanganato de potassio cm solução
diluida.

• • Azul Ultramar
1 — A intensidade e ton da colora-

' cão devem ser proximamente iguais.
2 — Deve ser extremamente fino,

' não( deixando residuoa duros nas pe-
* neiraa n. 200.
r	 3	 A. sua coloração deve re,sistir,
, bem, quando tratado por. uma solução

a 10 % de alumen.
4 — O enxofre livre e sais soluveis

só serão tolerados, .no maximo, na pro-
porção de 1 %. • • "

Gerei	 .
1	 Deyerã,o ser argilas ferrugino-

sas lavadas .. -	 •	 •	 -
2 — O gráu de ,pulverisação deverá

ser tal que deixem no .maximo 0,5 %
da peneira rt, . '100 e . 2 .% no' mesmo,
na peneira n. 20iL	 •

•• •Verde • L,ondres
Deverá,, ser urna mistura perfeita de

azul da Prusáka 'e -ániateid 'ehrorno.,•

Vermelhdo
1 — Deverá ser sulfato de mercurio.
2 — Deverá ser volatil quando aque-

cido.
3 — As impurezas, peroxydo de fer-

ro, zarcão, etc. serão admitidas até
0,5 % no maximo.

4 — Não poderá conter carente or-
ganico.
• As outras tintas serão sempre da me-
lhor qualidade e não serão emprega-
das antes de aprovadas pela fiscaliza-
ção.

Material elétrico
Só será empregado material de i°

qualidade e de fabricação esmerada.
Os electroductos serão os "%trague.
duct" G. E. bem como as caixas de
'derivação, interruptores, etc, e os res-
pectivos boxes de ligação serão de fa-
bricação General Elétric especial para
concreto armado.

Em 26 de julho de 1932.. — Hi-
raldo de Souza Matos, emp. ajudante
no impedimento do diretor.

ANÚNCIOS
Vendas por alvará

O corretor Mauricio de Abreu, auto-
rizado por alvará do Dr

'
 juiz da 2' Vara

de Orfãos, venderá em leilão, na Bolsa,
no dia 22 do corrente, duas ações do
Banco do Brasil e uma apolice diversas
emissões, de um conto de reis, 5 %, nom.,
pertencentes á finada Acetê, menor, filha
de Aristeu Teixeira Pinto.

Secretaria -da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 13 de setembro de 1932.

Ary de Almeida e Silva, síndico.
• (C-4.683-19-9-32-7$100)

Carga manifestada para o porto
de Santos

Tendo sido extraviados os conhecimen-
tos de carga a segjair meneignados, de
mercadorias conduzidas pelo vapor no-
rueguês Gorgaa, entrado neste porto em
26 de agosto proximo passado, proce-
dente de Osle e escalas, Fredrik Enge-
lhart, agente do referido vapor, de acór-
do com os decretos ns. 19.473, de 10 de
dezembro de 1930; 19.754, de 18 de
março de 1931 e 20.454, de 29 de se-
tembro de 1931, leva ao conhecimento de
quem interessar, que essas mercadorias-
serão . entregues nos termos dos citados
decretos, afim de serem despachadas,
nesta Alfandega do Rio de Janeiro, e re.4
tiradas para consumo.

Conhecimento n. 6, marca J. V.,
'meros 1/25, 25 caixas de bacalháu;

Conhecimento n. 6, marca J. V., 11ú4
meros: 26/50, 25 caixas de bacalhau;

Conhecimento n. 6, marca J. V., núii,
meros 5,1/100, 50 caxas de bacalhãu;
• Conhecimento n. 7, marca V09825NB,
ns. '1/51), 50 caixas de bacalháu;
• Conhecimento n. 8, marca L. M & C.,-

ns. 1/50, 50 caixas de bacalhau;
• 'Coilhechnento n. 9, marca•M.	 &

ns '1/75, 75 caixas . de- bacalháu;
Conhecimento n. 10, marca 	 M. (Si C..;

na. 1/1'00, 100 caixas de balacháu.
•-Rio de Janeiro, 19 de setembro de 19321'

— 'Por Fredrick Engelhart, ,• akente, Ar-'
mando Galvdo.	 • • L	 • 1	 4

„

:(C-4.51,4--20-9-3261$300:+3 vezes)';

Companhia Illanufatora Fluminense

RUA VISCONDE DE INHAÚMA N. 56, 1°
EMPEM:MIMO DE 7.500:000$000

De 19 a 22 do corrente mês e deste úl-
timo dia em diante, ás quintas-feiras, pa-
gar-se-ha,' no escritorio desta compa-
nhia, á rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 56, 10 andar, de 13 ás 15 horas, o
coupon n. 6, do valor de 10000, vencido
em 31 de agosto proximo passado e cor-
respondente ao emprestimo obrigações,
1929.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1932.
— Manoel Ferreira da Silva, presidento,..-

(C-4.647-12-9-32-24$500-3 vez)..

Sociedade Anonima "A Economica"
ASSEMBLÉA OERAli EXTRAORDINAR1A

São convidados os Srs. acionistas paia
se reunirem em assembléa geral extraor-
dinaria, a realizar-se em 21 de setembro
corrente, na sede social, á rua dos Andra-
das n.26, ás treze horas, afim de resol-
verem sóbre a continuação dos ernpresti-
mos sabre consignações, nos termos da
lei vigente, e modificação do art. 50 dos
estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1932.
— José de Andrade Teixeira, secretário.,

(C-4.503-17-9-32,--27$500-3 vezes)

Companhia Souza Cruz
A partir do dia 22 de setembro, será

pago, no esoritorio da Companhia Souza
Cruz, á avenida Rio Branco ri. 137 (9°
andar), o dividendo correspondente ao
20 semestre de 1932, á razão de 6$000
(seis mil réis) para cada ação. Das ações
ao portador se descontará a taxa de 4 %
para ' pagamento do respectivo imposto
sabre a relida. — A diretoria.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1932.
(C-4.511-20-9-32-27$500-3 vezes)

Companhia Litografica Ferreira
Pinto

A partir do dia 22 de setembro, será
pago, no escritorio da Companhia Lito-

. grafica Ferreira Pinto, á avenida Rio
Branco n. 137 (8° andar), o dividendo
correspondente ao 2° semestre de 1932, á
razão de 20$000 (vinte mil réis)' para
cada ação. Das ações ao portador se des-
contará a taxa de 4 % para pagamento
do respectivo imposto st:dar° a renda.

A diretoria,
, Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1932.
(C-4.513-20-9-32--27$500-3 vezes);

Companhia Federal de Forneci-
, 	 mentos e Comissões

A -partir do dia 22 de setembro, -será
pago, no escriforio da Companhia Fe-
deral. de Fornecimentos e Comissões, á
avenida Rio Branco n. 137 (8° andar),

' . o, dividendo correspondente ao 2° se-
mestre de 1932, á razão de 183 (dezoito

' mil réis) para cada ação. Das ações ao
portador' se descontará a taxa de 4 %
para pagamento do respectivo imposto
Obre alrenda. — A diretoria.

Riá de Janeiro, 19 de setembro de 1932.
. ,(0-4.512-20-9-32-27$500--3 vezes):


